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DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE. INOCORRENCIA.
ARTIGO 59, § 3°, DO DECRETO N° 70.235/72.

Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a
pronunciara, nem mandard repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

ALIENACAO DE TiTULOS DA BOVESPA E DA BM&F. GANHOS DE
CAPITAL. ATUALIZACAO DOS VALORES NOMINAIS DOS TiTULOS,
PARA EQUIPARACAO A FRACAO IDEAL DO PATRIMONIO SOCIAL
DAS ASSOCIACOES “INVESTIDAS”. NEUTRALIDADE. A atualizacio
dos titulos patrimoniais da BOVESPA e da BM&F ndo afeta a apuragdo do
ganho de capital no momento de sua alienacdo pois, de um lado, ndo
representa efetivo custo de aquisi¢do, e, de outro, integra reserva de capital
que deve ser realizada na baixa dos direitos.

DESMUTUALIZACAO DA BM&F. CISAO DE ASSOCIACAO CIVIL
SEM FINS LUCRATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. HIPOTESE DE
DEVOLUCAO DE PATRIMONIO AOS ASSOCIADOS. INCIDENCIA.
Inexistindo a possibilidade de cisdo de associagdao civil, ou mesmo de
destinagdo de seu patrimdnio a entidade de fins econdomicos, o fato juridico
que converteu titulos patrimoniais da BM&F em agdes somente pode ser
caracterizado como dissolucdo parcial daquela associagdo, com devolugdo de
patrimoénio ao associado, que utiliza este valor para aporte de capital na
sociedade andnima constituida. Em tais circunstancias, hd ganho de capital se
o valor das agdes recebidas ¢ superior ao valor originalmente entregue a
associagao civil.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 59, § 3º, DO DECRETO Nº 70.235/72.
 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará, nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
 ALIENAÇÃO DE TÍTULOS DA BOVESPA E DA BM&F. GANHOS DE CAPITAL. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES NOMINAIS DOS TÍTULOS, PARA EQUIPARAÇÃO À FRAÇÃO IDEAL DO PATRIMÔNIO SOCIAL DAS ASSOCIAÇÕES �INVESTIDAS�. NEUTRALIDADE. A atualização dos títulos patrimoniais da BOVESPA e da BM&F não afeta a apuração do ganho de capital no momento de sua alienação pois, de um lado, não representa efetivo custo de aquisição, e, de outro, integra reserva de capital que deve ser realizada na baixa dos direitos.
 DESMUTUALIZAÇÃO DA BM&F. CISÃO DE ASSOCIAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE DE DEVOLUÇÃO DE PATRIMÔNIO AOS ASSOCIADOS. INCIDÊNCIA. Inexistindo a possibilidade de cisão de associação civil, ou mesmo de destinação de seu patrimônio a entidade de fins econômicos, o fato jurídico que converteu títulos patrimoniais da BM&F em ações somente pode ser caracterizado como dissolução parcial daquela associação, com devolução de patrimônio ao associado, que utiliza este valor para aporte de capital na sociedade anônima constituída. Em tais circunstâncias, há ganho de capital se o valor das ações recebidas é superior ao valor originalmente entregue à associação civil.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membro da Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara da Primeira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, foi REJEITADA a argüição de nulidade e, por voto de qualidade, foi NEGADO PROVIMENTO ao recurso voluntário, vencido o Relator Conselheiro Benedicto Celso Benício Júnior, acompanhado pelos Conselheiros Nara Cristina Takeda Taga e José Ricardo da Silva, e votando pelas conclusões o Conselheiro Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro e o Presidente Valmar Fonseca de Menezes. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa.
 
 (assinado digitalmente)
 VALMAR FONSECA DE MENEZES - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR � Relator
 
 (assinado digitalmente)
 EDELI PEREIRA BESSA � Redatora designada
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Valmar Fonseca de Menezes, Benedicto Celso Benício Júnior, Edeli Pereira Bessa, Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, José Ricardo da Silva e Nara Cristina Takeda Taga.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Versa a presente lide sobre autos de infração relativos ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ (fls. 195/200), no valor de R$ 4.683.475,52 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e três mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (fls. 200/206), no importe de R$ 1.686.051,18 (um milhão, seiscentos e oitenta e seis mil, cinquenta e um reais e dezoito centavos), acrescidos de multa de ofício, no percentual de 75% (setenta e cinco por cento), e de juros de mora, atinentes a fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2007.
Por meio do Termo de Verificação Fiscal � TVF de fls. 207/215, a autoridade lançadora relatou o que segue:


HISTÓRICO DE AQUISIÇÕES E ALIENAÇÕES DOS TÍTULOS PATRIMONIAIS DA BOVESPA DETIDOS PELA AUTUADA

i. o Banco Alvorada (�Alvorada�) não detinha, até 30.07.2004, quaisquer Títulos Patrimoniais da BOVESPA (�TP-Bovespa�). Naquela data, contudo, adquiriu, por meio de incorporação, 18 (dezoito) deles, pertencentes à BCN Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., registrados, na �conta COSIF - 2.1.4.10.10-5 - Títulos Patrimoniais�, pelo seu valor contábil, equivalente a R$ 13.155.331,14 (treze milhões, cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e trinta e um reais e quatorze centavos);
ii. em 30.12.2004, o Alvorada incorporou parcela cindida do Banco BANEB S.A., adquirindo, então, mais 12 (doze) TP-Bovespa, registrados contabilmente pelo valor de R$ 9.133.510,84 (nove milhões, cento e trinta e três mil, quinhentos e dez reais e oitenta e quatro centavos);
iii. em 17.01.2005, o Alvorada promoveu a venda de 08 (oito) TP-Bovespa, pelo montante de R$ 6.149.444,72 (seis milhões, cento e quarenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e setenta e dois centavos). Remanesceram em seu poder, então, 22 (vinte e dois) Títulos;
iv. para o que interessa à corrente autuação, o Alvorada, em 30.05.2007, subscreveu quotas do capital social da Bruxelas Holdings Ltda. (�Bruxelas�), entregando, dentre outros ativos, os 22 (vinte e dois) TP-Bovespa de sua titularidade, avaliados, na ocasião, em R$ 29.033.762,12 (vinte e nove milhões, trinta e três mil, setecentos e sessenta e dois reais e doze centavos);
v. a conta COSIF supracitada, que registrava a titularidade dos TP-Bovespa, foi zerada 01 (um) mês depois, em 30.06.2007;
vi. o Alvorada informou, à época, que não houve ganho de capital na alienação dos 22 (vinte e dois) TP-Bovespa, operada via subscrição do capital social da Bruxelas;
vii. verificando-se, contudo, a movimentação da �conta COSIF - 2.1.4.10.10-5 - Títulos Patrimoniais�, observa-se que o Alvorada realizava atualizações periódicas do valor contábil dos TP-Bovespa, lançando contrapartidas na �conta COSIF - 6.1.3.70.00-9 - Reserva Especial - Atualização Títulos Patrimoniais�;
viii. no período de 30.04.2004 (data da primeira aquisição) a 30.05.2007 (data da última alienação), os TP-Bovespa foram atualizados, especificamente, no montante total de R$ 12.894.362,86 (doze milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, trezentos e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos). Consta, do TVF (fl. 208), tabela demonstrativa das movimentações de aquisição e de alienação dos TP-Bovespa, indicativa do custo histórico da carteira, sem se considerar os efeitos das atualizações patrimoniais;

HISTÓRICO DE AQUISIÇÕES E ALIENAÇÕES DOS TÍTULOS PATRIMONIAIS DA BM&F DETIDOS PELA AUTUADA

ix. o Alvorada possuía, em 30.09.2003, 01 (um) Título Patrimonial da BM&F, da espécie �Título de Membro de Compensação� (�TMC-BM&F�), contabilizado, na �conta COSIF - 2.1.4.10.20-8 - Títulos Patrimoniais�, pelo valor de R$ 2.574.611,00 (dois milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, seiscentos e onze reais). Não há notícias acerca do custo efetivo de aquisição deste Título. Sabendo-se, de todo modo, que o único TMC-BM&F detido pela autuada era aquele, e considerando-se que, em 09.2003, seu valor contábil foi atualizado em R$ 35.027,87 (trinta e cinco mil, vinte e sete reais e oitenta e sete centavos), pode-se concluir que o custo de aquisição real foi de R$ 2.539.583,13 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil, quinhentos e oitenta e três reais e treze centavos) (R$ 2.574.611,00 - R$ 35.027,87);
x. em 30.07.2004, o Alvorada adquiriu, por incorporação da BCN Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 02 (dois) outros TMC-BM&F. Eles foram registrados, em 27.08.2004, na �conta COSIF - 2.1.4.10.20-8 - Títulos Patrimoniais�, pelo valor contábil de aquisição de R$ 5.746.743,00 (cinco milhões, setecentos e quarenta e seis mil, setecentos e quarenta e três reais);
xi. em 30.12.2004, o Alvorada incorporou, outrossim, parcela cindida do BANEB S.A., adquirindo mais 01 (um) TMC-BM&F, registrado, em 24.01.2005, na �conta COSIF 2.1.4.10.20-8 (0001/9) - Títulos Patrimoniais�, pelo valor de R$ 3.053.888,00 (três milhões, cinquenta e três mil, oitocentos e oitenta e oito reais). Este lançamento foi retificado, pelo valor de R$ 209.405,71 (duzentos e nove mil, quatrocentos e cinco reais e setenta e um centavos), em 31.01.2005. Considerando-se, pois, a retificação e a atualização deste Título, contabilizada em 30.12.2004, no valor de R$ 35.803,90 (trinta e cinco mil, oitocentos e três reais e noventa centavos), chega-se à conclusão de que ele foi adquirido, em verdade, pelo valor contábil de R$ 3.188.805,71 (três milhões, cento e oitenta e oito mil, oitocentos e cinco reais e setenta e um centavos) (R$ 3.014.745,00 + R$ 209.405,71 - R$ 35.345,00);
xii. as atualizações referentes a todos os Títulos Patrimoniais citados foram lançadas na �conta COSIF - 6.1.3.70.00-9 � Reserva Especial - Atualizações de Títulos Patrimoniais�. Esta conta apresentava, então, em 30.12.2005, um saldo de atualização equivalente a R$ 3.504.593,94 (três milhões, quinhentos e quatro mil, quinhentos e noventa e três reais e noventa e quatro centavos);
xiii. em 10.03.2005, o Alvorada efetuou a venda de 01 (um) TMC-BM&F, pelo valor de R$ 3.266.012,62 (três milhões, duzentos e sessenta e seis mil, doze reais e sessenta e dois centavos);
xiv. no que importa à lide, o Alvorada alienou, no ano-base de 2007, 01 (um) TMC-BM&F, pelo valor de R$ 4.443.325,62 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta e dois centavos). Participou, também, diretamente, do processo de desmutualização da BM&F, por meio de 02 (dois) TMC-BM&F, convertidos em 9.923.220 (nove milhões, novecentas e vinte e três mil, duzentas e vinte) ações da BM&F S.A.;
xv. no que tange ao processo de desmutualização, é necessário ressaltar que uma das primeiras AGE�s da BM&F S.A., realizada em 20.09.2007 foi a responsável por estabelecer os critérios de permuta dos Títulos Patrimoniais da BM&F pelas ações da BM&F S.A. Tomou-se como parâmetro, para tanto, laudo de avaliação realizado em 31.08.2007;
xvi. em 31.10.2007, o Alvorada contabilizou a desmutualização, com lançamentos correspondentes à quantia de R$ 9.923.220,00 (nove milhões, novecentos e vinte e três mil, duzentos e vinte reais), realizados nas contas abaixo identificadas:
a. Débito: �Conta COSIF 2.1.5.10.10-8 - Ações e Cotas BM&F S.A.�;
b. Crédito: �Conta COSIF 2.1.4.10.20-85 � Títulos Patrimoniais�.
xvii. deve-se notar que, no período de 09.2003 a 09.2007, os Títulos Patrimoniais da BM&F foram atualizados, positivamente, no montante de R$ 6.607.500,72 (seis milhões, seiscentos e sete mil, quinhentos reais e setenta e dois centavos). Consta, à fl. 210, tabelas denotativas de todas as movimentações de aquisição e de alienação dos Títulos Patrimoniais da BM&F, com a indicação do custo de aquisição da carteira, sem consideração dos efeitos das atualizações patrimoniais;

DA TRIBUTAÇÃO DAS VENDAS DE TÍTULOS PATRIMONIAIS ANTES DA DESMUTUALIZAÇÃO

xviii. por determinação do Banco Central, a contabilização dos Títulos Patrimoniais da Bovespa e da BM&F estava sujeita a atualizações monetárias periódicas, fundamentadas na alteração dos patrimônios sociais das instituições. A contrapartida destes lançamentos corresponderia a uma conta de reserva de capital, denominada de �Reserva de Títulos Patrimoniais�;
xix. assim, os resultados da Bovespa e da BM&F alteravam seus patrimônios sociais e, por conseguinte, os valores dos Títulos Patrimoniais � o que refletia na contabilidade de seus detentores, por meio das correlatas atualizações;
xx. o ganho de capital obtido por força da atualização dos valores contábeis dos Títulos Patrimoniais estaria sujeito à tributação, conforme definido pelo parágrafo único do artigo 219 do RIR/1999;
xxi. a Portaria MF n° 785/1977, de todo modo, diferiu a incidência da tributação sobre estas atualizações, nas condições nela estabelecidas, in verbis:

�I. O acréscimo do valor nominal dos Títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destas desde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital.
II. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o disposto no Decreto-lei n° 1.109/70, art. 3o, § 3o (RIR, art. 237).�

xxii. citado dispositivo, claramente, trouxe hipótese de diferimento, como bem deriva de sua leitura, já que ele não mencionou qual o procedimento a ser adotado no caso de alienação ou de devolução dos Títulos Patrimoniais. O comando em questão apenas trata da tributação da atualização dos referidos Títulos, de um lado, e da reserva constituída a partir dela, de outro;
xxiii. a devolução dos Títulos Patrimoniais foi tratada, especificamente, pela Lei n° 9.532/1997, em seu artigo 17. A alienação, por sua vez, fazia caracterizar ganho de capital, sendo regida, pois, pelo artigo 31 , § 3º, do Decreto-lei n° 1.598/1977;
xxiv. não há dúvidas, insista-se, de que a Portaria MF nº 785/1977 provocou um diferimento do momento da tributação do IRPJ devido. A despeito disso, jamais afastou, em definitivo, a tributação do ganho de capital obtido pelo Alvorada, em virtude das atualizações dos Títulos Patrimoniais;
xxv. em vista do exposto, o valor tributável, na alienação dos Títulos Patrimoniais, será a diferença entre o valor da alienação e o valor registrado na carteira, ajustado pela parcela referente à atualização, escriturada no patrimônio líquido sob a rubrica �Reservas de Atualização de Títulos Patrimoniais�;
xxvi. aplicando-se, então, o ajuste acima citado, o valor registrado na carteira dos Títulos Patrimoniais corresponderá, exatamente, a seu custo de aquisição. Como todos os Títulos adquiridos foram contabilizados, porém, em uma única conta, faz-se necessário utilizar o método do �custo médio�;

Do ganho de capital na venda dos TP-Bovespa

xxvii. nessa toada, em relação à venda dos TP-Bovespa, vale recordar que o Alvorada adquiriu 18 (dezoito) deles, em 30.04.2004, e 12 (doze) deles, em 30.12.2004, pelos valores de R$ 13.155.331,14 (treze milhões, cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e trinta e um reais e quatorze centavos) e de R$ 9.133.512,84 (nove milhões, cento e trinta e três mil, quinhentos e doze reais e oitenta e quatro centavos), respectivamente. O custo total dos 30 (trinta) Títulos, destarte, foi de R$ 22.288.843,98 (vinte e dois milhões, duzentos e oitenta e oito mil, oitocentos e quarenta e três reais e noventa e oito centavos) � o que representa um custo médio unitário de R$ 742.961,47 (setecentos e quarenta e dois mil, novecentos e sessenta e um reais e quarenta e sete centavos);
xxviii. considerando que, em 30.05.2007, foram alienados 22 (vinte e dois) TP-Bovespa, pelo montante de R$ 29.033.762,12 (vinte e nove milhões, trinta e três mil, setecentos e sessenta e dois reais e doze centavos), e que o custo médio desses Títulos era de R$ 16.345.152,25 (dezesseis milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, cento e cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos) (22 x R$ 742.961,47), o ganho de capital apurado correspondeu a R$ 12.688.609,87 (doze milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e nove reais e oitenta e sete centavos);

Do ganho de capital na venda dos TMC-BM&F, antes da desmutualização

xxix. o Alvorada possuía, em 09.2003, apenas 01 (um) TMC-BM&F, cujo custo de aquisição era de R$ 2.539.583,13 (dois milhões, quinhentos e trinta e nove mil, quinhentos e oitenta e três reais e treze centavos). Em 30.07.2004, adquiriu mais 02 (dois) Títulos, pelo valor de R$ 5.746.743,00 (cinco milhões, setecentos e quarenta e seis mil, setecentos e quarenta e três reais). Mais 01 (um) foi comprado, ainda, em 30.12.2004, pelo valor de R$ 2.808.678,39 (dois milhões, oitocentos e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e trinta e nove centavos);
xxx. o custo total dos 04 (quatro) Títulos foi, pois, de R$ 11.095.004,52 (onze milhões, noventa e cinco mil, quatro reais e cinquenta e dois centavos) � o que representa um custo unitário médio de aquisição equivalente a R$ 2.773.751,13 (dois milhões, setecentos e setenta e três mil, setecentos e cinquenta e um reais e treze centavos);
xxxi. em 10.04.2007, foi vendido 01 (um) TMC-BM&F, pelo valor de R$ 4.443.325,62 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta e dois centavos). Como o custo médio de aquisição deste Título era de R$ 2.773.751,13 (dois milhões, setecentos e setenta e três mil, setecentos e cinquenta e um reais e treze centavos), tem-se que o ganho de capital apurado foi de R$ 1.669.574,49 (um milhão, seiscentos e sessenta e nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais e quarenta e nove centavos);

DA TRIBUTAÇÃO DA OPERAÇÃO DE DESMUTUALIZAÇÃO DA BM&F

xxxii. o Alvorada, como explicado, recebeu ações em troca de 02 (dois) TMC-BM&F, a Título de concretização da desmutualização daquela entidade bolsista. Caracterizou-se, com isso, o fato gerador previsto no artigo 17 da Lei n° 9.532/1997, adiante transcrito. O valor tributável corresponderia, aqui, à diferença entre o valor das ações recebidas, a Título de devolução de patrimônio, e o valor dos bens e dos direitos entregues para a formação do patrimônio da BM&F:

�Art. 17. Sujeita-se à incidência do imposto de renda à alíquota de quinze por cento a diferença entre o valor em dinheiro ou o valor do bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa física, a Título de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver entregue para a formação do referido patrimônio.
(...)
§3° Quando a destinatária dos valores em dinheiro ou dos bens ou direitos devolvidos for pessoa jurídica, a diferença a que se refere o caput será computada na determinação do lucro real ou adicionada ao lucro presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de tributação a que estiver sujeita.
§ 4o Na hipótese do parágrafo anterior, para a determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido a pessoa jurídica deverá computar:
a) a diferença a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do imposto de renda com base no lucro real;�

xxxiii. o valor das ações recebidas da BM&F S.A. está bem determinado. Porém, para aferir o valor dos bens e dos direitos entregues para a formação do patrimônio da BM&F, dever-se-ia levar em consideração o custo de aquisição dos TMC-BM&F, já que o Alvorada não participou da formação do patrimônio da BM&F;
xxxiv. as atualizações dos TMC-BM&F jamais poderiam, nessa direção, ser consideradas como um bem ou um direito entregue, pelo Alvorada, para a formação do patrimônio da BM&F, eis que elas refletiam apenas os resultados da própria BM&F. Diante do exposto, fica evidenciado que o valor tributável, no caso da desmutualização da BM&F, será a diferença entre o valor das ações da BM&F S.A., recebidas pelo Alvorada, e o custo de aquisição dos TMC-BM&F, convertidos em ações;

Do valor tributável derivado da operação de desmutualização

xxxv. como relatado, 02 (dois) TMC-BM&F da autuada foram convertidos em 9.923.220 (nove milhões, novecentas e vinte e três mil, duzentas e vinte) ações do capital social da BM&F S.A., recebidas pelo valor unitário de R$ 1,00 (um real). Tendo em vista que o custo médio de aquisição dos 02 (dois) Títulos era de R$ 5.547.502,26 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, quinhentos e dois reais e vinte e seis centavos), resultou, logo, montante tributável equivalente a R$ 4.375.717,74, (quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil, setecentos e dezessete reais e setenta e quatro centavos), representativo da base de cálculo prevista pelo artigo 17 da Lei n° 9.532/1997;

Cientificada da lavratura dos autos de infração, a autuada apresentou impugnação, invocando os seguintes argumentos:

i. tanto com relação ao ganho de capital oriundo da venda de Títulos como no que tange aos resultados não-operacionais decorrentes de transformação societária da BM&F, os valores apurados decorrem da tentativa da Fiscalização de negar validade ao custo contábil dos Títulos, regularmente registrados na contabilidade da impugnante. No caso da transformação societária, deu-se isso com uma agravante, pois, mesmo se desqualificando a escrita da peticionária, não houve qualquer aquisição de renda, econômica ou jurídica � elemento essencial à ocorrência do fato gerador dos tributos em cobro;
Ganho de Capital na Venda dos Títulos da BM&F e Bovespa
ii. a questão aqui discutida refere-se ao valor contábil dos Títulos, pois a Fiscalização afirma, textualmente, que a Portaria MF nº 785/1977 teria conferido simples diferimento fiscal para o procedimento de equivalência dos Títulos ao patrimônio efetivo das associações bolsistas;
iii. o acréscimo do valor nominal dos Títulos Patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência da alteração dos seus patrimônios sociais, não constitui receita, nem ganho de capital. E impossível, da análise do texto, chegar-se à conclusão da Fiscalização;
iv. é da natureza da lei que preconiza o diferimento estabelecer, literalmente, as situações fáticas que criam ou resolvem as condições do benefício. No caso em tela, inexiste qualquer referência a um diferimento, mas, sim, o reconhecimento singelo da não-incidência tributária;
v. o ganho de capital na alienação destes Títulos Patrimoniais se apura de forma normal � ou seja, o ganho consistir-se-ia do resultado a que se chegaria com a subtração entre a receita de vendas e o custo contábil, apurado nos termos disciplinados pelo BACEN, pela CVM, pelo Regulamento do Imposto de Renda e pela Portaria MF nº 785/1977. Isso foi exatamente o que fez a impugnante, carecendo completamente de qualquer fundamento legal os presentes autos de infração;
vi. o entendimento do i. agente fiscal contraria a própria norma legal eleita, pela Fiscalização, como aplicável à matéria � especialmente o Decreto n° 3.000/99 (RIR/1999), combinado com o Decreto-lei n° 1.598/1977, que assim determina:

�Art. 418. Serão classificados como ganhos ou perdas de capital, e computados na determinação do lucro real, os resultados na alienação, na desapropriação, na baixa por perecimento, extinção, desgaste, obsolescência ou exaustão, ou na liquidação de bens do ativo permanente (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 31).
§ 1º Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou perda de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte e diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 31, § 1º).�

vii. não existindo qualquer disposição especial a ser observada, resta claro que o valor contábil do bem corresponderia àquele que estivesse registrado na escrituração do contribuinte, sem qualquer ajuste, carecendo de previsão legal o entendimento esposado pela Fiscalização;

Outros Resultados não-Operacionais
viii. a BM&F era uma associação civil constituída, basicamente, por instituições financeiras corretoras de valores. Ela se transformou, posteriormente, mediante cisão de parte de seu patrimônio, então destinada à formação do capital de uma nova sociedade anônima. O objetivo da novel companhia seria o de explorar as atividades operacionais antes exercidas pela associação cindida, ou seja, dar curso e local às negociações dos Títulos mobiliários representativos de mercadorias e futuros. Permaneceu na associação BM&F, que continua existindo, o patrimônio não-operacional, tudo como descrito no Protocolo de Cisão e Justificativas em anexo;
ix. o método adotado pela BM&F já houvera sido cursado, aproximadamente 10 (dez) anos antes, pela CBLC, que também se cindiu, fazendo surgir uma sociedade anônima, que passou a explorar as atividades operacionais;
x. o procedimento adotado pelos associados, naquele caso, foi o de dividir o valor registrado no ativo, representativo da participação cindida, em 02 (duas) partes: uma, representando as ações da novel sociedade, e, outra, representando a continuidade da participação na associação. Esta operação não.gerou qualquer ganho de capital, como acontece em toda cisão;
xi. tal operação foi objeto de consulta, formulada pela ANCOR - Associação Nacional das Corretoras de Valores, Câmbio e Mercadorias. A solução então proposta, veiculada pela Decisão Cosit n° 013, de 01.11.1997, confirmou a correção do procedimento adotado pelos associados (doc. anexo);
xii. agora, porém, face à transformação pela qual passou a BM&F, nova consulta foi formulada à Administração Tributária, por parte da CNC � Comissão Nacional de Bolsas. Isto provocou a formalização da Solução de Consulta Cosit n° 10, de 26.10.2007, completamente diferente da anterior. Para justificar a diferença na solução dada, alegou a Administração Tributária alterações na legislação de regência, ocorridas entre um fato e outro;
xiii. a Solução de Consulta n° 10, de 26.10.2007, iniciou, de fato, por negar que a BM&F tenha passado por uma operação de cisão, entendendo que tal instituto, previsto na Lei n° 6.404/1976, seria privativo das sociedades anônimas. Com base nesta assertiva, negando a evidência de fatos incontestáveis e passando por cima da autoridade competente para avaliar o procedimento societário (no caso, a Junta Comercial do Estado de São Paulo), a Solução de Consulta sugeriu que houve uma disfarçada devolução do patrimônio aos associados, que o teriam usado na subscrição do capital de sociedade nova, substituta da velha associação na operação dos negócios com Títulos mobiliários representativos de mercadorias e futuros;
xiv. sucede que, na verdade, os ativos patrimoniais foram vertidos do patrimônio da associação BM&F para o da sociedade anônima que surgiu de sua cisão, pelo valor contábil. Com isto, na contabilidade dos associados, houve o desdobramento do valor registrado como Título Patrimonial: uma parte do valor permaneceu idêntica ao do Título Patrimonial da associação remanescente, enquanto a outra parte passou a equivaler ao valor das ações emitidas, em substituição à parcela correspondente aos ativos vertidos para a sociedade anônima;
xv. em termos de valor absoluto, nada mudou na contabilidade dos associados. O valor que antes representava o Título Patrimonial passou a representar uma quantidade de ações e o Título Patrimonial remanescente; verificou-se, pois, correspondência entre o valor contabilizado das ações na escrituração dos associados e o valor patrimonial na escrituração contábil da nova sociedade. Mesmo se aceitando o equivocado entendimento adotado pela Solução de Consulta Cosit n° 10, no sentido de que houve uma devolução de capital e uma subscrição nova, nada havia por tributar;
xvi. portanto, para os objetivos do Fisco, era preciso fazer mais. Seria fundamental desfazer toda a contabilidade dos associados, desconsiderar todas as Declarações de Rendimentos apresentadas ao longo dos anos e ignorar os livros de apuração da base imputável dos tributos de todos os exercícios, para que, dessa forma, averiguasse-se um novo custo contábil para tais Títulos;
xvii. as sociedades corretoras, instituições financeiras, estão subordinadas à autoridade do Banco Central do Brasil, como também, em razão de se constituírem operadoras do mercado de capitais, encontram-se subordinadas ao controle da Comissão de Valores Mobiliários. Estes órgãos emanaram normas quanto à escrituração e ao acompanhamento dos Títulos Patrimoniais cuidados � mormente a Circular BCB nº 1.273/1987 e o Oficio - Circular CVM nº 325/1979;
xviii. as regras do BACEN e da CVM impunham que os associados, ao apurarem seus balanços patrimoniais, fizessem a correspondência entre o valor do patrimônio da Bolsa e a fração representada pelo Título. A contrapartida da diferença, resultante da variação entre o valor anteriormente contabilizado e o novo valor, havia de ser lançada diretamente nas contas de Patrimônio Líquido e, no momento oportuno, levada ao capital, para seu aumento, quando o valor representasse mais valia, ou diminuição, quando este representasse perda;
xix. por seu turno, a BM&F teria também de aumentar ou diminuir, de pronto, o seu capital, para espelhar a superveniência ativa ou passiva, como se pode ver de seu Estatuto. Destarte, tanto a BM&F como os associados estavam impedidos de distribuir tais resultados � característica prevista, no Código Civil, para as associações;
xx. o único pronunciamento formal e específico da Administração Tributária sobre a matéria é a Portaria MF nº 785, de 20.12.1977, que consagrara o procedimento estabelecido pelas autoridades que controlam as instituições, reconhecendo a não-incidência tributária sobre a matéria, ao afirmar que esta mais valia �não constitui receita nem ganho de capital�. Os autos de infração, porém, afrontam literalmente os termos da Portaria. A única condição imposta pelo texto é a de que não houvesse distribuição destes resultados, dada sua vinculação a posterior incorporação ao capital social;
xxi. o valor, portanto, destes Títulos, na escrituração dos associados, no momento da cisão ou da venda, refletia a imposição das autoridades e o tratamento tributário que lhe foi deferido pela legislação. De mais a mais, os artigos 2.033 e 44 do Código Civil de 2002 não afirmavam que o instituto da cisão não se aplicava às associações. A premissa sobre a qual se baseou a Solução de Consulta anteriormente citada, e que norteou a lavratura dos presentes autos de infração, portanto, não se sustenta;
xxii. a cisão não implica em distribuição do patrimônio cindido para os associados. Há uma versão direta deste patrimônio da pessoa jurídica cindida para aquela resultante. Para o associado, só há uma troca de ativo, sempre pelo mesmo valor;
xxiii. a ação fiscal, por outro lado, considerou, de forma equivocada, que o montante do ganho exacionável corresponderia à diferença entre o custo histórico do Título e o valor contábil dele no momento da cisão. Esta diferença, porém, decorreu do tratamento contábil, imposto pelo BACEN e pela CVM, para o investimento em Título Patrimonial. Tal alinhamento não era opção do associado, como também não o era a capitalização do aumento do patrimônio líquido pela bolsa;
xxiv. o método citado é muito semelhante ao da equivalência patrimonial. A diferença consiste em que, na equivalência, seu resultado transita pelas contas de resultado do exercício, e, neste, o resultado é apropriado diretamente ao patrimônio líquido, sem transitar por conta de resultado;
xxv. o tratamento fiscal desta atualização por equivalência foi, repita-se, disciplinado pela Portaria MF nº 785/1977. A base legal da Portaria é o artigo 3º, caput, do Decreto-lei n° 1.109/1970, in verbis:

�Art. 3º - Os aumentos de capital das pessoas jurídicas mediante incorporação de reservas ou lucros em suspenso não sofrerão tributação do imposto de renda.
§3° Ocorrendo a redução do capital ou a extinção da pessoa jurídica nos cinco anos subsequentes o valor da incorporação será tributado na pessoa jurídica como lucro distribuído, ficando os sócios, acionistas ou titular, sujeitos ao imposto de renda na declaração de rendimentos, ou na fonte, no ano em que ocorrer a extinção ou redução.�

xxvi. a Lei n° 8.849/1994 renovou a regra de não-incidência criada pelo Decreto-lei em comento, ao estabelecer algumas situações de relaxamento à proibição de redução do capital � situações em que, mesmo reduzindo-se o capital dentro do período quinquenal, tal fato não implicaria na tributação do valor capitalizado. De novidade, a Lei n° 8.849/1994 deixou explícito que a não-incidência atinge também os aumentos de capital com lucros, ainda que não tributados � o que era necessário afirmar, pois, para excetuar estas cifras, a lei deveria deixar explícita a reserva, não cabendo ao intérprete distinguir o que a lei não diferenciou;
xxvii. portanto, o custo das ações recebidas em substituição ao Títulos Patrimoniais é o valor constante da escrituração do associado, não lhe restando qualquer ônus adicional a ser resgatado. Mostra-se, mais uma vez, desastrada e improcedente a ação fiscal;
xxviii. aceitar a presente ação fiscal seria admitir um arbitramento de lucro, sem qualquer base legal, o que se traduziria em confisco puro e simples. Não se poderia entender que o Decreto-lei n° 1.109/1970 tenha criado um diferimento provisório do tributo, pois, para não pairar qualquer dúvida, o § 1º de seu artigo 3º deixa clara a natureza do instituto criado, ao estabelecer que �a não-incidência estabelecida neste artigo se estende aos sócios...�;
xxix. o artigo 17 da Lei n° 9.532/1997, ademais, não guarda qualquer relação com o ocorrido frente à BM&F, pois, como demonstrado e provado, não houve qualquer devolução de dinheiro, bens ou direitos da Bolsa para os associados. Inexiste, portanto, qualquer espaço para a apuração prevista no citado preceito. Aqui, a lei contempla situação geral, em que não ocorreu aumento de capital com a mais-valia. Na hipótese do Decreto-lei nº 1.109/1970, a situação é específica, para o caso em que a mais-valia fora transformada em capital social;
xxx. assim, acaso viesse a ocorrer uma devolução de capital ao associado, dentro do período quinquenal, haveria de se recorrer aos incisos e parágrafos do artigo 3º da Lei n° 8.849/1994, a fim de se determinar o valor a tributar, e não ao artigo 17 da Lei n° 9.532/1997;
xxxi. toda a argumentação até agora expedida aplica-se tanto ao auto de infração do IRPJ quanto ao auto de infração da CSLL. Quanto a essa contribuição, aliás, lembre-se que a base imponível é o lucro líquido do exercício, com os ajustes previstos em lei. Por definição legal, o ajuste do valor dos Títulos não transitava pelas contas de resultado da pessoa jurídica, compondo diretamente o patrimônio líquido � razão pela qual, sob qualquer hipótese, não comporia o montante imponível da CSLL.

A 2ª TURMA DA DRJ EM SALVADOR � BA, ao julgar a impugnação protocolada, houve por bem manter incólumes os lançamentos oficiosos, consoante aresto (fls. 330/349) assim ementado:

�Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2007
SOLUÇÃO DE CONSULTA. VINCULAÇÃO.
Formulada consulta pela Comissão Nacional de Bolsas de Valores e proferida a respectiva Solução de Consulta pela COSIT, que analisou a questão da desmutualização das Bolsas, o entendimento assim proferido impõe-se à autoridade julgadora de 1ª instância administrativa, que tem o dever de observância das normas, o que abrange também os atos da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2007
DESMUTUALIZAÇÃO DE BOLSA DE MERCADORIAS & FUTURO. ASSOCIAÇÃO ISENTA. DEVOLUÇÃO DE PATRIMÔNIO SOB A FORMA DE AÇÕES. SUJEIÇÃO À TRIBUTAÇÃO.
Sujeita-se à incidência do imposto de renda, computando-se na determinação do lucro real do ano, a diferença entre o valor dos bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa jurídica, a Título de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver entregue para a formação do referido patrimônio.
ALIENAÇÃO DE TÍTULOS DA BOVESPA E DA BM&F. GANHO DE CAPITAL.
Constitui ganho de capital a diferença entre o valor da alienação e o custo médio de aquisição de Título da Bovespa e da BM&F.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
Ano-calendário: 2007
DESMUTUALIZAÇÃO DE BOLSA DE MERCADORIAS & FUTURO. ASSOCIAÇÃO ISENTA. DEVOLUÇÃO DE TÍTULO PATRIMONIAL E SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DAS NOVAS EMPRESAS. SUJEIÇÃO À TRIBUTAÇÃO.
Sujeita-se à incidência da contribuição social sobre o lucro líquido, computando-se na determinação da base de cálculo da CSLL do ano, a diferença entre o valor dos bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa jurídica, a Título de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver sido entregue para a formação do referido patrimônio.
ALIENAÇÃO DE TÍTULOS DA BOVESPA E DA BM&F. GANHO DE CAPITAL.
Constitui ganho de capital a diferença entre o valor da alienação e o custo médio de aquisição de Título da Bovespa e da BM&F.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

Cientificada desse acórdão em 23.05.2011 (fl. 356), a interessada interpôs o Recurso Voluntário sob análise (fls. 357 e ss.), em 22.06.2011, reiterando os argumentos ventilados em primeira instância e postulando pela nulidade da decisão inferior, em razão de aventado silêncio acerca de determinadas ilações impugnatórias.
A d. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou, então, Contrarrazões ao Recurso Voluntário, às fls. 409 e ss.
É o relatório.

 
Conselheiro BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR, Relator:

O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos legais para seu seguimento. Dele conheço.
Para que os pontos suscitados pela presente controvérsia sejam abordados com a devida acurácia, dividirei a exposição em tópicos, nos seguintes moldes:

(i) Preliminarmente: da nulidade da decisão recorrida

Em sede liminar, a recorrente argui a nulidade do aresto infirmado, sob o pretexto de que os julgadores inferiores deixaram de analisar questão meritória relevante, atinente à desmutualização da BM&F.
Ocorre, porém, que essa ilação não tem razão de ser. As nulidades, no processo administrativo fiscal, são bastante específicas e limitadas, a teor do artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972:

�Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.� (g.n.)

No caso, a insurgência da autuada diz respeito à pretensa omissão dos julgadores a quo sobre o tema supracitado, em decorrência de estes terem se limitado a reafirmar a orientação encampada pela Solução de Consulta Cosit nº 10, de 26.10.2007. Embora divirja deste entendimento meritório, não acredito haver óbice para que a autoridade decisória concorde, integralmente, com a hermenêutica formatada no bojo de processo de consulta. Disto não advém, obviamente, falha de fundamentação � ou, particularmente, cerceamento do direito de defesa.
Ademais disso, ainda que houvesse alguma nulidade, o mérito poderá ser decidido a favor do sujeito passivo, como se explanará a seguir. Com isso, aperfeiçoada está a hipótese do § 3º do artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972, suso copiado.

(ii) Considerações iniciais acerca das operações relativas a Títulos Patrimoniais da Bovespa e da BM&F

Os autos de infração sob apreço exigem, da autuada, valores de IRPJ e de CSLL computados sobre ganhos de capital e �rendimentos não-operacionais� supostamente apurados nos idos do ano-calendário de 2007.
Os relatos contidos no TVF de fls. 207/215, em cotejamento com os documentos encartados aos autos, evidenciam que sobreditos ganhos e rendimentos derivaram, basicamente, de 03 (três) conjuntos de operações, a saber: i) alienações de 22 (vinte e dois) TP-Bovespa, operadas mediante integralização, em 30.05.2007, do capital social da Bruxelas; ii) alienação de 01 (um) TMC-BM&F, em 10.04.2007; e iii) �conversão� de 02 (dois) TMC-BM&F em 9.923.220 (nove milhões, novecentas e vinte e três mil, duzentas e vinte) ações da BM&F S.A., contabilizadas em 31.10.2007 � transformação esta realizada no âmbito dos ajustes societários conhecidos como �desmutualização da BM&F�.
Vejamos, individualmente, cada uma destas operações.

(iii) Dos ganhos de capital auferidos em decorrência da alienação de 22 TP-Bovespa

O primeiro dos estresidos cenários teria gerado, segundo apuração fazendária, ganho de capital equivalente a R$ 12.688.609,87 (doze milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e nove reais e oitenta e sete centavos), composto pela diferença entre o �custo de aquisição histórico� dos Títulos, equivalente a R$ 16.345.152,25 (dezesseis milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, cento e cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos), e o importe total de alienação, correspondente a R$ 29.033.762,12 (vinte e nove milhões, trinta e três mil, setecentos e sessenta e dois reais e doze centavos).

De fato, a recorrente adquiriu, no ano-calendário de 2004, 30 (trinta) TP-Bovespa, da seguinte forma:




Data
Forma
Quantidade
Custo histórico de aquisição (R$)

30.07.2004
Incorporação da BCN Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
18
13.155.331,14

30.12.2004
Incorporação do Banco BANEB S.A.
12
9.133.512,84

TOTAL
22.288.843,98


Todos esses Títulos Patrimoniais foram alienados � parte em 2005, em operação estranha aos autos, e parte em 2007, no seio de evento que nos interessa de perto � da seguinte maneira:

Data
Forma
Quantidade
Valor de alienação (R$)

17.01.2005
Venda a comprador desconhecido
8
6.149.444,72

30.05.2007
Integralização do capital social da Bruxelas
22
29.033.762,12

TOTAL
35.183.206,84


O custo total de aquisição dos 22 (vinte e dois) Títulos Patrimoniais alienados no ano-base de 2007 foi apurado, pelo Fisco, com base no critério do �custo médio�. Com isso, chegou-se à cifra citada de R$ 16.345.152,25 (dezesseis milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, cento e cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos) (R$ 22.288.843,98 / 30 x 22).
O ganho de capital aduzido foi combatido, pela recorrente, segundo o argumento de que esta importância nada mais consubstanciaria do que atualização contábil compulsória do custo de aquisição dos Títulos Patrimoniais, engendrada segundo os ditames baixados pelas autoridades monetárias. Sob tais condições, o preço de obtenção dos direitos cartulários não seria apenas o histórico, mas, sim, a soma entre este e as equivalências patrimoniais perante a Bovespa e a BM&F.
Pois bem. A conduta da recorrente, conforme reconhecido pelo próprio aresto recorrido, regeu-se em perfeita observância ao disposto na Circular BACEN nº 1.273/87, responsável por criar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional � COSIF, in verbis:

�CAPÍTULO: Normas Básicas � 1
SEÇÃO: Ativo Permanente - 11
(...)
3 � Os Títulos patrimoniais de bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, são corrigidos mensalmente e atualizados, por ocasião dos balanços, pelo valor informado pela respectiva bolsa, procedendo-se aos seguintes lançamentos de ajustes:
a) se o novo valor informado pelas bolsas for superior ao saldo contábil corrigido na data-base do balanço, debita-se TÍTULOS PATRIMONIAIS pela diferença apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZAÇÃO DE TÍTULOS PATRIMONIAIS;
b) se o novo valor informado pelas bolsas for inferior ao saldo contábil corrigido na data-base do balanço, credita-se TÍTULOS PATRIMONIAIS pela diferença apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZAÇÃO DE TÍTULOS PATRIMONIAIS até o limite do seu saldo. A parcela excedente, se houver, é debitada em LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS.�

Esta orientação financeiro-contábil se coadunou com a preexistente regulação fiscal concernente à matéria, esculpida pelos itens I e II da Portaria MF nº 785/1977:

�I. O acréscimo do valor nominal dos Títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destas desde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital.
II. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o disposto no Decreto-lei nº 1.109/70, art. 3º , § 3º (RIR, art. 237).�

Dessume-se, desses preceitos, que o valor nominal dos Títulos Patrimoniais deveria reproduzir as variações do patrimônio social da Bovespa (e da BM&F). Nesse sentido, a cada balanço levantado por esta associação, deveriam os detentores de Títulos Patrimoniais ajustar, para maior ou para menor, os valor contábeis respectivos, consoante a fração ideal do patrimônio a que se reportaria a cártula.
As variações em comento deveriam ser lançadas em conta de patrimônio líquido, intitulada �Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais� (conta 6.1.3.70.00-9). Fica claro, com isso, que tais atualizações não transitavam em conta de resultado, dado constituírem cifras componentes de �reserva de capital�. Nesse horizonte, mesmo na hipótese de excedente negativo, este precisaria ser computado à seara de �Lucros e Prejuízos Acumulados� � conta, igualmente, de patrimônio líquido (conta 6.1.8.10.00-2), e não de resultado.
Em minha primeira análise do caso, especificamente no tocante a este item, posicionei-me no sentido de que, não obstante os ajustes escriturais dos citados Títulos, destinados a refletir as oscilações dos patrimônios sociais da entidade bolsista, não configurassem receitas exacionáveis, acaso computadas em conta de patrimônio líquido, deixariam elas, nas hipóteses de venda ou de integralização dos Títulos em capital social de outras sociedades, de ser alheias à incidência do IRPJ e da CSLL, passando a compor o lucro do período.
Contudo, depois de me inteirar dos argumentos apresentados, em tribuna, pelo patrono da recorrente, e de participar dos debates ocorridos em plenário, passei a ver o tema com outros olhos, principalmente à luz da correta interpretação da Portaria MF nº 785/1977, de um lado, e dos argumentos utilizados, pela própria Receita Federal, no bojo do Processo de Consulta nº 13/1997, de outro.
A Portaria MF nº 785/1977, lembre-se, dispôs, literalmente, que �o acréscimo do valor nominal dos Títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas�.
Parece-me, pois, de pronto, que qualquer leitura distinta, tendente a vislumbrar singela hipótese de diferimento, esbarra, inarredavelmente, na própria formatação da redação legislativa. Dizer que não se trata de previsão de não-incidência � ainda que a regra comentada assevere, claramente, não estarmos em presença de �receita� ou de �ganho de capital� � demanda, para nós, um acentuado malabarismo intelectual, impassível legitimar qualquer autuação.
É verdade, sim, que o enunciado sob análise, redigido de forma atécnica, assentiu que tal tratamento se cominaria �desde que [o acréscimo] não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital�. Em meu sentir, porém, tal proposição vernacular não desnatura a não-incidência anteriormente determinada, pelo que passaremos a minudenciar.
Mais importante, no entanto, é a compreensão de qual o custo contábil real dos Títulos Patrimoniais sob escólio. Sobre o ponto, parece-me que, no caso, inexistiria qualquer ganho de capital a se tributar, dado que o valor de aquisição, ajustado na forma da lei e devidamente contabilizado, equivaleria, quantitativamente, ao próprio valor de conferência (alienação) dos ativos no capital da Bruxelas. O ganho de capital, é dizer, seria nulo.
Explique-se melhor o que estamos defendendo.
A Portaria MF nº 785/1977, como já explanado, determinou que o acréscimo do valor nominal dos antigos Títulos Patrimoniais não constituía nem renda, nem ganho de capital. Ela não indicou, contudo, qual seria a natureza jurídica destes �aumentos�. Coube ao Banco Central, então, trazer alguma luz ao tema, nos moldes da Resolução CMN/BACEN nº 1.656/1989 (�REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A CONSTITUIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS BOLSAS DE VALORES�):

�Art. 10. Ao término de cada exercício social, o valor do patrimônio social deve ser atualizado com base nas demonstrações financeiras correspondentes, feitas de acordo com os procedimentos e critérios adotados pelas sociedades anônimas. 
§ 1º - O valor do patrimônio, apurado anualmente, dividido pelo número de Títulos patrimoniais, computados, inclusive, os que não tenham sido ainda colocados ou que estejam em tesouraria, dará o valor nominal destes, e terá vigor nos 12 (doze) meses subsequentes. 
§ 2º - A atualização anual do patrimônio deve ser submetida, até 10 (dez) dias depois de aprovada pela assembléia geral, à Comissão de Valores Mobiliários, para sua homologação. 
§ 3º - A falta de manifestação da Comissão de Valores Mobiliários, após 30 (trinta) dias da apresentação dos respectivos processos de atualização, implicará aceitação da proposta. 
§ 4º - O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser interrompido, uma única vez, por no máximo 30 (trinta) dias, caso a Comissão de Valores Mobiliários requisite à Bolsa de Valores informações ou documentos adicionais.� (g.n.) 

Parece-me evidente, da análise destes preceitos, que as atualizações dos valores nominais dos Títulos Patrimoniais, em vinculação com as variações do patrimônio social da Bovespa (e da BM&F), correspondiam a simples lançamentos contábeis reflexos, orientados a gerar o lastro necessário à correção do capital social da associação bolsista, do outro lado do balanço.
Noutras palavras, as cifras derivadas da atualização dos Títulos Patrimoniais, antes de constituírem receita ou ganho de capital, prestavam-se, exclusivamente, a espelhar as oscilações do capital social das associações de bolsa, permitindo a operacionalização da legislação infralegal baixada pelo Banco Central. Os detentores dos Títulos, dizendo ainda de outro modo, estavam, por isso, compelidos a corrigir as cifras de face de seus ativos, na forma da Resolução CMN/BACEN nº 1.656/1989, somente para que, nestes moldes, guardassem elas plena correspondência com os quinhões ideais do patrimônio social da Bovespa (e da BM&F), por elas referenciados.
A atualização monetária sob estudo, por conseguinte, não poderia ser objeto de incidência tributária, como bem disciplinaram os itens I e II da Portaria MF nº 785/1977. Ela não constituía qualquer acréscimo patrimonial, mas, sim, simples correção das importâncias nominais; não consistia, melhor dizendo, em qualquer mais-valia, porquanto servia, tão-somente, a impedir o descompasso entre os totais dos patrimônios sociais bolsistas, compulsoriamente �atualizados com base nas demonstrações financeiras correspondentes�, e os valores de fronde dos Títulos.
Nem mesmo a alienação dos TP-Bovespa, como ativos, retiraria a natureza de �capital social� das atualizações questionadas. Ditos ajustes, portanto, também não poderiam ser classificados como �realização de reserva de atualização de ativos�.
Importa ressaltar, em tal diapasão, que o direito tributário pode e deve se valer das normas monetárias para a pesquisa e a definição de seus próprios conceitos, em respeito ao que preconiza o artigo 110 do Código Tributário Nacional. Assim, mais do que válido é o recurso à Resolução CMN/BACEN nº 1.656/1989.

Socorro-me, ainda aqui, dos fundamentos que embasaram a resposta do Processo de Consulta nº 13/1997 � mais especificamente, os itens 6.8 a 6.14 (fls. 321 e 322), a seguir transcritos:

�6.8 Dos textos transcritos [trechos dos Pareceres CST nº 2111/81, 911/93e 2867/83] fica evidente que o tratamento tributário dos aumentos e das reduções do valor dos Títulos Patrimoniais das sociedades corretoras, membros da BOVESPA, em virtude de acréscimos ao patrimônio desta, decorrente de suas operações, é exatamente o dispensado aos acréscimos e reduções no valor do de investimento avaliados pelo método de equivalência patrimonial, praticada por qualquer pessoa jurídica que tenha por finalidade o lucro, ou seja: os acréscimos não constituem receita tributável, devendo ser excluído do lucro líquido, para determinação do lucro real, e as reduções constituem despesa não dedutível, devendo ser adicionadas ao lucro líquido, para determinação do lucro real.
6.9 Esse tratamento foi também, objeto de diversos Pareceres emitidos pela administração tributária, dentre os quais, cita-se o Parecer CST nº 2.254, de 8 de dezembro de 1981, do que se transcreve o item 4:
�Os Pareceres Normativos CST nº 78/78 e 107/78 esclareceram, também, que não obstante a generalidade das regras sobre avaliação de investimentos contidas na Lei nº 6.404/76 e nos Decretos-leis nº 1.598/77 e 1.648/77, ressalva-se a possibilidade de legislação específica para setores econômicos ou classes de empresas estabelecer ouros critérios de avaliação pelo patrimônio líquido, mas precisamente do Conselho Monetário Nacional, para as instituições financeiras, e da Comissão de Valores Mobiliários, para as companhias abertas.
Dado que tais normas devem ser interpretadas integradamente com a legislação tributária conforme ressaltado no subitem 7.1 do PN CST nº 78/78, a imposição, pelo Conselho Monetário Nacional ou Comissão de Valores Mobiliários, de avaliação de investimentos por valor do patrimônio líquido, em situações que não as referidas nos Decretos-lei nº 1.598/77 e 1.648/77 cria para as pessoas jurídicas obrigação de assim proceder nas demonstrações financeiras, com reflexos pertinentes no lucro real.�
6.10 Relativamente ao caso objeto de consulta, a Comissão de Valores Mobiliários, determinou por meio do Ofício-Circular nº 325, de 21 de janeiros de 1979, que os Títulos Patrimoniais das Bolsas de Valores, de propriedade das sociedades corretoras, devem ter seu valor ajustado anualmente com base no patrimônio líquido apurado nos Balanços Anuais das respectivas bolsas.
6.11 Por tudo isso, é pacífico o entendimento de que a avaliação do valor dos referidos Títulos patrimoniais deve ser efetuada pelo método de equivalência patrimonial, com todas as conseqüências de natureza comercial e fiscal daí decorrentes.�
6.12 A legislação do imposto de renda, estabelecida nos artigos 31 a 33 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (...),prevê que a apuração do ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento será determinada com base no seu valor contábil, valor este definido, no caso de investimento avaliado pela equivalência patrimonial, como sendo a soma algébrica dos seguintes valores:
a) valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
b) ágio ou deságio na aquisição de investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração contábil do contribuinte;
c) provisão para perdas que estiver sido computada na determinação do lucro real;
6.13 Antes os termos dos dispositivos legais em comento, resulta que na apuração do ganho ou perda de capital numa eventual alienação ou liquidação dos Títulos patrimoniais em referências as corretoras devem considerar como custo o seu valor contábil, o qual é resultante, por definição legal, dos valores entregues à BOVESPA, para a formação de seu patrimônio, ou o valor de aquisição do Título de outra corretora, a correção monetária e os acréscimos ou reduções decorrentes das variações ocorridas no patrimônio líquido da bolsa.�(destaquei)
6.14 Ante o exposto, pode-se concluir que o acréscimo patrimonial das corretoras, em virtude de aumento no valor do patrimônio líquido da bolsa, refletindo sua equivalência, ainda que realizado mediante alienação do Título ou pela sua liquidação, até em virtude da extinção da bolsa:
Não se sujeitam à incidência do imposto de renda, ou seja, os ganhos de capital decorrentes desses Títulos só serão tributados na parte da receita que exceder o valor contábil;(...)� (g.n.)

De maneira a rematar nossos argumentos, penso ser essencial recordar que a apuração de quaisquer ganhos de capital deve considerar, como custo de aquisição do ativo, por explícita disposição normativa, aquele contabilmente declinado, na forma do artigo 31, § 1º, do Decreto-lei nº 1.598/1977, in verbis

�Art. 31. Omissis.
§ 1º Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou perda de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte e diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada. (...)� (g.n.)

Ora, se as atualizações dos valores dos Títulos Patrimoniais têm índole específica � à medida que servem, em princípio, a lastrear as correções das cifras nominais dos patrimônios sociais das entidades bolsistas, sem implicar adição de riqueza para seus detentores �, é certo que o custo contábil de aquisição deveria ser aquele declinado contabilmente, ajustado pelos importes de atualização registrados em conta de �patrimônio líquido� (e não de �resultado�). A tomada das importâncias históricas, para fins de mensuração do ganho de capital, contraria a própria natureza das correções engendradas, além de ignorar, cabalmente, a sistemática própria aos ativos versados.
Acaso o custo contábil ajustado corresponda ao valor de alienação, não há que se falar em qualquer base de cálculo positiva. Impõe-se, pois, o cancelamento dos autos de infração.
Diante destas ponderações, tomo partido da recorrente, no sentido de que o custo de aquisição, para a apuração da perda ou do ganho de capital na alienação dos Títulos Patrimoniais, deve considerar as atualizações ocorridas e registradas, nos termos do Resolução CMN/BACEN Nº 1.656/1989 e do Ofício-Circular CVM nº 325/1979. Por essa razão, insubsistente o lançamento, por desconsiderar tais parcelas como custo de aquisição dos mencionados Títulos.

(iv) Dos ganhos de capital auferidos em decorrência da alienação de 01 TMC-BM&F

O segundo evento indigitado teria gerado, por seu lado, no entender fiscal, ganho de capital equivalente a R$ 1.669.574,49 (um milhão, seiscentos e sessenta e nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), performado pela diferença entre o �custo de aquisição histórico�, igual a R$ 2.773.751,13 (dois milhões, setecentos e setenta e três mil, setecentos e cinquenta e um reais e treze centavos), de um turno, e o respectivo preço de venda, somador de R$ 4.443.325,62 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta e dois centavos).
Os TMC-BM&F de propriedade da recorrente, no decorrer do tempo, foram adquiridos da seguinte maneira:

Data
Forma
Quantidade
Custo histórico de aquisição (R$)

30.09.2003
Compra sob condições desconhecidas, em data pretérita
01
2.539.583,13

30.07.2004
Incorporação da BCN Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
02
5.746.743,00

30.12.2004
Incorporação do Banco BANEB S.A.
01
2.808.678,39

TOTAL
11.095.004,52


Um desses TMC-BM&F foi alienado em 2005. Outros deles, no que nos pertine, foi vendido nos idos do ano-base de 2007. Os restantes foram convertidos em ações, nos termos explicados no próximo tópico. Ilustrativamente:

Data
Forma
Quantidade
Valor de alienação (R$)

17.03.2005
Venda ao Banco J. Safra
01
3.266.012,62

10.04.2007
Venda ao Bradesco BBI
01
4.443.325,62

31.10.2007
Conversão em ações da BM&F S.A.
02
9.923.220,00

TOTAL
17.632.558,24


O custo de aquisição do TMC-BM&F vendido, no ano-base de 2007, ao �Bradesco BBI�, foi apurado, pelo Fisco, também com arrimo no critério do �custo médio�. Destarte, averiguou-se a cifra relacionada de R$ 2.773.751,13 (dois milhões, setecentos e setenta e três mil, setecentos e cinquenta e um reais e treze centavos) (R$ 11.095.004,52 / 4).
O presente tópico é idêntico ao anterior, em todas suas facetas. Por essa razão, limitar-nos-emos a nos reportar às ilações precedentes, no sentido do cancelamento dos autos de infração lavrados.
Passemos, pois, sem demora, ao estudo do ponto final da lide, respeitante à pretensa apuração de �rendimentos não-operacionais�, pelo contribuinte, derivados da conversão de 02 (dois) TMC-BM&F em ações da BM&F S.A.

(v) Dos rendimentos não-operacionais decorrentes da conversão de 02 TMC-BM&F em 9.923.220 ações da BM&F S.A.

Segundo entendimento da Fiscalização, a recorrente teria auferido �resultados não-operacionais� equivalentes a R$ 4.375.717,74 (quatro milhões, trezentos e setenta e cinco mil, setecentos e dezessete reais e setenta e quatro centavos), decorrentes da transformação de 02 (dois) TMC-BM&F, adquiridos ao custo total de R$ 5.547.502,26 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, quinhentos e dois reais e vinte e seis centavos) (R$ 2.773.751,13 x 2), em 9.923.220 (nove milhões, novecentas e vinte e três mil, duzentas e vinte) ações da BM&F S.A., contabilizadas segundo importe de R$ 9.923.220,00 (nove milhões, novecentos e vinte e três mil, duzentos e vinte reais).
Nos meandros do ano-calendário de 2007, a BM&F � associação civil sem fins lucrativos � deu início a operações de transformação societária voltadas a instrumentalizar aquilo que se convencionou denominar de �desmutualização� da entidade. Para tanto, intentou-se realizar, formalmente, operação de cisão, desenhada consoante as condições elencadas em �Protocolo e Justificação da Cisão Parcial�, juntado às fls. 265/271.
Em decorrência desta reorganização, os detentores de TMC-BM&F, tal como a peticionária, receberam, em lugar destes valores mobiliários, ações das novéis companhias constituídas � substituição esta que se operou em consonância com os valores apurados em avaliação patrimonial episodicamente feita.
O entendimento fazendário � reproduzido pelo acórdão de primeira instância, ora guerreado � calcou fulcro na Solução de Consulta Cosit nº 10, de 26.10.2007. Estes instrumentos visualizaram suposta impossibilidade de as associações civis sem fins lucrativos se cindirem, por falta de permissivo legislativo nesse sentido. Logo, pontificou a Administração Tributária que a operação teria se materializado mediante simples devolução de patrimônio, promovida por instituição isenta, com ulterior emprego destes bens na integralização do capital social das novas companhias (dissolução seguida de compra de papéis).
Em tal seara, aplicar-se-ia, ao caso, a regra resenhada pelo artigo 17 da Lei nº 9.532/1997, determinante de incidência de IRPJ, à alíquota de 15% (quinze por cento), sobre a diferença entre os valores devolvidos e aqueles originalmente entregues:

�Art. 17. Sujeita-se à incidência do imposto de renda à alíquota de quinze por cento a diferença entre o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa física, a Título de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver entregue para a formação do referido patrimônio.
§ 1º Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as normas do inciso I do art. 17 da Lei nº 9.249, de 1995.
§ 2º O imposto de que trata este artigo será:
a) considerado tributação exclusiva;
b) pago pelo beneficiário até o último dia útil do mês subseqüente ao recebimento dos valores.
§ 3º Quando a destinatária dos valores em dinheiro ou dos bens e direitos devolvidos for pessoa jurídica, a diferença a que se refere o caput será computada na determinação do lucro real ou adicionada ao lucro presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de tributação a que estiver sujeita.
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, para a determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido a pessoa jurídica deverá computar:
a) a diferença a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do imposto de renda com base no lucro real;
b) o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos, se tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.�

Acontece que, em meu ver, a interpretação comentada carece de sustentação. A complexa e extensa argumentação incrustada na Solução de Consulta citada tenta, de forma criativa e artificiosa, obnubilar entendimento simplório e evidente, favorável ao sujeito passivo.
Conforme bem lembrou o contribuinte, a cisão é, sim, operação societária passível de adoção pelas associações civis sem fins lucrativos. Tanto é assim que o próprio artigo 2.033 do Código Civil estatuiu, in verbis, que:

�Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificações dos atos constitutivos das pessoas jurídicas referidas no art. 44, bem como a sua transformação, incorporação, cisão ou fusão, regem-se desde logo por este Código.� (g.n.)

O artigo 44 do Código, de seu lugar, expressamente arrolou as associações civis em um de seus incisos, nos vindouros moldes:

�Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações.
IV - as organizações religiosas;
V - os partidos políticos.
VI - as empresas individuais de responsabilidade limitada.
§ 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento.
§ 2o As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código.
§ 3o Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica.� (g.n.)

A própria legislação tributária conhece da possibilidade de cisão das associações civis sem fins lucrativos. Alumie-se, nessa toada, o artigo 174, caput e § 4º, do Decreto nº 3.000/1999, outorgante de isenção de IRPJ às entidades desta espécie:

�Art. 174. Estão isentas do imposto as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos (Lei nº 9.532, de 1997, arts. 15 e 18).
(...)
§ 4º A transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para o patrimônio de outra pessoa jurídica, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, deverá ser efetuada pelo valor de sua aquisição ou pelo valor atribuído, no caso de doação (Lei nº 9.532, de 1997, art. 16, parágrafo único).� (g.n.)

De mais a mais, a cisão de associações é comezinha, na prática civil, conforme bem sabem os operadores do direito atuantes no campo.
Por todo o explanado, entendo que a operação de desmutualização da BM&F foi, sim, operacionalizada mediante verdadeira cisão parcial. Os órgãos públicos de registro civil e mercantil, diga-se de passagem, sequer questionaram a hermenêutica, quando do arquivamento dos competentes atos sociais.
Sob tal panorama, não me parece que tenha havido devolução de patrimônio, subsumível ao artigo 17 da Lei nº 9.532/1997. Não cabe falar em solução de continuidade da BM&F, capaz de servir de base a raciocínio dessa natureza. Ocorreu cisão, e não extinção de uma associação e constituição imediata de pessoas jurídicas diferentes.
Tenho clara a verificação de simples situação de transmutação de valores mobiliários, em estrita paridade patrimonial. Os TMC-BM&F, à época da substituição, foram trocados, em perfeita equivalência, pelas ações da BM&F S.A., sem que tenham ocorrido quaisquer perdas ou ganhos, de parte a parte.
Todo esse panorama está informado de cabal e inquestionável neutralidade fiscal. Claro que a diferença entre o custo de aquisição dos Títulos originais, de um lado, e a cifra de valia das ações, de outro, pode significar ganho de capital eventual. Este, entretanto, não se materializou com a desmutualização da BM&F, sendo, até o momento, meramente potencial. 
Referido provento tributável só se realizará quando, porventura, as ações forem alienadas, por exemplo. Até lá, não se poderá falar tenha se concretizado o fato gerador do IRPJ, representado pela obtenção de disponibilidade econômica ou jurídica de grandezas constitutivas de acréscimos patrimoniais, ou da CSLL, correlata à aferição de lucro.
Não se cuida de distribuição de lucro, até porque a BM&F e a Bovespa não possuíam fins lucrativos, mas de, no plano contábil, mero fato permutativo, que implica a troca de elementos patrimoniais (Títulos por ações) sem, contudo, provocar a alteração do patrimônio líquido do contribuinte. Somente se houvesse a ocorrência de fatos modificativos positivos, que importassem o aumento dos elementos do patrimônio líquido da impetrante, se poderia ter por caracterizado o acréscimo patrimonial tributável.
Como dito, o resultado positivo não está sujeito à tributação enquanto não se implementar a alienação do investimento, pois é somente nesse momento que se dará a aquisição definitiva da disponibilidade do ganho auferido pela empresa investidora.
Se a valoração dos Títulos patrimoniais está sujeita à incidência do IRPJ e da CSLL, não será a data da �desmutualização�, ou seja, da substituição destes pelas ações, o momento do fato gerador das referidas exações. A reserva de atualização de Títulos patrimoniais somente poderia vir a ser tributado quando da venda das ações. 
Em suma, tenho para mim que a �desmutualização� não se trata de uma alienação, implicando na realização destas reservas, mas sim mera substituição de Títulos da BM&F e da Bovespa por ações das novas companhias. 

Também é mister salientar que a �desmutualização�, quando muito, uma reavaliação patrimonial. E, nos termos do artigo 4º da Lei 9.959/2000, a reavaliação somente será computada para efeitos de apuração do lucro real quando da efetiva realização do bem reavaliado, portando, quando da sua venda.

Ainda em outra medida, muito embora a Solução de Consulta Cosit nº 10, de 26.10.2007, tenha entendido em sentido contrário, convencido estou de que a orientação ali consagrada não vincula este colegiado. De fato, para que os órgãos julgadores estejam compelidos a obedecer às respostas fazendárias dadas aos sujeitos passivos consulentes, é essencial o atendimento a precondições, dispostas na legislação.

No caso concreto ora analisado, a consulta foi formulada pela Comissão Nacional de Bolsas � entidade representativa de categoria econômica, responsável por congregar variadas instituições bolsistas. Nessa situação, os efeitos da resposta apresentada pela Administração Fazendária só tocam a seus associados ou afiliados, e somente a partir do momento em que cientificada a consulente ou seus representados, segundo a clara disposição do artigo 51 do Decreto nº 70.235/72:

�Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade representativa de categoria econômica ou profissional, os efeitos referidos no artigo 48 só alcançam seus associados ou filiados depois de cientificado o consulente da decisão.�

Sucede, contudo, que não há, nos autos, informação de que a recorrente seja associada ou afiliada da Comissão Nacional de Bancos. A Solução de Consulta Cosit nº 10, de 26.10.2007, portanto, embora possa servir de norte para o julgamento, não tem qualquer força vinculante.

Em direção igual já decidiu o CARF. Dentre extenso campo amostral, colacione-se a seguinte ementa exemplificativa:

�PROCESSO DE CONSULTA. ENTIDADE REPRESENTATIVA DE CATEGORIA ECONÔMICA. EFEITOS Os efeitos da consulta, apresentada por entidade representativa de categoria econômica ou profissional, só atinge seus associados ou filiados. Ausente a prova de filiação ou associação, não há como estender sua aplicação. Ademais, ainda que se comprove a associação ou filiação, tal decisão só surtirá efeitos após a ciência da decisão aos filiados ou associados.� (Ac. nº 3102-00.889/11)

Isto posto, DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2012

(assinado digitalmente)
BENEDICTO CELSO BENÍCIO JUNIOR - Relator

 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA � Redatora designada
A Resolução nº 1.656/89 do Conselho Monetário Nacional, ao disciplinar a constituição, a organização e o funcionamento das Bolsas de Valores, definiu sua natureza e objeto social nos seguintes termos:
Art. 1º As Bolsas de Valores são constituídas como associações civis, sem finalidade lucrativa, tendo por objeto social: 
I - manter local ou sistema adequado à realização de operações de compra e venda de títulos e valores mobiliários, em mercado livre e aberto, especialmente organizado e fiscalizado pela própria Bolsa, sociedades corretoras membros e pelas autoridades competentes; 
II - dotar, permanentemente, o referido local ou sistema de todos os meios necessários à pronta e eficiente realização e visibilidade das operações;
III - estabelecer sistemas de negociação que propiciem continuidade de preços e liquidez ao mercado de títulos e valores mobiliários; 
IV - criar mecanismos regulamentares e operacionais que possibilitem o atendimento, pelas sociedades corretoras membros, de quaisquer ordens de compra e venda dos investidores, sem prejuízo de igual competência da Comissão de Valores Mobiliários, que poderá, inclusive, estabelecer limites mínimos considerados razoáveis em relação ao valor monetário das referidas ordens; 
V - efetuar registro das operações; 
VI - preservar elevados padrões éticos de negociação, estabelecendo, para esse fim, normas de comportamento para as sociedades corretoras e companhias abertas, fiscalizando sua observância e aplicando penalidades, no limite de sua competência, aos infratores; 
VII - divulgar as operações realizadas, com rapidez, amplitude e detalhes; 
VIII - conceder, à sociedade corretora membro, crédito para assistência de liquidez, com vistas a resolver situação transitória, até o limite do valor de seu título patrimonial, mediante apresentação de garantias subsidiárias de pelo menos 120% (cento e vinte por cento) do valor do crédito; 
IX - exercer outras atividades expressamente autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
Parágrafo único. As Bolsas de Valores não podem distribuir a sociedades corretoras membros parcela de patrimônio ou resultado, exceto nos casos de dissolução e na forma que a Comissão de Valores Mobiliários aprovar. (negrejou-se)
O patrimônio social das Bolsas de Valores era formado mediante realização em dinheiro e dividido em títulos patrimoniais, colocados no mercado mediante leilão para aquisição pelas sociedades corretoras membros (art. 7o c/c art. 25 da Resolução CMN nº 1656/89). O valor nominal destes títulos patrimoniais era atualizado anualmente com base nas demonstrações financeiras do exercício social (art. 10 da Resolução CMN nº 1.656/89).
Consoante observou o I. Relator no voto proferido na sessão de 08/05/2012, a conduta da recorrente teve em conta o disposto na Circular BACEN nº 1.273/87, responsável por criar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional � COSIF, in verbis:
CAPÍTULO: Normas Básicas � 1
SEÇÃO: Ativo Permanente - 11
(...)
3 � Os títulos patrimoniais de bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, são corrigidos mensalmente e atualizados, por ocasião dos balanços, pelo valor informado pela respectiva bolsa, procedendo-se aos seguintes lançamentos de ajustes:
a) se o novo valor informado pelas bolsas for superior ao saldo contábil corrigido na data-base do balanço, debita-se TÍTULOS PATRIMONIAIS pela diferença apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZAÇÃO DE TÍTULOS PATRIMONIAIS;
b) se o novo valor informado pelas bolsas for inferior ao saldo contábil corrigido na data-base do balanço, credita-se TÍTULOS PATRIMONIAIS pela diferença apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZAÇÃO DE TÍTULOS PATRIMONIAIS até o limite do seu saldo. A parcela excedente, se houver, é debitada em LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS.�
O Capítulo 1, item 11, subitem 3, § 3º do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional � Cosif estabelece que a conta utilizada para registro dos títulos patrimoniais pertence ao grupo do Ativo Permanente � Investimentos (contas Cosif 2.1.4.10.10.0001-83, 2.1.4.10.20.0003-7 e 2.1.4.10.20.0004-0), e que a Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais é registrada na conta Cosif 6.1.3.70-9, que integra o Patrimônio Líquido � Reserva de Capital.
Consoante explicita a Fiscalização, este ganho obtido pela atualização dos Títulos Patrimoniais estava sujeito à tributação conforme definido pelo parágrafo único do art. 219 do RIR/99. Porém, estas operações contábeis foram objeto da Portaria MF nº 785/77, que assim classificou os resultados destas atualizações:
I. O acréscimo do valor nominal dos títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração do seu patrimônio social, não constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluído do lucro real destas desde que não seja distribuído e constitua reserva para oportuna e compulsória incorporação ao capital.
II. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o disposto no Decreto-lei nº 1.109/70, art. 3º, § 3º (RIR, art. 237).

É possível também interpretar, como disse o I. Relator em seu voto apresentado na sessão de 08/05/2012, que tais variações, por não transitarem em conta de resultado, dependeriam de determinação legal expressa para seu cômputo na apuração do lucro real, a teor de outra disposição do RIR/99:

Art. 249. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º): 
I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real; 
II - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, devam ser computados na determinação do lucro real. 
[...] 
Ocorre que a alienação destes títulos patrimoniais pelas sociedades corretoras pode se verificar por valor superior ao de aquisição, e o debate, então, cinge-se à existência, ou não, de ganho de capital suscetível de tributação na forma estabelecida pelo Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 (RIR/99):
Art. 418. Serão classificados como ganhos ou perdas de capital, e computados na determinação do lucro real, os resultados na alienação, na desapropriação, na baixa por perecimento, extinção, desgaste, obsolescência ou exaustão, ou na liquidação de bens do ativo permanente (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 31). 
§ 1º Ressalvadas as disposições especiais, a determinação do ganho ou perda de capital terá por base o valor contábil do bem, assim entendido o que estiver registrado na escrituração do contribuinte e diminuído, se for o caso, da depreciação, amortização ou exaustão acumulada (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 31, § 1º).
 § 2º O saldo das quotas de depreciação acelerada incentivada, registradas no LALUR, será adicionado ao lucro líquido do período de apuração em que ocorrer a baixa. 
[...]
Art. 425. O ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento será determinado com base no valor contábil (art. 418, § 1º) (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 31, § 3º). 
Parágrafo único. A provisão para perdas constituídas até 31 de dezembro de 1995, quando dedutível na apuração do lucro real nos termos da legislação aplicável, deverá ser considerada na determinação do ganho ou perda de capital. (negrejou-se)
Defende a recorrente que o valor contábil do bem corresponderia àquele atualizado, periodicamente, em sua contabilidade, para equivalência ao patrimônio social da Bovespa. Todavia, como bem apontou o I. Relator em seu voto proferido na sessão de 08/05/2012, o �custo contábil� a que alude a legislação, obviamente, é aquele suportado na ocasião da aquisição dos bens do ativo permanente, devidamente escriturado. As únicas modificações permitidas, na conformação destes montantes, são condizentes a sua correção monetária, banda uma, e à dedução de depreciação, amortização ou exaustão acumulada, banda distinta.
De fato, como aventa a recorrente, há, aqui, semelhanças procedimentais com o Método de Equivalência Patrimonial, que pode resultar em acréscimos periódicos não tributáveis (art. 389 do RIR/99), e ainda assim representativos do valor contábil do investimento, para fins de apuração do ganho de capital em eventual alienação. Mas o cenário que autoriza este entendimento é totalmente distinto daquele no qual a contribuinte busca sua aplicação.
Inicialmente deve-se observar que o Método da Equivalência Patrimonial é critério contábil de avaliação de ativos, reconhecido pela Lei nº 6.404/76 e pela doutrina contábil, diversamente da atualização determinada pelas referidas Resoluções do Banco Central. Na seqüência, há que se considerar que este acréscimo não é tributável porque resulta de operações de uma sociedade controlada ou coligada cujo acréscimo patrimonial está sujeito à tributação, diversamente da atualização em referência, que tem por lastro os superávits de uma associação civil sem fins lucrativos. Por fim, a investidora que é obrigada a atualizar o valor contábil de seu investimento pelo Método da Equivalência Patrimonial tem poderes para influenciar nas decisões da investida, em razão da relevância do investimento, diversamente da sociedade corretora, que só pode cogitar da realização dos resultados auferidos por intermédio do título patrimonial representativo de sua participação na BOVESPA em caso de sua alienação.
Outra não poderia ser a conclusão, em tais condições, senão que os resultados reconhecidos periodicamente, em razão desta participação em associação civil sem fins lucrativos, não afetam o lucro tributável das sociedades corretoras no momento de seu registro, mas também não podem afetar a apuração do ganho de capital no momento de sua alienação, de modo que a tributação incida no momento da realização efetiva dos resultados antes contabilmente reconhecidos por determinação do Banco Central do Brasil.
A interessada ainda invoca os efeitos dos Pareceres Normativos CST nº 78/78 e 107/78, que trataram dos efeitos tributários dos resultados de equivalência patrimonial promovidos em razão de determinações do Banco Central do Brasil. 
O Parecer Normativo CST nº 78/78 aborda o alcance das normas tributárias acerca dos métodos de avaliação de investimentos. De seu texto, extrai-se:
2. De acordo com a Lei das Sociedades Anônimas (Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, artigo 247, parágrafo único) um investimento em sociedade coligada ou controlada é relevante quando seu valor contábil é igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do patrimônio liquido da sociedade anônima investidora. Também o é, mesmo sem atingir os 10% (dez por cento) se o valor da participação, somado ao das demais participações em coligadas ou controladas, alcança pelo menos 15% (quinze por cento) do valor do patrimônio líquido da investidora. Investimentos em sociedades não coligadas nem controladas não são considerados relevantes, não importa quão importantes sejam para a empresa investidora. A mesma lei, no artigo 243, considera duas sociedades como coligadas quando uma participa com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, sem controlá-la (§ 1º); e define controlada como aquela sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores (§ 2º).
3. O artigo 248 da Lei das S/A. manda que a sociedade anônima apresente em seu balanço, avaliado pelo valor de patrimônio líquido, o investimento relevante (a) em sociedade coligada sobre cuja administração tenha influência, ou (b) em sociedade coligada de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, ou ainda (c) em sociedade controlada. Assim sendo, as participações de capital de caráter permanente, que a um só tempo sejam relevantes e determinem influência (sob qualquer das formas (a), (b) ou (c) mencionadas neste item) nas coligadas ou controladas devem ser avaliadas em função do valor de patrimônio liquido, método também chamado de equivalência patrimonial:
3.1 A lei não manda avaliar indiscriminadamente segundo um (equivalência patrimonial) ou outro (custo de aquisição) critério; antes, discrimina os investimentos segundo sua importância relativa. Importância na capacidade de Inversão da investidora, originando o conceito de relevância, e importância no conjunto dos recursos aplicados no empreendimento, gerando o conceito de influência.
4. O Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (artigo 20, § 4o), diz que essa modalidade de avaliação de investimentos é obrigatória nos casos determinados pela Lei das S/A., e nas sociedades em que �a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada�.
5. O Decreto-lei desta maneira exige que outras sociedades, além das anônimas, avaliem investimentos por equivalência patrimonial. Na cadeia de participações entre sociedades, iniciada por sociedade anônima, toda avaliação de investimento no capital de outra sociedade, quando o investimento for permanente, relevante e influente, deve ser feita por esse método, mesmo naquelas sociedades não organizadas sob a forma de companhia. Não importa, convém lembrar, que a participação seja direta ou indireta.
6. Em resumo, quando possuírem investimentos permanentes, relevantes e influentes devem em relação a eles praticar avaliação por equivalência patrimonial: I - as companhias; e II - as demais sociedades, sempre que entre os detentores do seu capital ou na cadeia ascendente e ininterrupta de participações relevantes e influentes se encontre sociedade anônima.
7. Não obstante a generalidade das regras acima discutidas, ressalve-se a possibilidade de legislação específica para setores econômicos ou classes de empresas estabelecer outros critérios de avaliação pelo patrimônio líquido. Particularmente, a Lei da Reforma Bancária (n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, artigo 49, item XII) atribui ao Conselho Monetário Nacional a fixação de normas contábeis para as instituições financeiras, assim como a Lei n. 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (artigo 22, §, IV) deferiu à Comissão de Valores Mobiliários a fixação de padrões de contabilidade para companhias abertas:
7.1 Dado que tais normas devem ser interpretadas integradamente com a legislação tributária, a imposição pelo Banco Central ou CVM de avaliação de investimentos por valor de patrimônio líquido, em situações que não as referidas no § 4º do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, cria para as pessoas jurídicas obrigação de assim proceder nas demonstrações financeiras, com os reflexos pertinentes na apuração do lucro real.
8. Por fim, pessoas jurídicas outras que não as acima referidas devem avaliar seus investimentos permanentes em outras sociedades de conformidade com o princípio do custo de aquisição de que trata o artigo 183, item III, da Lei das S/A., sendo-lhes vedado avaliá-los pelo valor de patrimônio líquido.
Como se vê, referido ato normativo apenas esclarece que, nas hipóteses em que o Banco Central do Brasil ou a Comissão de Valores Mobiliários determinar que investimentos outros, que não aqueles previstos no Decreto-lei nº 1.598/77, sejam avaliados pelo método da equivalência patrimonial, o Fisco não poderá desqualificar esta operação, e deve atribuir ao resultado os efeitos que a legislação prevê no âmbito da equivalência patrimonial. Se não for este o caso, orienta o Parecer Normativo CST nº 107/78:
5. Inexistindo relevância ou influência na participação societária, o investimento se refletirá no balanço da investidora a custo contábil, é dizer, a custo de aquisição corrigido monetariamente, por força do art. 183, item III, da Lei n.º6.404/76. A eventual avaliação desses investimentos acima dos custo de aquisição corrigido será considerada reavaliação tributável, observado quando for o caso o disposto no artigo 35 do Decreto-lei n.º1.598/77. Todavia, a perda patrimonial registrada por esse processo não será dedutível na apuração do lucro real, excetuado o caso de provisão admitida nos termos do artigo 32 do Decreto n.º 1.598.
 Contudo, nenhuma razão existe para se cogitar, aqui, que a determinação fixada pelo Banco Central do Brasil, no sentido de que os títulos patrimoniais detidos pelas sociedades corretoras sejam atualizados periodicamente em razão do patrimônio da Bovespa, represente hipótese de avaliação de investimentos por valor de patrimônio líquido, em situações que não as referidas no § 4º do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, mencionada no Parecer Normativo CST nº 78/78. Inadmissível cogitar de avaliação de investimento por valor de patrimônio líquido se não há nem investimento, no sentido de participação societária, nem patrimônio líquido, na medida em que se está tratando de um título patrimonial representativo do patrimônio social de uma associação civil sem fins lucrativos.
A interpretação integrada, orientada pelo Parecer Normativo CST nº 78/78, diante das circunstâncias específicas da situação presente, é aquela expressa na Portaria MF nº 785/77, que afasta qualquer incidência sobre atualização patrimonial reconhecida contabilmente por determinação do Banco Central do Brasil, mas sem qualquer disponibilidade econômica ou jurídica, e que tem por reverso a inadmissibilidade destas parcelas como redutoras do ganho de capital na alienação, caso o valor da alienação disponibilize, à sociedade corretora, a atualização antes reconhecida contabilmente.
De toda sorte, ainda que se interprete literalmente o §1o do art. 418 do RIR/99, de modo a adotar como valor contábil do bem o montante pelo qual ele estiver registrado na escrituração do contribuinte, independentemente das operações que ensejaram aquele resultado, não se pode olvidar que contabilmente também está registrado, no patrimônio líquido da sociedade corretora, o total das atualizações promovidas desde a aquisição do título patrimonial, em conta de reserva de capital. E tal reserva deve ser baixada no momento em que o ativo que a justifica também o é. Em conseqüência, se a apuração do ganho de capital deve ter em conta o valor contábil do bem, no montante defendido pela recorrente, a reserva assim baixada deve necessariamente integrar o resultado tributável, o que mantém inalterada a presente exigência, no que tange ao primeiro grupo de infrações apreciado pelo I. Relator. 
Por fim, apenas acrescente-se que não há qualquer incidência tributária prevista para os resultados auferidos por parte da Bovespa, enquanto associação civil sem fins lucrativos. A referência feita pela recorrente, em memoriais, ao art. 15, §2o da Lei nº 9.532/97 é imprópria, pois tal dispositivo diz respeito à pretendida incidência tributária sobre rendimentos e ganhos de capital auferidos, por instituições isentas, em aplicações financeiras, quando esta não integra o próprio objeto da instituição. Cogitar deste tipo de incidência sobre a associação civil aqui em comento significaria, simplesmente, negar a isenção que lhe é conferida. 
Estas as razões, portanto, para divergir do I. Relator, que na forma final de seu voto concluiu pela insubsistência do lançamento relativamente à tributação dos ganhos de capital auferidos na alienação do que denominou �22 TP-Bovespa� e �01 TMC-BM&F�. 
O segundo grupo de infrações tratado pelo I. Relator refere-se ao resultado tributado em razão da substituição, no patrimônio da autuada, de títulos patrimoniais por ações representativas do capital de Bolsa de Valores, em seu voto denominada �conversão de 02 TMC-BM&F em 9.923.220 ações da BM&F S.A.�. Isto em razão da alteração da regulamentação da constituição, da organização e do funcionamento das Bolsas de Valores, veiculada por meio da Resolução CMN nº 2.690/2000, que assim permitiu:
Art. 1º As bolsas de valores poderão ser constituídas como associações civis ou sociedades anônimas, tendo por objeto social:
[...]
Parágrafo único. As bolsas de valores que se constituírem como associações civis, sem finalidade lucrativa, não podem distribuir a sociedades membros parcela de patrimônio ou resultado, exceto se houver expressa autorização da Comissão de Valores Mobiliários. (negrejou-se)
No âmbito da incidência do IRPJ e da CSLL, a Lei nº 9.532/97, ao revogar o art. 28 do Decreto-lei nº 5.844/43, e o art. 30 da Lei nº 4.506/64, consolidou as regras para reconhecimento de isenção às associações civis sem fins lucrativos:
Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos. 
§ 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, observado o disposto no parágrafo subseqüente.
 § 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.
 § 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas "a" a "e" e § 3° e dos arts. 13 e 14.
[...]
Art. 16. Aplicam-se à entrega de bens e direitos para a formação do patrimônio das instituições isentas as disposições do art. 23 da Lei nº 9.249, de 1995.
 Parágrafo único. A transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para o patrimônio de outra pessoa jurídica, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, deverá ser efetuada pelo valor de sua aquisição ou pelo valor atribuído, no caso de doação.
 Art. 17. Sujeita-se à incidência do imposto de renda à alíquota de quinze por cento a diferença entre o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos de instituição isenta, por pessoa física, a título de devolução de patrimônio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver entregue para a formação do referido patrimônio.
 § 1º Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as normas do inciso I do art. 17 da Lei nº 9.249, de 1995.
 § 2º O imposto de que trata este artigo será:
 a) considerado tributação exclusiva;
 b) pago pelo beneficiário até o último dia útil do mês subseqüente ao recebimento dos valores.
 § 3º Quando a destinatária dos valores em dinheiro ou dos bens e direitos devolvidos for pessoa jurídica, a diferença a que se refere o caput será computada na determinação do lucro real ou adicionada ao lucro presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de tributação a que estiver sujeita.
 § 4º Na hipótese do parágrafo anterior, para a determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido a pessoa jurídica deverá computar:
a) a diferença a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do imposto de renda com base no lucro real;
b) o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos, se tributada com base no lucro presumido ou arbitrado. (negrejou-se)
O art. 15, §3o da Lei nº 9.532/97 vinculou a isenção concedida à observância dos seguintes dispositivos da mesma lei:
Art. 12. [...]
[...]
§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão obrigadas a atender aos seguintes requisitos:
 a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados; 
b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;
 c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
 d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;
 e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;
[...]
§3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
 Art. 13. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita Federal suspenderá o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior, relativamente aos anos-calendários em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por qualquer forma, houver contribuído para a prática de ato que constitua infração a dispositivo da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para que terceiro sonegue tributos ou pratique ilícitos fiscais. 
Parágrafo único. Considera-se, também, infração a dispositivo da legislação tributária o pagamento, pela instituição imune, em favor de seus associados ou dirigentes, ou, ainda, em favor de sócios, acionistas ou dirigentes de pessoa jurídica a ela associada por qualquer forma, de despesas consideradas indedutíveis na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda ou da contribuição social sobre o lucro líquido.
 Art. 14. À suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996.
Nestes termos, a associação civil que atende aos requisitos legais e destina seu superávit, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, está isenta dos tributos incidentes sobre o lucro. Caso esta associação devolva bens e direitos a pessoa jurídica que contribuiu para a formação de seu patrimônio, a diferença entre o valor recebido e o valor antes entregue à associação deverá ser adicionada à base de cálculo do IRPJ e da CSLL (art. 17, caput c/c §§ 3o e 4o da Lei nº 9.532/97).
O Código Civil de 2002 somente cogita da destinação do patrimônio de uma associação em caso de dissolução, fixando que ela deve beneficiar entidade de fins não econômicos ou os associados que contribuíram para a formação daquele patrimônio:
TÍTULO II
DAS PESSOAS JURÍDICAS
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações.
IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
§ 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
§ 2o As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
§ 3o Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
[...]
CAPÍTULO II
DAS ASSOCIAÇÕES
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.
Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.
Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá:
I - a denominação, os fins e a sede da associação;
II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;
III - os direitos e deveres dos associados;
IV - as fontes de recursos para sua manutenção;
V � o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução.
VII � a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas. (Incluído pela Lei nº 11.127, de 2005)
Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais.
Art. 56. A qualidade de associado é intransmissível, se o estatuto não dispuser o contrário.
Parágrafo único. Se o associado for titular de quota ou fração ideal do patrimônio da associação, a transferência daquela não importará, de per si, na atribuição da qualidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo disposição diversa do estatuto.
Art. 57. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto.
Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
I � destituir os administradores; (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
II � alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quorum será o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos administradores. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
Art. 60. A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
Art. 61. Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais referidas no parágrafo único do art. 56, será destinado à entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes.
§ 1o Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por deliberação dos associados, podem estes, antes da destinação do remanescente referida neste artigo, receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da associação.
§ 2o Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território, em que a associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União. (negrejou-se)
Ao ser editado, o referido Código ainda trouxe algumas disposições transitórias para adaptação de todas as pessoas jurídicas, inclusive as associações, ao novo regime, estipulando prazo que foi prorrogado pela Lei nº 10.838/2004 e pela Lei nº 11.127/2005:
Art. 2.031. As associações, sociedades e fundações, constituídas na forma das leis anteriores, bem como os empresários, deverão se adaptar às disposições deste Código até 11 de janeiro de 2007. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às organizações religiosas nem aos partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
[...]
Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificações dos atos constitutivos das pessoas jurídicas referidas no art. 44, bem como a sua transformação, incorporação, cisão ou fusão, regem-se desde logo por este Código.
Art. 2.034. A dissolução e a liquidação das pessoas jurídicas referidas no artigo antecedente, quando iniciadas antes da vigência deste Código, obedecerão ao disposto nas leis anteriores. (negrejou-se)
Observa-se no referido diploma legal que as hipóteses de transformação, incorporação, cisão ou fusão somente foram previstas para sociedades, nos termos dos arts. 1.113 a 1.122, integrantes do Capítulo X (Da Transformação, da Incorporação, da Fusão e da Cisão das Sociedades) do Subtítulo II (Da Sociedade Personificada). Quando quis compartilhar as normas aplicáveis às sociedades com as demais pessoas jurídicas privadas, o legislador foi expresso:
Art. 51 [...]
[...]
§ 2o As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às demais pessoas jurídicas de direito privado.
§ 3o Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica.
[...]
Neste cenário jurídico, a dissolução da associação civil sem fins lucrativos deve resultar na destinação de seu patrimônio a entidade de fins não econômicos, idênticos ou semelhantes aos seus, ou favorecer os associados que contribuíram para a formação de seu patrimônio. E, caso bens e direitos sejam devolvidos a pessoa que contribuiu para formação do patrimônio da associação civil, haverá a incidência tributária prevista no art. 17 da Lei nº 9.532/97.
Estas regras aplicam-se, inclusive, em caso de dissolução parcial da associação civil, devendo o parágrafo único do art. 16 da Lei nº 9.532/97 ser interpretado à luz do Código Civil de 2002, que somente permite a transferência de bens e direitos do patrimônio das entidades isentas para o patrimônio de outra pessoa jurídica de fins não econômicos.
Inexistindo a possibilidade de cisão da associação civil, ou mesmo de destinação de seu patrimônio a entidade de fins econômicos, o fato jurídico que converteu os títulos patrimoniais que a recorrente possuía em Bolsa de Valores em ações de Bolsa de Valores somente pode ser caracterizado como dissolução parcial da associação sem fins lucrativos, com devolução de patrimônio a associado, que utiliza este valor para aporte de capital na sociedade anônima referida. Em tais circunstâncias, a diferença entre o valor recebido e o valor antes entregue à associação deverá ser adicionada à base de cálculo do IRPJ e da CSLL (art. 17, caput c/c §§ 3o e 4o da Lei nº 9.532/97).
Aliás, recente decisão do Tribunal Regional Federal da 3a Região orienta-se neste mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL. IRPJ. CSSL. BM&F - BOLSA DE MERCADORIAS E FUTURO DE SÃO PAULO. OPERAÇÃO DE DESMUTUALIZAÇÃO. TÍTULOS CONVERTIDOS EM AÇÕES DE S/A. LEI 9.532/97, ART. 17. INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE. 
1. O processo de desmutualização trouxe ganhos patrimoniais à impetrante que passou de simples associada da BM&F à detentora de ações na nova holding, acrescendo ao seu patrimônio as novas ações adquiridas com os valores que havia despendido para a formação da associação e que lhe fora devolvido.
2. A devolução implicou em aplicação de parte dos valores que compunha o patrimônio da associação em ações de empresa com fins lucrativos, o que desnatura o processo de sucessão legal das associações e autoriza a incidência de tributos em razão do acréscimo patrimonial experimentado pela impetrante.
3. Não há que se falar em avaliação pelo método de equivalência patrimonial porquanto o Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), autoriza a utilização de tal método apenas na hipótese de investimentos em controladas e coligadas, não sendo este o caso dos autos.
4. Também não socorre a impetrante a Solução de Consulta nº 13 de 10/11/97, proferida antes da vigência da Lei 9.532/97. O mesmo vale para a aplicação da Portaria nº MF nº 785/77, já que esta cuidava de "constituição de reserva com os acréscimos no valor nominal dos títulos" e a exclusão de tais acréscimos ao lucro real, não sendo este o caso dos autos.
5. O processo de desmutualização autoriza a incidência do imposto de renda e da CSLL, como pretendido pelo Fisco, nos exatos termos do quanto disposto no artigo 17 da Lei nº 9.532/97.
6. Apelação que se nega provimento. (Apelação Cível nº 0035179-62.2007.4.03.6100/SP, processo nº 2007.61.00.035179-5/SP, Relator Desembargador Federal Márcio Moraes, sessão de 19 de julho de 2012).
Discordo, portanto, do I. Relator quando:
Admite a possibilidade de cisão de associação civil sem fins lucrativos com fundamento:
no art. 2.033 do Código Civil de 2002, pois embora tais associações sejam uma das pessoas jurídicas de direito privado mencionadas no art. 44 do mesmo diploma legal (inciso I), a possibilidade de cisão destas pessoas jurídicas foi submetida à regência do Código, e este somente disciplinou tal procedimento relativamente às sociedades, pessoas jurídicas de direito privado referidas no inciso II do art. 44 de seu texto;
no art. 174 do RIR/99, pois a base legal deste dispositivo é a Lei nº 9.532/97, anterior ao Código Civil de 2002, que estabeleceu o cenário jurídico antes mencionado;
na prática civil, pois ainda que tal ocorra, e não há demonstração neste sentido, é necessário distinguir hipóteses como a presente, na qual a destinação do patrimônio ocorre em favor de uma entidade de fins econômicos;
no arquivamento dos competentes atos sociais, sem objeção pelos órgãos públicos de registro, na medida em que os registros de dissolução parcial da associação civil e de constituição da sociedade anônima são independentes, em órgãos distintos.
Não vislumbra a devolução de patrimônio sujeita à tributação porque:
Não haveria solução de continuidade da BM&F, nem mesmo extinção de uma associação e constituição imediata de pessoas jurídicas diferentes, apesar de evidenciado que, na parte aqui tributada, o patrimônio antes administrado por uma associação sem fins lucrativos, obrigada a destinar seu resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, passou a ser administrado por uma sociedade anônima, com evidente finalidade econômica e sem qualquer vinculação às regras impostas às entidades sem fins lucrativos;
Houve mera transmutação de valores mobiliários, em estrita paridade patrimonial, sem que tenham ocorrido quaisquer perdas ou ganhos, apesar desta transmutação ter transferido à sociedade anônima destinatária a disponibilidade sobre os resultados auferidos durante todo o período no qual a associação se beneficiou da isenção tributária, os quais, após esta operação, são passíveis de qualquer destinação sem as restrições legais anteriores;
A hipótese de incidência somente se verificaria quando, por ventura, as ações fossem alienadas, pois neste momento, para afastar o lançamento, bastaria à alienante demonstrar que, juridicamente, o fato gerador previsto em lei ocorrera no momento em que a associação civil sem fins lucrativos foi dissolvida, ainda que parcialmente. Demais disso, considerando que a sociedade anônima então constituída sofrerá mutações patrimoniais em razão de suas atividades não mais isentas, seria necessário um controle específico das ações gravadas com o passado de atividade isenta para aferir, em eventual alienação, qual parcela daqueles resultados antes beneficiados foram realizados segundo o conceito pretendido, em total afronta à disciplina legal fixada.
Adicionalmente cabe também refutar outras alegações que a recorrente apresentou em sua defesa:
Não teria havido devolução patrimonial pela BM&F, mas sim transformação, na modalidade cisão, o que resultou na destinação de parte de seu patrimônio para o aumento de capital de uma sociedade anônima: os titulares das ações decorrentes deste aumento de capital são as sociedades corretoras de valores que antes integravam a associação, e não havendo previsão legal para a cisão desta, e quanto menos de destinação de seu patrimônio a entidade com fins econômicos, a disponibilização destes valores somente se efetiva mediante devolução do patrimônio aos associados e destinação, por estes, à sociedade anônima;
A cisão foi parcial e a BM&F continuou existindo, reunindo o patrimônio não operacional: inexistindo a previsão legal de cisão de associação civil, e somente podendo se cogitar de transferência de patrimônio de uma associação civil em favor de uma entidade de fins não econômicos, o ato praticado caracteriza-se como devolução parcial do patrimônio aos associados;
Há solução de consulta anterior no qual operação semelhante realizada por outra associação, há cerca de dez anos, não ensejou a apuração de ganho de capital em favor dos associados: a hipótese legal de incidência em razão da caracterização de ganho de capital surgiu com a Lei nº 9.532/97, e as associações civis submeteram-se a novo regramento com a edição do novo Código Civil, em 2002, de modo que operação ocorrida em contexto legal anterior não serve como paradigma para validar a operação aqui questionada;
A Junta Comercial do Estado de São Paulo seria a autoridade competente para avaliar o procedimento societário: a pretendida cisão de uma associação civil, correspondente à sua extinção parcial, não está sujeita a registro na Junta Comercial, mas sim no Registro Civil das Pessoas Jurídicas. À Junta Comercial do Estado de São Paulo coube, apenas, registrar os estatutos da nova sociedade anônima, inexistindo qualquer prova de que neste procedimento tenha sido convalidado o aporte de patrimônio vertido de associação civil;
Não haveria óbice legal à transformação, na modalidade cisão, de qualquer sociedade ou associação: a cisão é procedimento que somente passou a existir com a Lei nº 6.404/76, e sem esta previsão legal, era necessário que a sociedade devolvesse capital a seus sócios para que estes utilizassem tal parcela para integralização em outra sociedade. Não basta inexistir óbice legal, é preciso que haja previsão legal para que a forma jurídica �cisão� possa ser adotada. Inexistindo previsão legal para cisão de associação civil, o ato praticado somente pode ser caracterizado como devolução parcial do patrimônio aos associados, e assim ensejar a aplicação do art. 17 da Lei nº 9.532/97;
Os ativos patrimoniais teriam sido vertidos do patrimônio da associação BM&F para o patrimônio da sociedade anônima que surgiu pela cisão, pelo valor contábil: a sociedade anônima foi constituída com um capital equivalente ao valor do patrimônio devolvido pela associação aos seus associados. Em que pese a equivalência de valores, não era possível a versão direta de patrimônio da associação civil para a sociedade anônima, nem há evidências de que assim se fez na proposta de Estatuto das sociedades anônimas constituídas (fls. 272/306). Portanto, necessariamente ocorreu a devolução de patrimônio aos associados antes destes subscreverem as ações da nova sociedade com estes mesmos valores. E, mesmo na visão da recorrente, não se pode olvidar que a associação civil teria destinado patrimônio a entidade de fins econômicos, transmitindo-lhe os resultados beneficiados com isenção de IRPJ e CSLL, em afronta às condições legais deste benefício, especialmente a necessária destinação de seus resultados às atividades sem fins lucrativos. Em tais condições, a lei não cogita da suspensão da isenção, mas sim da tributação dos beneficiários daqueles rendimentos;
Em termos de valor absoluto nada teria mudado na contabilidade dos associados: isto porque foi dado indevidamente o tratamento de cisão, que tem como característica a permuta de ações/quotas no patrimônio do investidor. Não sendo possível a cisão da associação civil, a devolução do patrimônio com os rendimentos por ele produzidos durante o período que permaneceu sob a administração da entidade isenta, em confronto com o custo contabilizado deste aporte antes feito pelo associado, revela riqueza tributável segundo o disposto no art. 17 da Lei nº 9.532/97;
O custo para fins de apuração do resultado tributável seria aquele contabilizado no momento da cisão, pois há regras do BACEN e da CVM, além do art. 3o do Decreto Lei nº 1.109/70 e da Lei nº 8.849/94, e suas alterações, que determinam o registro em Patrimônio Líquido da contrapartida da diferença resultante entre o valor inicialmente contabilizado e o valor do patrimônio da Bolsa proporcional ao título detido pelo associado: as leis referidas afastam a incidência tributária sobre distribuição de lucros quando estes, mantidos em contas de reservas, sem distribuição, são utilizados para aumento de capital, bem como estabelecem presunções de distribuição se a incorporação é seguida ou precedida de redução do capital com devolução aos sócios. A Portaria MF nº 785/77 declarou que o acréscimo do valor nominal dos títulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorrência de alteração de seu patrimônio social não constitui receita nem ganho de capital, desde que mantido em reserva, providência, inclusive, determinada pelo BACEN. Nestes termos, enquanto não alienado ou baixado o investimento que gerou aquele rendimento, não há incidência de IRPJ e CSLL como extensamente justificado no início deste voto. A devolução de patrimônio pela associação isenta nada mais é do que a baixa deste investimento, e a apuração do ganho de capital deve observar o diz a legislação, consoante já expresso neste voto, integrando a hipótese de incidência expressa no art. 17 da Lei nº 9.532/97, que expressamente alcança todo o acréscimo auferido entre o aporte inicial e a devolução do patrimônio. Em suma, inexiste tributação se o patrimônio da associação isenta com ela permanece ou é destinado a outra entidade sem fins econômicos, consoante permite o Código Civil. Se o patrimônio é destinado a entidade com fins econômicos, o que pressupõe, necessariamente, a sua devolução aos associados, há realização dos resultados segundo a determinação legal e, por conseqüência, incidência de IRPJ e CSLL quando o beneficiário deste ganho é pessoa jurídica;
O entendimento da Solução de Consulta COSIT nº 10/2007 estabeleceria nova regra de tributação, desqualificaria a escrituração contábil dos associados e arbitraria o lucro: a regra de tributação foi fixada pela Lei nº 9.532/97 e a hipótese de incidência ocorreu tal qual interpretado na Solução de Consulta referida, na medida em que não houve cisão parcial da associação civil, mas sim devolução parcial de seu patrimônio aos associados, que o destinaram à constituição de uma entidade com fins econômicos, em total afronta às exigências fixadas em lei para manutenção dos efeitos da isenção dos resultados de entidades sem fins lucrativos;
Não há previsão de ajuste do lucro líquido na lei para refletir a valorização dos títulos, e, por conseqüência, não há incidência de CSLL sobre estes valores: o art. 17, §4o da Lei nº 9.532/97 estabelece que a base de cálculo expressa no caput do dispositivo presta-se, não só à adição ao lucro real, como também para determinação da base de cálculo da CSLL. Assim, caracterizada a devolução parcial de patrimônio aos associados, há fundamento legal para exigência, também, da CSLL.
Por fim, cabem algumas considerações acerca do Parecer do Professor Calixto Salomão Filho, apresentado a esta Conselheira durante sessão de julgamento passada. Apesar de suas conclusões divergirem daquelas aqui adotadas, algumas referências ali contidas acabam por reforçar o entendimento ora firmado. 
Isto porque observa-se, ali, que o objeto da associação pode ser igual ao de uma sociedade empresária, diferenciando-se o objetivo, que, no caso das associações, deve ser distinto da divisão dos rendimentos. E, considerando-se esta semelhança, bem como outros aspectos, reputa-se possível não só a cisão de associação sem fins lucrativos, mas também a versão de seu patrimônio para uma sociedade anônima. Mais à frente, porém, abordando as vantagens vislumbradas com a desmutualização, menciona-se o incremento das vias de financiamento e da capacidade competitiva, a redução das situações de conflito de interesses mediante o afastamento dos corretores como únicos participantes do processo decisório das bolsas, a evidenciar a futura confusão dos resultados antes auferidos pela associação sem fins lucrativos com as vantagens almejadas. 
Evidencia-se, daí, a falta de relevo dado à característica distintiva das associações sem fins lucrativos, consistente na impossibilidade de distribuição de seus resultados, bem como à importância deste aspecto no âmbito tributário, como causa da isenção que lhe é concedida sobre estes resultados. Admitir a cisão realizada, com versão do patrimônio para uma entidade com fins econômicos claramente afronta a legislação civil e a legislação tributária, que têm como premissas a impossibilidade destas associações distribuírem lucros. 
Por estas razões, rejeitada a arguição de nulidade da decisão recorrida nos termos do voto do I. Relator, o presente voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA
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Acordam os membro da Primeira Turma Ordinaria da Primeira Camara da
Primeira Se¢dao de Julgamento, por unanimidade de votos, foi REJEITADA a argiliicdo de
nulidade e, por voto de qualidade, foi NEGADO PROVIMENTO ao recurso voluntario,
vencido o Relator Conselheiro Benedicto Celso Benicio Junior, acompanhado pelos
Conselheiros Nara Cristina Takeda Taga e José Ricardo da Silva, e votando pelas conclusdes o
Conselheiro Carios Eduardo de Almeida Guerreiro e o Presidente Valmar Fonseca de Menezes.
Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa.

(assinado digitalmente)

VALMAR FONSECA DE MENEZES - Presidente

(assinado digitalmente)

BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR - Relator

(assinado digitalmente)

EDELI PEREIRA BESSA — Redatora designada

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Valmar Fonseca de
Menezes, Benedicto Celso Benicio Junior, Edeli Pereira Bessa, Carlos Eduardo de Almeida
Guerreiro, José Ricardo da Silva e Nara Cristina Takeda Taga.



Processo n° 16327.001306/2010-11 S1-C1T1
Acordado n.° 1101-000.833 Fl. 50

Relatorio

Versa a presente lide sobre autos de infra¢do relativos ao Imposto
sobre a Kenaa de Pessoa Juridica — IRPJ (fls. 195/200), no valor de R$ 4.683.475,52
(gnatroc milhdes, seiscentos e oitenta e trés mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e
cinquenta e dois centavos), e a Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL (fls.
200/206), no importe de R$ 1.686.051,18 (um milhdo, seiscentos e oitenta e seis mil,
cinquenta e um reais e dezoito centavos), acrescidos de multa de oficio, no percentual de
/5% (setenta e cinco por cento), ¢ de juros de mora, atinentes a fatos geradores
ocorridos no ano-calendario de 2007.

Por meio do Termo de Verificagdo Fiscal — TVF de fls. 207/215, a
autoridade langadora relatou o que segue:

HISTORICO DE AQUISICOES E ALIENACOES DOS TITULOS PATRIMONIAIS DA
BOVESPA DETIDOS PELA AUTUADA

i. o Banco Alvorada (“ALVORADA”) ndo detinha, até 30.07.2004,
quaisquer Titulos Patrimoniais da BOVESPA (“TP-BOVESPA”).
Naquela data, contudo, adquiriu, por meio de incorporacdo, 18
(dezoito) deles, pertencentes a BCN Corretora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A., registrados, na “conta COSIF - 2.1.4.10.10-5 -
Titulos Patrimoniais”, pelo seu valor contabil, equivalente a R$
13.155.331,14 (treze milhdes, cento e cinquenta e cinco mil, trezentos
e trinta e um reais € quatorze centavos);

ii. em 30.12.2004, o ALVORADA incorporou parcela cindida do Banco
BANEB S.A., adquirindo, entdo, mais 12 (doze) TP-BOVESPA,
registrados contabilmente pelo valor de R$ 9.133.510,84 (nove
milhdes, cento e trinta e trés mil, quinhentos e dez reais e oitenta e
quatro centavos);

iii. em 17.01.2005, o ALVORADA promoveu a venda de 08 (oito) TP-
BOVESPA, pelo montante de RS 6.149.444,72 (seis milhdes, cento e
quarenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e setenta e
dois centavos). Remanesceram em seu poder, entdo, 22 (vinte e dois)
Titulos;

iv. para o que interessa a corrente autuacio, 0 ALVORADA, em
30.05.2007, subscreveu quotas do capital social da Bruxelas
Holdings Ltda. (“BRUXELAS”), entregando, dentre outros ativos, os
22/ (vinteoe “dois) 0 TP<-BOVESPA de sua titularidade, avaliados, na
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ocasido, em RS 29.033.762,12 (vinte e nove milhoes, trinta e trés
mil, setecentos e sessenta e dois reais e doze centavos);

v. a conta COSIF supracitada, que registrava a titularidade dos TP-
BOVESPA, foi zerada 01 (um) més depois, em 30.06.2007;

vi. 0 ALVORADA informou, a época, que ndo houve ganho de capital na
alienacdo dos 22 (vinte e dois) TP-BOVESPA, operada via subscri¢ao
do capital social da BRUXELAS;

vii. verificando-se, contudo, a movimentacao da “conta COSIF -
2.1.4.10.10-5 - Titulos Patrimoniais”, observa-se que 0 ALVORADA
realizava atualizacdes periddicas do valor contabil dos TP-
BOVESPA, lan¢ando contrapartidas na “conta COSIF - 6.1.3.70.00-
9 - Reserva Especial - Atualizaciao Titulos Patrimoniais”;

viii. no periodo de 30.04.2004 (data da primeira aquisicio) a
30.05.2007 (data da ultima aliena¢dao), os TP-BOVESPA foram
atualizados, especificamente, no montante total de RS
12.894.362,86 (doze milhées, oitocentos e noventa e quatro mil,
trezentos e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos). Consta,
do TVF (fl. 208), tabela demonstrativa das movimentacdes de
aquisicio e de alienacio dos TP-BOVESPA, indicativa do custo
historico da carteira, sem se considerar os efeitos das atualizagdes
patrimoniais;

HISTORICO DE AQUISICOES E ALIENACOES DOS TITULOS PATRIMONIAIS DA
BM&F DETIDOS PELA AUTUADA

iX. 0 ALVORADA possuia, em 30.09.2003, 01 (um) Titulo Patrimonial
da BM&F, da espécie “Titulo de Membro de Compensacao” (“TMC-
BM&F”), contabilizado, na “conta COSIF - 2.1.4.10.20-8 - Titulos
Patrimoniais”, pelo valor de R$ 2.574.611,00 (dois milhdes,
quinhentos e setenta e quatro mil, seiscentos e onze reais). Nao ha
noticias acerca do custo efetivo de aquisi¢cao deste Titulo. Sabendo-se,
de todo modo, que o tnico TMC-BM&F detido pela autuada era
aquele, e considerando-se que, em 09.2003, seu valor contabil foi
atualizado em R$ 35.027,87 (trinta e cinco mil, vinte ¢ sete reais e
oitenta e sete centavos), pode-se concluir que o custo de aquisi¢ao real
foi de R$ 2.539.583,13 (dois milhdes, quinhentos ¢ trinta ¢ nove mil,
quinhentos e oitenta e trés reais e treze centavos) (R$ 2.574.611,00 -
R$ 35.027,87);

x. em 30.07.2004, o ALVORADA adquiriu, por incorporacdo da BCN
Corretora de Titulos e Valores Mobiliarios S.A., 02 (dois) outros
TMC-BM&F. Eles foram registrados, em 27.08.2004, na “conta
COSIF -2.1.4.10.20-8 - Titulos Patrimoniais”, pelo valor contabil de

4
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aquisicdo de R$ 5.746.743,00 (cinco milhdes, setecentos e quarenta ¢
seis mil, setecentos e quarenta e trés reais);

xi. em 30.12.2004, o ALVORADA incorporou, outrossim, parcela
cindida do BANEB S.A., adquirindo mais 01 (um) TMC-BM&F,
registrado, em 24.01.2005, na “conta COSIF 2.1.4.10.20-8 (0001/9) -
Titulos Patrimoniais”, pelo valor de R$ 3.053.888,00 (trés milhoes,
cinquenta e trés mil, oitocentos e oitenta e oito reais). Este langamento
foi retificado, pelo valor de R$ 209.405,71 (duzentos e nove mil,
quatrocentos e cinco reais e setenta e um centavos), em 31.01.2005.
Considerando-se, pois, a retificacdo e a atualizagdo deste Titulo,
contabilizada em 30.12.2004, no valor de R$ 35.803,90 (trinta ¢ cinco
mil, oitocentos e trés reais e noventa centavos), chega-se a conclusao
de que ele foi adquirido, em verdade, pelo valor contabil de R$
3.188.805,71 (trés milhdes, cento e oitenta e oito mil, oitocentos e
cinco reais ¢ setenta e um centavos) (R$ 3.014.745,00 + R$
209.405,71 - RS 35.345,00);

xii. as atualizacdoes referentes a todos os Titulos Patrimoniais
citados foram lancadas na “conta COSIF - 6.1.3.70.00-9 — Reserva
Especial - Atualizacdes de Titulos Patrimoniais”. Esta conta
apresentava, entdo, em 30.12.2005, um saldo de atualizacio
equivalente a RS 3.504.593,94 (trés milhdes, quinhentos e quatro
mil, quinhentos e noventa e trés reais e noventa e quatro
centavos);

xiii. em 10.03.2005, o ALVORADA efetuou a venda de 01 (um) TMC-
BM&F, pelo valor de R$ 3.266.012,62 (trés milhdes, duzentos e
sessenta e seis mil, doze reais e sessenta e dois centavos);

Xiv. no que importa a lide, 0 ALVORADA alienou, no ano-base de
2007, 01 (um) TMC-BM&F, pelo valor de RS 4.443.325,62 (quatro
milhdées, quatrocentos e quarenta e trés mil, trezentos e vinte e
cinco reais e sessenta e dois centavos). Participou, também,
diretamente, do processo de desmutualizacio da BM&F, por meio
de 02 (dois) TMC-BM&F, convertidos em 9.923.220 (nove milhdes,
novecentas e vinte e trés mil, duzentas e vinte) acoes da BM&F
S.A.;

XV. no que tange ao processo de desmutualizagdo, € necessario
ressaltar que uma das primeiras AGE’s da BM&F S.A., realizada em
20.09.2007 foi a responsavel por estabelecer os critérios de permuta
dos Titulos Patrimoniais da BM&F pelas acdes da BM&F S.A.
Tomou-se como parametro, para tanto, laudo de avaliagdo realizado
em 31.08.2007;

xvi. em 31.10.2007, o ALVORADA contabilizou a desmutualizacao,
com lancamentos correspondentes a quantia de R$ 9.923.220,00
(nove milhdes, novecentos e vinte e trés mil, duzentos e vinte
reais), realizados nas contas abaixo identificadas:
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a. Débito: “Conta COSIF 2.1.5.10.10-8 - Ac¢oes e Cotas
BM&F S.A.”;

b. Crédito: “Conta COSIF 2.1.4.10.20-85 - Titulos
Patrimoniais”.

xvii. deve-se notar que, no periodo de 09.2003 a 09.2007, os Titulos
Patrimoniais da BM&F foram atualizados, positivamente, no
montante de RS 6.607.500,72 (seis milhdes, seiscentos e sete mil,
quinhentos reais e setenta e dois centavos). Consta, a fl. 210,
tabelas denotativas de todas as movimentacdes de aquisicio e de
alienacao dos Titulos Patrimoniais da BM&F, com a indicacao do
custo de aquisicio da carteira, sem consideracio dos efeitos das
atualizacoes patrimoniais;

DA TRIBUTACAO DAS VENDAS DE TITULOS PATRIMONIAIS ANTES DA
DESMUTUALIZACAO

xviii. por determinacio do Banco Central, a contabilizacio dos
Titulos Patrimoniais da Bovespa e da BM&F estava sujeita a
atualizacdes monetarias periodicas, fundamentadas na alteracio
dos patrimonios sociais das instituicoes. A contrapartida destes
lancamentos corresponderia a uma conta de reserva de capital,
denominada de “Reserva de Titulos Patrimoniais”;

xix. assim, os resultados da Bovespa e da BM&F alteravam seus
patrimdnios sociais e, por conseguinte, os valores dos Titulos
Patrimoniais — o que refletia na contabilidade de seus detentores, por
meio das correlatas atualizagdes;

xX. o ganho de capital obtido por forca da atualizagdo dos valores
contdbeis dos Titulos Patrimoniais estaria sujeito a tributagdo,
conforme definido pelo paragrafo tinico do artigo 219 do RIR/1999;

xxi. a Portaria MF n° 785/1977, de todo modo, diferiu a incidéncia da
tributagdo sobre estas atualizagdes, nas condi¢des nela estabelecidas,
in verbis:

“I O acréscimo do valor nominal dos Titulos patrimoniais
das Bolsas de Valores, em decorréncia de alteracdo do seu
patrimonio social, ndo constitui receita nem ganho de capital
das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser
excluido do lucro real destas desde que ndo seja distribuido e
constitua reserva para oportuna e compulsoria incorpora¢do
ao’capital.
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1I. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o
disposto no Decreto-lei n°® 1.109/70, art. 3o, § 30 (RIR, art.
237).”

xxii. citado dispositivo, claramente, trouxe hipotese de diferimento,
como bem deriva de sua leitura, j4 que ele ndo mencionou qual o
procedimento a ser adotado no caso de alienagdo ou de devolugdo dos
Titulos Patrimoniais. O comando em questdo apenas trata da
tributacdo da atualizacdo dos referidos Titulos, de um lado, e da
reserva constituida a partir dela, de outro;

xxiii. a devolugdo dos Titulos Patrimoniais foi tratada,
especificamente, pela Lei n° 9.532/1997, em seu artigo 17. A
alienacdo, por sua vez, fazia caracterizar ganho de capital, sendo
regida, pois, pelo artigo 31, § 3°, do Decreto-lei n° 1.598/1977,

xxiv. nao ha duvidas, insista-se, de que a Portaria MF n° 785/1977
provocou um diferimento do momento da tributacio do IRPJ
devido. A despeito disso, jamais afastou, em definitivo, a
tributacio do ganho de capital obtido pelo ALVORADA, em virtude
das atualizacoes dos Titulos Patrimoniais;

xxv. em vista do exposto, o valor tributivel, na alienacdo dos
Titulos Patrimoniais, sera a diferenca entre o valor da alienacio e
o valor registrado na carteira, ajustado pela parcela referente a
atualizaclio, escriturada no patriménio liquido sob a rubrica
“Reservas de Atualizacao de Titulos Patrimoniais”;

xxvi. aplicando-se, entdo, 0 ajuste acima citado, o valor registrado
na carteira dos Titulos Patrimoniais correspondera, exatamente, a
seu custo de aquisicdo. Como todos os Titulos adquiridos foram
contabilizados, porém, em uma unica conta, faz-se necessario
utilizar o método do “custo médio”;

Do ganho de capital na venda dos TP-BOVESPA

xxvii. nessa toada, em relacao a venda dos TP-BOVESPA, vale recordar
que o ALVORADA adquiriu 18 (dezoito) deles, em 30.04.2004, ¢ 12
(doze) deles, em 30.12.2004, pelos valores de R$ 13.155.331,14 (treze
milhdes, cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e trinta € um reais e
quatorze centavos) e de R$ 9.133.512,84 (nove milhdes, cento e trinta
e trés mil, quinhentos e doze reais e oitenta e quatro centavos),
respectivamente. O custo total dos 30 (trinta) Titulos, destarte, foi de
R$ 22.288.843,98 (vinte e dois milhdes, duzentos ¢ oitenta ¢ oito mil,
oitocentos ¢ quarenta ¢ trés reais € noventa e oito centavos) — o que
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representa um custo médio unitario de R$ 742.961,47 (setecentos e
quarenta e dois mil, novecentos e sessenta € um reais e quarenta e sete
centavos);

xxviii. considerando que, em 30.05.2007, foram alienados 22 (vinte
e dois) TP-BOVESPA, pelo montante de RS 29.033.762,12 (vinte e
nove milhoes, trinta e trés mil, setecentos e sessenta e dois reais e
doze centavos), e que o custo médio desses Titulos era de RS
16.345.152,25 (dezesseis milhodes, trezentos e quarenta e cinco mil,
cento e cinquenta e dois reais e vinte e cinco centavos) (22 x R$
742.961,47), o ganho de capital apurado correspondeu a RS
12.688.609,87 (doze milhoes, seiscentos e oitenta e oito mil,
seiscentos e nove reais e oitenta e sete centavos);

Do ganho de capital na venda dos TMC-BM&F, antes da desmutualizagdo

XXiX. 0 ALVORADA possuia, em 09.2003, apenas 01 (um) TMC-
BM&F, cujo custo de aquisicao era de R$ 2.539.583,13 (dois milhdes,
quinhentos e trinta e nove mil, quinhentos e oitenta e trés reais e treze
centavos). Em 30.07.2004, adquiriu mais 02 (dois) Titulos, pelo valor
de R$ 5.746.743,00 (cinco milhdes, setecentos e quarenta ¢ seis mil,
setecentos e quarenta e trés reais). Mais 01 (um) foi comprado, ainda,
em 30.12.2004, pelo valor de R$ 2.808.678,39 (dois milhdes,
oitocentos e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais ¢ trinta € nove
centavos);

xxx. o custo total dos 04 (quatro) Titulos foi, pois, de RS
11.095.004,52 (onze milhdes, noventa e cinco mil, quatro reais e
cinquenta e dois centavos) — 0 que representa um custo unitario
médio de aquisicio equivalente a R$ 2.773.751,13 (dois milhdes,
setecentos e setenta e trés mil, setecentos e cinquenta e um reais e
treze centavos);

xxxi. em 10.04.2007, foi vendido 01 (um) TMC-BM&F, pelo valor
de RS 4.443.325,62 (quatro milhées, quatrocentos e quarenta e trés
mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta e dois centavos).
Como o custo médio de aquisicio deste Titulo era de RS
2.773.751,13 (dois milhées, setecentos e setenta e trés mil,
setecentos e cinquenta e um reais e treze centavos), tem-se que o
ganho de capital apurado foi de R$ 1.669.574,49 (um milhio,
seiscentos e sessenta e nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais
e quarenta e nove centavos);

DA TRIBUTACAO DA OPERACAO DE DESMUTUALIZACAO DA BM&F
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xxxil. 0 ALVORADA, como explicado, recebeu agdes em troca de 02
(dois) TMC-BM&F, a Titulo de concretizacdo da desmutualizacao
daquela entidade bolsista. Caracterizou-se, com isso, o fato gerador
previsto no artigo 17 da Lei n® 9.532/1997, adiante transcrito. O valor
tributavel corresponderia, aqui, a diferenca entre o valor das agdes
recebidas, a Titulo de devolug¢do de patrimonio, e o valor dos bens e
dos direitos entregues para a formagao do patriménio da BM&F:

“Art. 17. Sujeita-se a incidéncia do imposto de renda a
aliqguota de quinze por cento a diferenga entre o valor em
dinheiro ou o valor do bens e direitos recebidos de instituicdo
isenta, por pessoa fisica, a Titulo de devolucio de
patrimonio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e
direitos que houver entregue para a formagdo do referido
patrimonio.

()

$3° Quando a destinataria dos valores em dinheiro ou dos
bens ou direitos devolvidos for pessoa juridica, a diferenga a
que se refere o caput sera computada na determina¢do do
lucro real ou adicionada ao lucro presumido ou arbitrado,
conforme seja a forma de tributag¢do a que estiver sujeita.

§ 40 Na hipotese do paragrafo anterior, para a determinagdo
da base de calculo da contribuicdo social sobre o lucro
liquido a pessoa juridica devera computar:

a) a diferenca a que se refere o caput, se sujeita ao
pagamento do imposto de renda com base no lucro real;”

xxxiil. o valor das acOes recebidas da BM&F S.A. estd bem
determinado. Porém, para aferir o valor dos bens e dos direitos
entregues para a formagao do patrimonio da BM&F, dever-se-ia levar
em consideracdo o custo de aquisicdo dos TMC-BM&F, ja que o
ALVORADA nao participou da formagao do patriménio da BM&F;

xxxiv. as atualizacdes dos TMC-BM&F jamais poderiam, nessa
direcdo, ser consideradas como um bem ou um direito entregue, pelo
ALVORADA, para a formac¢do do patriménio da BM&F, eis que elas
refletiam apenas os resultados da propria BM&F. Diante do exposto,
fica evidenciado que o valor tributavel, no caso da desmutualizagdo da
BM&F, sera a diferenca entre o valor das acdes da BM&F S.A.,
recebidas pelo ALVORADA, e o custo de aquisicdo dos TMC-BM&F,
convertidos em acoes;
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Do valor tributavel derivado da operagado de desmutualiza¢do

xxxv. como relatado, 02 (dois) TMC-BM&F da autuada foram
convertidos em 9.923.220 (nove milhdes, novecentas e vinte e trés
mil, duzentas e vinte) acdes do capital social da BM&F S.A.,
recebidas pelo valor unitario de R$ 1,00 (um real). Tendo em vista
que o custo médio de aquisicio dos 02 (dois) Titulos era de R$
5.547.502,26 (cinco milhées, quinhentos e quarenta e sete mil,
quinhentos e dois reais e vinte e seis centavos), resultou, logo,
montante tributiavel equivalente a RS$ 4.375.717,74, (quatro
milhoes, trezentos e setenta e cinco mil, setecentos e dezessete reais
e setenta e quatro centavos), representativo da base de calculo
prevista pelo artigo 17 da Lei n°® 9.532/1997;

Cientificada da lavratura dos autos de infragcdo, a autuada apresentou
impugnacao, invocando os seguintes argumentos:

1. tanto com relacdo ao ganho de capital oriundo da venda de Titulos
como no que tange aos resultados nao-operacionais decorrentes de
transformagdo societdria da BM&F, os valores apurados decorrem da
tentativa da Fiscalizagdo de negar validade ao custo contabil dos
Titulos, regularmente registrados na contabilidade da impugnante. No
caso da transformacgao societaria, deu-se isso com uma agravante, pois,
mesmo se desqualificando a escrita da peticionaria, ndo houve
qualquer aquisi¢do de renda, econdmica ou juridica — elemento
essencial a ocorréncia do fato gerador dos tributos em cobro;

Ganho de Capital na Venda dos Titulos da BM&F e Bovespa

i1. a questdo aqui discutida refere-se ao valor contabil dos Titulos, pois
a Fiscalizagdo afirma, textualmente, que a Portaria MF n°® 785/1977
teria conferido simples diferimento fiscal para o procedimento de
equivaléncia dos Titulos ao patriménio efetivo das associagdes
bolsistas;

iii. 0 acréscimo do valor nominal dos Titulos Patrimoniais das Bolsas
de Valores, em decorréncia da alteracdo dos seus patrimonios sociais,
ndo constitui receita, nem ganho de capital. E impossivel, da anélise
do texto, chegar-se a conclusao da Fiscalizagao;

iv. ¢ da natureza da lei que preconiza o diferimento estabelecer,
literalmente, as situagdes faticas que criam ou resolvem as condigdes
do'"beneficio."No“caso em tela, inexiste qualquer referéncia a um

10
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diferimento, mas, sim, o reconhecimento singelo da ndo-incidéncia
tributaria;

v. o ganho de capital na alienacdo destes Titulos Patrimoniais se apura
de forma normal — ou seja, o ganho consistir-se-ia do resultado a que
se chegaria com a subtragdo entre a receita de vendas e o custo
contabil, apurado nos termos disciplinados pelo BACEN, pela CVM,
pelo Regulamento do Imposto de Renda e pela Portaria MF n°
785/1977. Isso foi exatamente o que fez a impugnante, carecendo
completamente de qualquer fundamento legal os presentes autos de
infracao;

vi. o entendimento do i. agente fiscal contraria a propria norma legal
eleita, pela Fiscalizacdo, como aplicavel a matéria — especialmente o
Decreto n°® 3.000/99 (RIR/1999), combinado com o Decreto-lei n°
1.598/1977, que assim determina:

“Art. 418. Serdo classificados como ganhos ou perdas de
capital, e computados na determina¢do do lucro real, os
resultados na alienag¢do, na desapropriagdo, na baixa por
perecimento, extingdo, desgaste, obsolescéncia ou exaustdo,
ou na liquidagdo de bens do ativo permanente (Decreto-Lei
n°1.598, de 1977, art. 31).

§ 1° Ressalvadas as disposi¢oes especiais, a determina¢do do
ganho ou perda de capital tera por base o valor contabil do
bem, assim entendido o que estiver registrado na
escrituragdo do contribuinte e diminuido, se for o caso, da
depreciagdo, amortiza¢do ou exaustdo acumulada (Decreto-
Lein® 1.598, de 1977, art. 31, § 1°).”

vil. ndo existindo qualquer disposi¢cdo especial a ser observada, resta
claro que o valor contabil do bem corresponderia aquele que estivesse
registrado na escrituragdo do contribuinte, sem qualquer ajuste,
carecendo de previsdo legal o entendimento esposado pela
Fiscalizagao;

Outros Resultados ndo-Operacionais

viii. a BM&F era uma associagdo civil constituida, basicamente, por
instituigdes financeiras corretoras de valores. Ela se transformou,
posteriormente, mediante cisdo de parte de seu patrimdnio, entdo
destinada a formagao do capital de uma nova sociedade anénima. O
objetivo da novel companhia seria o de explorar as atividades
operacionais ‘antes ‘exercidas pela associagdo cindida, ou seja, dar

11
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curso ¢ local as negociagdes dos Titulos mobilidrios representativos de
mercadorias e futuros. Permaneceu na associagdo BM&F, que
continua existindo, o patrimonio nao-operacional, tudo como descrito
no Protocolo de Cisdo e Justificativas em anexo;

ix. o método adotado pela BM&F ja houvera sido cursado,
aproximadamente 10 (dez) anos antes, pela CBLC, que também se
cindiu, fazendo surgir uma sociedade andnima, que passou a explorar
as atividades operacionais;

x. o procedimento adotado pelos associados, naquele caso, foi o de
dividir o valor registrado no ativo, representativo da participagao
cindida, em 02 (duas) partes: uma, representando as agdes da novel
sociedade, e, outra, representando a continuidade da participagcdo na
associacdo. Esta operacdo ndo.gerou qualquer ganho de capital, como
acontece em toda cisdo;

xi. tal operacdo foi objeto de consulta, formulada pela ANCOR -
Associacdo Nacional das Corretoras de Valores, Cambio e
Mercadorias. A solu¢do entdo proposta, veiculada pela Decisdo Cosit
n° 013, de 01.11.1997, confirmou a correg¢ao do procedimento adotado
pelos associados (doc. anexo);

xii. agora, porém, face a transformagdo pela qual passou a BM&F,
nova consulta foi formulada a Administragdo Tributéria, por parte da
CNC — Comissao Nacional de Bolsas. Isto provocou a formalizagao da
Solu¢do de Consulta Cosit n° 10, de 26.10.2007, completamente
diferente da anterior. Para justificar a diferenca na solucdo dada,
alegou a Administragcdo Tributdria alteragdes na legislacdo de
regéncia, ocorridas entre um fato e outro;

xiii. a Solugdo de Consulta n° 10, de 26.10.2007, iniciou, de fato, por
negar que a BM&F tenha passado por uma operagdo de cisdo,
entendendo que tal instituto, previsto na Lei n°® 6.404/1976, seria
privativo das sociedades andnimas. Com base nesta assertiva, negando
a evidéncia de fatos incontestaveis e passando por cima da autoridade
competente para avaliar o procedimento societario (no caso, a Junta
Comercial do Estado de Sao Paulo), a Solugdo de Consulta sugeriu
que houve uma disfarcada devolucdo do patriménio aos associados,
que o teriam usado na subscrigdo do capital de sociedade nova,
substituta da velha associa¢do na operacdo dos negdcios com Titulos
mobiliarios representativos de mercadorias e futuros;

xiv. sucede que, na verdade, os ativos patrimoniais foram vertidos do
patrimonio da associagdo BM&F para o da sociedade anonima que
surgiu de sua cisdo, pelo valor contabil. Com isto, na contabilidade dos
associados, houve o desdobramento do valor registrado como Titulo
Patrimonial: uma parte do valor permaneceu idéntica ao do Titulo
Patrimonial da associacao remanescente, enquanto a outra parte passou
a_equivaler -ao valor,das acdes emitidas, em substituicdo a parcela
correspondente aos ativos vertidos-para-a sociedade anonima;
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xv. em termos de valor absoluto, nada mudou na contabilidade dos
associados. O valor que antes representava o Titulo Patrimonial passou
a representar uma quantidade de agdes e o Titulo Patrimonial
remanescente; verificou-se, pois, correspondéncia entre o valor
contabilizado das ac¢des na escrituragdo dos associados e o valor
patrimonial na escrituragdo contdbil da nova sociedade. Mesmo se
aceitando o equivocado entendimento adotado pela Solucdo de
Consulta Cosit n° 10, no sentido de que houve uma devolugdo de
capital e uma subscri¢do nova, nada havia por tributar;

xVi. portanto, para os objetivos do Fisco, era preciso fazer mais. Seria
fundamental desfazer toda a contabilidade dos associados,
desconsiderar todas as Declaragdes de Rendimentos apresentadas ao
longo dos anos e ignorar os livros de apuracao da base imputavel dos
tributos de todos os exercicios, para que, dessa forma, averiguasse-se
um novo custo contabil para tais Titulos;

xvil. as sociedades corretoras, instituicoes financeiras, estao
subordinadas a autoridade do Banco Central do Brasil, como também,
em razdo de se constituirem operadoras do mercado de capitais,
encontram-se subordinadas ao controle da Comissdo de Valores
Mobiliarios. Estes 6rgaos emanaram normas quanto a escrituracao € ao
acompanhamento dos Titulos Patrimoniais cuidados — mormente a
Circular BCB n° 1.273/1987 e o Oficio - Circular CVM n° 325/1979;

xviii. as regras do BACEN e da CVM impunham que os associados,
ao apurarem seus balancos patrimoniais, fizessem a correspondéncia
entre o valor do patriménio da Bolsa e a fragdo representada pelo
Titulo. A contrapartida da diferenca, resultante da variacdo entre o
valor anteriormente contabilizado e o novo valor, havia de ser langada
diretamente nas contas de Patriménio Liquido e, no momento
oportuno, levada ao capital, para seu aumento, quando o valor
representasse mais valia, ou diminuicdo, quando este representasse
perda;

Xix. por seu turno, a BM&F teria também de aumentar ou diminuir, de
pronto, o seu capital, para espelhar a superveniéncia ativa ou passiva,
como se pode ver de seu Estatuto. Destarte, tanto a BM&F como os
associados estavam impedidos de distribuir tais resultados -
caracteristica prevista, no Codigo Civil, para as associagdes;

XX. 0 Unico pronunciamento formal e especifico da Administracao
Tributaria sobre a matéria ¢ a Portaria MF n°® 785, de 20.12.1977, que
consagrara o procedimento estabelecido pelas autoridades que
controlam as instituigdes, reconhecendo a nao-incidéncia tributaria
sobre a matéria, ao afirmar que esta mais valia “ndo constitui receita
nem ganho de capital”. Os autos de infragdo, porém, afrontam
literalmente os termos da Portaria. A tnica condi¢do imposta pelo
texto ¢ a de que ndo houvesse distribui¢do destes resultados, dada sua
vinculagdo a posteriorincorporagdo ao capital social;
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xxi. o valor, portanto, destes Titulos, na escrituracdo dos associados,
no momento da cisdo ou da venda, refletia a imposicao das autoridades
e o tratamento tributario que lhe foi deferido pela legislacdo. De mais a
mais, os artigos 2.033 e 44 do Cdédigo Civil de 2002 nao afirmavam
que o instituto da cisdo ndo se aplicava as associagdes. A premissa
sobre a qual se baseou a Solu¢ao de Consulta anteriormente citada, e
que norteou a lavratura dos presentes autos de infracdo, portanto, nao
se sustenta;

xXxii. a cis@o ndo implica em distribui¢ao do patriménio cindido para os
associados. H4 uma versao direta deste patrimonio da pessoa juridica
cindida para aquela resultante. Para o associado, s6 h4a uma troca de
ativo, sempre pelo mesmo valor;

xxiii. a agdo fiscal, por outro lado, considerou, de forma equivocada,
que o montante do ganho exacionavel corresponderia a diferenca entre
o custo histérico do Titulo e o valor contabil dele no momento da
cisdo. Esta diferenca, porém, decorreu do tratamento contabil, imposto
pelo BACEN e pela CVM, para o investimento em Titulo Patrimonial.
Tal alinhamento ndo era op¢ao do associado, como também nao o era
a capitalizagdo do aumento do patrimonio liquido pela bolsa;

xxiv. 0 método citado ¢ muito semelhante ao da equivaléncia
patrimonial. A diferenca consiste em que, na equivaléncia, seu
resultado transita pelas contas de resultado do exercicio, e, neste, o
resultado ¢ apropriado diretamente ao patrimonio liquido, sem transitar
por conta de resultado;

xxv. o tratamento fiscal desta atualizagcdo por equivaléncia foi, repita-
se, disciplinado pela Portaria MF n°® 785/1977. A base legal da Portaria
¢ o artigo 3°, caput, do Decreto-lei n° 1.109/1970, in verbis:

“Art. 3° - Os aumentos de capital das pessoas juridicas
mediante incorporagdo de reservas ou lucros em suspenso
ndo sofrerdo tributa¢do do imposto de renda.

$3° Ocorrendo a redugdo do capital ou a extingdo da pessoa
juridica nos cinco anos subsequentes o valor da
incorporagdo serd tributado na pessoa juridica como lucro
distribuido, ficando os socios, acionistas ou titular, sujeitos
ao imposto de renda na declaracdo de rendimentos, ou na
fonte, no ano em que ocorrer a extingdo ou redugdo.”

xxvi. a Lei n°® 8.849/1994 renovou a regra de ndo-incidéncia criada
pelo Decreto-lei em comento, ao estabelecer algumas situagdes de
relaxamento a proibi¢do de reducdo do capital — situagdes em que,
mesmo reduzindo-se o capital dentro do periodo quinquenal, tal fato
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ndo implicaria na tributacdo do valor capitalizado. De novidade, a Lei
n° 8.849/1994 deixou explicito que a ndo-incidéncia atinge também os
aumentos de capital com lucros, ainda que ndo tributados — o que era
necessario afirmar, pois, para excetuar estas cifras, a lei deveria deixar
explicita a reserva, ndo cabendo ao intérprete distinguir o que a lei ndo
diferenciou;

xxvii. portanto, o custo das a¢des recebidas em substituicdo ao Titulos
Patrimoniais € o valor constante da escrituragao do associado, nao lhe
restando qualquer 6nus adicional a ser resgatado. Mostra-se, mais uma
vez, desastrada e improcedente a acao fiscal,

xxviii. aceitar a presente acao fiscal seria admitir um arbitramento de
lucro, sem qualquer base legal, o que se traduziria em confisco puro e
simples. Nao se poderia entender que o Decreto-lei n® 1.109/1970
tenha criado um diferimento provisério do tributo, pois, para nao
pairar qualquer davida, o § 1° de seu artigo 3° deixa clara a natureza do
instituto criado, ao estabelecer que ‘“a nado-incidéncia estabelecida
neste artigo se estende aos socios...”;

xxix. o artigo 17 da Lei n® 9.532/1997, ademais, ndo guarda qualquer
relacdo com o ocorrido frente 8 BM&F, pois, como demonstrado e
provado, nao houve qualquer devolugao de dinheiro, bens ou direitos
da Bolsa para os associados. Inexiste, portanto, qualquer espago para a
apuracdo prevista no citado preceito. Aqui, a lei contempla situagao
geral, em que ndo ocorreu aumento de capital com a mais-valia. Na
hipdtese do Decreto-lei n° 1.109/1970, a situagdo ¢ especifica, para o
caso em que a mais-valia fora transformada em capital social;

XXX. assim, acaso viesse a ocorrer uma devolucdo de capital ao
associado, dentro do periodo quinquenal, haveria de se recorrer aos
incisos e paragrafos do artigo 3° da Lei n° 8.849/1994, a fim de se
determinar o valor a tributar, e ndo ao artigo 17 da Lei n® 9.532/1997;

xxxi. toda a argumentacdo até agora expedida aplica-se tanto ao auto
de infragdo do IRPJ quanto ao auto de infragdo da CSLL. Quanto a
essa contribui¢do, alids, lembre-se que a base imponivel ¢ o lucro
liquido do exercicio, com os ajustes previstos em lei. Por definigao
legal, o ajuste do valor dos Titulos ndo transitava pelas contas de
resultado da pessoa juridica, compondo diretamente o patrimonio
liquido — razdo pela qual, sob qualquer hipétese, ndo comporia o
montante imponivel da CSLL.

A 2* TURMA DA DRJ EM SALVADOR - BA, ao julgar a
impugnacdo protocolada, houve por bem manter incélumes os lancamentos oficiosos,
consoante aresto (fls. 330/349) assim ementado:
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“Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2007

SOLUCAO DE CONSULTA. VINCULACAO.
Formulada consulta pela Comissdo Nacional de
Rolsas de Valores e proferida a respectiva Solu¢do
de Consulta pela COSIT, que analisou a questdo da
desmutualizacdo das Bolsas, o entendimento assim
proferido impoe-se a autoridade julgadora de 1°
instancia administrativa, que tem o dever de
observancia das normas, o que abrange também os
atos da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica
- IRPJ

Ano-calendario: 2007

DESMUTUALIZACAO DE BOLSA DE
MERCADORIAS & FUTURO. ASSOCIACAO
ISENTA. DEVOLUCAO DE PATRIMONIO SOB A
FORMA DE ACOES. SUJEICAO A TRIBUTACAO.
Sujeita-se a incidéncia do imposto de renda,
computando-se na determina¢do do lucro real do
ano, a diferenga entre o valor dos bens e direitos
recebidos de institui¢do isenta, por pessoa juridica,
a Titulo de devolucdo de patrimonio, e o valor em
dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver
entregue para a formagdo do referido patrimonio.
ALIENACAO DE TITULOS DA BOVESPA E DA
BM&F. GANHO DE CAPITAL.

Constitui ganho de capital a diferenga entre o valor
da alienagdo e o custo médio de aquisi¢do de Titulo
da Bovespa e da BM&F.

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido
- CSLL

Ano-calendario: 2007

DESMUTUALIZACAO DE BOLSA DE
MERCADORIAS & FUTURO. ASSOCIACAO
ISENTA. DEVOLUCAO DE TITULO
PATRIMONIAL E SUBSCRICAO DE ACOES DAS
NOVAS EMPRESAS. SUJEICAO A TRIBUTACAO.
Sujeita-se a incidéncia da contribui¢do social sobre
o lucro liquido, computando-se na determina¢do da
base de calculo da CSLL do ano, a diferenga entre o
valor dos bens e direitos recebidos de instituicdo
isenta, por pessoa juridica, a Titulo de devolugdo de
patrimonio, e o valor em dinheiro ou o valor dos
bens e direitos que houver sido entregue para a
formacgdo do referido patrimonio.

ALIENACAO DE TITULOS DA BOVESPA E DA
BM&F. GANHO DE CAPITAL.
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Constitui ganho de capital a diferenga entre o valor
da alienagdo e o custo médio de aquisi¢do de Titulo
da Bovespa e da BM&F.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributdario Mantido”

Cientificada desse acordao em 23.05.2011 (fl. 356), a interessada

mterpos 0 Recurso Voluntario sob analise (fls. 357 e ss.), em 22.06.2011, reiterando os
argumentos ventilados em primeira instancia e postulando pela nulidade da decisdo
interior, em razao de aventado siléncio acerca de determinadas ilagdes impugnatorias.

A d. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou, entdo,
Contrarrazoes ao Recurso Voluntario, as fls. 409 e ss.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR, Relator:

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos legais para seu seguimento. Dele
conheco.

Para que os pontos suscitados pela presente controvérsia sejam abordados com a devida
acuracia, dividirei a exposi¢cao em topicos, nos seguintes moldes:

(i) Preliminarmente: da nulidade da decisdo recorrida

Em sede liminar, a recorrente argui a nulidade do aresto infirmado, sob o pretexto de

que os julgadores inferiores deixaram de analisar questao meritoria relevante, atinente a desmutualizacao
da BM&F.

Ocorre, porém, que essa ilagdo ndo tem razdo de ser. As nulidades, no processo
administrativo fiscal, sdo bastante especificas e limitadas, a teor do artigo 59 do Decreto n°® 70.235/1972:

“Art. 59. Sdo nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade incompetente
ou com pretericdo do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que dele
diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

§ 2° Na declarag¢do de nulidade, a autoridade dira os atos
alcangados, e determinara as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem _aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora
ndo a pronunciard nem mandard repetir o ato ou suprir-lhe a falta.”

(gn.)

No caso, a insurgéncia da autuada diz respeito a pretensa omissao dos julgadores a quo
sobre o tema supracitado, em decorréncia de estes terem se limitado a reafirmar a orientacdo encampada
pela Solucao de Consulta Cosit n® 10, de 26.10.2007. Embora, divirja deste entendimento meritorio, nao
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acredito haver Obice para que a autoridade decisoria concorde, integralmente, com a hermenéutica
formatada no bojo de processo de consulta. Disto nao advém, obviamente, falha de fundamentag¢ao — ou,
particularmente, cerceamento do direito de defesa.

Ademais disso, ainda que houvesse alguma nulidade, o mérito podera ser decidido a
favor do sujeito passivo, como se explanara a seguir. Com isso, aperfeicoada esta a hipdtese do § 3° do
artigo 59 do Decreto 11° 70.235/1972, suso copiado.

(i) Consideragoes iniciais acerca das operagoes relativas a Titulos Patrimoniais da Bovespa e da
BM&F

Os autos de infracdo sob aprego exigem, da autuada, valores de IRPJ e de CSLL
computados sobre ganhos de capital e “rendimentos nao-operacionais” supostamente apurados nos idos
do ano-calendario de 2007.

Os relatos contidos no TVF de fls. 207/215, em cotejamento com os documentos
encartados aos autos, evidenciam que sobreditos ganhos e rendimentos derivaram, basicamente, de 03
(trés) conjuntos de operacdes, a saber: 1) alienacdes de 22 (vinte e dois) TP-BOVESPA, operadas mediante
integralizacdo, em 30.05.2007, do capital social da BRUXELAS; ii) alienacdo de 01 (um) TMC-BM&F, em
10.04.2007; e iii) “conversao” de 02 (dois) TMC-BM&F em 9.923.220 (nove milhdes, novecentas e
vinte e trés mil, duzentas ¢ vinte) agdes da BM&F S.A., contabilizadas em 31.10.2007 — transformagao
esta realizada no ambito dos ajustes societarios conhecidos como “desmutualizagao da BM&F™.

Vejamos, individualmente, cada uma destas operagdes.

(iii) Dos ganhos de capital auferidos em decorréncia da alienag¢do de 22 TP-BOVESPA

O primeiro dos estresidos cendrios teria gerado, segundo apuragao fazendaria, ganho de
capital equivalente a R$ 12.688.609,87 (doze milhdes, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e nove
reais e oitenta e sete centavos), composto pela diferenca entre o “custo de aquisi¢do histérico” dos
Titulos, equivalente a R$ 16.345.152,25 (dezesseis milhdes, trezentos e quarenta e cinco mil, cento e
cinquenta ¢ dois reais e vinte e cinco centavos), ¢ o importe total de alienagdo, correspondente a R$
29.033.762,12 (vinte e nove milhdes, trinta e trés mil, setecentos e sessenta ¢ dois reais e doze centavos).

De fato, a recorrente adquiriu, no ano-calendario de 2004, 30 (trinta) TP-BOVESPA, da
seguinte forma:
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DATA FOorRMA QUANTIDADE | CUSTO HISTORICO DE AQUISICAO (R$)
Incorporacdo da BCN Corretora de
30.07.2004 Titulos e Valores Mobiliarios S.A. 18 13.155.331,14
30.12.2004 | COTPOTAca0 ‘éo fanco BANEB 12 9.133.512,84
| A.
TOTAL 22.288.843,98

Todos esses Titulos Patrimoniais foram alienados — parte em 2005, em operagdo
estranha aos autos, e parte em 2007, no seio de evento que nos interessa de perto — da seguinte maneira:

DATA FOrRMA QUANTIDADE VALOR DE ALIENAGAO (R$)
17.01.2005 | Venda a comprador desconhecido 8 6.149.444,72
30.05.2007 Integralizacao do capital social 2 29.033.762,12

da BRUXELAS
TOTAL 35.183.206,84

O custo total de aquisi¢ao dos 22 (vinte e dois) Titulos Patrimoniais alienados no ano-
base de 2007 foi apurado, pelo Fisco, com base no critério do “custo médio”. Com isso, chegou-se a cifra
citada de R$ 16.345.152,25 (dezesseis milhdes, trezentos e quarenta e cinco mil, cento e cinquenta ¢ dois
reais e vinte e cinco centavos) (R$ 22.288.843,98 / 30 x 22).

O ganho de capital aduzido foi combatido, pela recorrente, segundo o argumento de
que esta importancia nada mais consubstanciaria do que atualizagdo contabil compulsoria do custo de
aquisicdo dos Titulos Patrimoniais, engendrada segundo os ditames baixados pelas autoridades
monetarias. Sob tais condic¢des, o prego de obtengdo dos direitos cartularios nao seria apenas o historico,
mas, sim, a soma entre este e as equivaléncias patrimoniais perante a Bovespa e a BM&F.

Pois bem. A conduta da recorrente, conforme reconhecido pelo proprio aresto

recorrido, regeu-se em perfeita observancia ao disposto na Circular BACEN n° 1.273/87, responsavel por
criar o Plano Contabil das Institui¢des do Sistema Financeiro Nacional — COSIF, in verbis:

“CAPITULO: Normas Bésicas — 1

SECAO: Ativo Permanente - 11

()
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3 — Os Titulos patrimoniais de bolsas de valores, de mercadorias e de
futuros, sdo corrigidos mensalmente e atualizados, por ocasido dos
balancos, pelo valor informado pela respectiva bolsa, procedendo-se
aos seguintes langamentos de ajustes:

a) se o novo valor informado pelas bolsas for superior ao saldo
conichil corrigido na data-base do balango, debita-se TITULOS
PATRIMONIAIS pela diferenca apurada, em contrapartida com
RESERVA DE ATUALIZACAO DE TITULOS PATRIMONIAIS;

b) se o novo valor informado pelas bolsas for inferior ao saldo
contabil corrigido na data-base do balanco, credita-se TITULOS
PATRIMONIAIS pela diferenca apurada, em contrapartida com
RESERVA DE ATUALIZACAO DE TITULOS PATRIMONIAIS até o
limite do seu saldo. A parcela excedente, se houver, ¢ debitada em
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS.”

Esta orientagdo financeiro-contabil se coadunou com a preexistente regulacdo fiscal
concernente a matéria, esculpida pelos itens I e II da Portaria MF n°® 785/1977:

“L O acréscimo do valor nominal dos Titulos patrimoniais das Bolsas
de Valores, em decorréncia de alteragdo do seu patrimonio social,
ndo constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras
associadas e, por isso, pode ser excluido do lucro real destas desde
que ndo seja distribuido e constitua reserva para oportuna e
compulsoria incorporagdo ao capital.

11. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o disposto no
Decreto-lei n°1.109/70, art. 3°, § 3°(RIR, art. 237).”

Dessume-se, desses preceitos, que o valor nominal dos Titulos Patrimoniais deveria
reproduzir as variagdes do patrimonio social da Bovespa (e da BM&F). Nesse sentido, a cada balanco
levantado por esta associa¢do, deveriam os detentores de Titulos Patrimoniais ajustar, para maior ou para
menor, os valor contdbeis respectivos, consoante a fracdo ideal do patrimdénio a que se reportaria a
cartula.

As variagdes em comento deveriam ser lancadas em conta de patriménio liquido,
intitulada “Reserva de Atualizagdao de Titulos Patrimoniais™ (conta 6.1.3.70.00-9). Fica claro, com isso,
que tais atualiza¢des nao transitavam em conta de resultado, dado constituirem cifras componentes de
“reserva de capital”. Nesse horizonte, mesmo na hipdtese de excedente negativo, este precisaria ser
computado a seara de “Lucros e Prejuizos Acumulados” — conta, igualmente, de patrimonio liquido
(conta 6.1.8.10.00-2), e ndo de resultado.

Em minha primeira analise do caso, especificamente no tocante a este item, posicionei-
me no sentido’de que; nao" obstante "os ajustes’escriturais dos citados Titulos, destinados a refletir as
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oscilacdes dos patrimonios sociais da entidade bolsista, ndo configurassem receitas exacionaveis, acaso
computadas em conta de patrimonio liquido, deixariam elas, nas hipdteses de venda ou de integralizagao
dos Titulos em capital social de outras sociedades, de ser alheias a incidéncia do IRPJ e da CSLL,
passando a compor o lucro do periodo.

Contudo, depois de me inteirar dos argumentos apresentados, em tribuna, pelo patrono
da recorrente, e de participar dos debates ocorridos em plenario, passei a ver o tema com outros olhos,
principalmente a luz da correta interpretacdo da Portaria MF n°® 785/1977, de um lado, e dos argumentos
utilizados, pcla prdpria Receita Federal, no bojo do Processo de Consulta n® 13/1997, de outro.

A Portaria MF n° 785/1977, lembre-se, disp0s, literalmente, que “o acréscimo do valor
nominal dos Titulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em decorréncia de alteragdo do seu patrimonio
social, ndo constitui receita nem ganho de capital das sociedades corretoras associadas”.

Parece-me, pois, de pronto, que qualquer leitura distinta, tendente a vislumbrar singela
hipotese de diferimento, esbarra, inarredavelmente, na propria formatacido da redacdo legislativa. Dizer
que nao se trata de previsdao de ndo-incidéncia — ainda que a regra comentada assevere, claramente, nao
estarmos em presenca de “receita” ou de “ganho de capital” — demanda, para nds, um acentuado
malabarismo intelectual, impassivel legitimar qualquer autuagao.

E verdade, sim, que o enunciado sob analise, redigido de forma atécnica, assentiu que
tal tratamento se cominaria “desde que [o acréscimo] ndo seja distribuido e constitua reserva para
oportuna e compulsoria incorporagdo ao capital”. Em meu sentir, porém, tal proposicao vernacular ndo
desnatura a nao-incidéncia anteriormente determinada, pelo que passaremos a minudenciar.

Mais importante, no entanto, ¢ a compreensao de qual o custo contabil real dos Titulos
Patrimoniais sob escolio. Sobre o ponto, parece-me que, no caso, inexistiria qualquer ganho de capital a
se tributar, dado que o valor de aquisicdo, ajustado na forma da lei e devidamente contabilizado,
equivaleria, quantitativamente, ao proprio valor de conferéncia (aliena¢do) dos ativos no capital da
BRUXELAS. O ganho de capital, ¢ dizer, seria nulo.

Explique-se melhor o que estamos defendendo.

A Portaria MF n°® 785/1977, como ja explanado, determinou que o acréscimo do valor
nominal dos antigos Titulos Patrimoniais ndo constituia nem renda, nem ganho de capital. Ela ndo
indicou, contudo, qual seria a natureza juridica destes “aumentos”. Coube ao Banco Central, entdo, trazer
alguma luz ao tema, nos moldes da Resolucio CMN/BACEN n° 1.656/1989 (“REGULAMENTO QUE
DISCIPLINA A CONSTITUICAO, ORGANIZACAO E FUNCIONAMENTO DAS BOLSAS DE
VALORES”):

“Art. 10. Ao término de cada exercicio social, o valor do patrimoénio
social deve ser atualizado com base nas demonstracoes financeiras
correspondentes, feitas de acordo com os procedimentos e critérios
adotados pelas sociedades anonimas.

§ 1° - O valor do patrimoénio, apurado _anualmente, dividido pelo
numero de Titulos patrimoniais, computados, inclusive, os que ndo
tenham_sido_ainda _colocados ou que estejam _em _tesouraria, dard o
valor'nominal destes, e'terd vigor nos 12 (doze) meses subsequentes.
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§ 2°- A atualizacdo anual do patrimoénio deve ser submetida, até 10
(dez) dias depois de aprovada pela assembléia geral, a Comissdo de
Valores Mobilidarios, para sua homologacdo.

§ 3%- A falta de manifesta¢do da Comissao de Valores Mobiliarios,
apos 30 (trinta) dias da apresentacdo dos respectivos processos de
atualizagdo, implicara aceitagdo da proposta.

S 4° - O prazo previsto no paragrafo anterior poderd ser
interrompido, uma unica vez, por no maximo 30 (trinta) dias, caso a
Comissdo de Valores Mobiliarios requisite a Bolsa de Valores
informagoes ou documentos adicionais.” (g.n.)

Parece-me evidente, da andlise destes preceitos, que as atualizacdes dos valores
nominais dos Titulos Patrimoniais, em vinculagdo com as variagdes do patrimonio social da Bovespa (e
da BM&F), correspondiam a simples lancamentos contdbeis reflexos, orientados a gerar o lastro
necessario a corre¢ao do capital social da associagdo bolsista, do outro lado do balanco.

Noutras palavras, as cifras derivadas da atualizacdo dos Titulos Patrimoniais, antes de
constituirem receita ou ganho de capital, prestavam-se, exclusivamente, a espelhar as oscilagdes do
capital social das associacdes de bolsa, permitindo a operacionalizacao da legislagdo infralegal baixada
pelo Banco Central. Os detentores dos Titulos, dizendo ainda de outro modo, estavam, por isso,
compelidos a corrigir as cifras de face de seus ativos, na forma da Resolugdo CMN/BACEN n°
1.656/1989, somente para que, nestes moldes, guardassem elas plena correspondéncia com os quinhdes
ideais do patrimonio social da Bovespa (e da BM&F), por elas referenciados.

A atualizagdo monetaria sob estudo, por conseguinte, ndo poderia ser objeto de
incidéncia tributiria, como bem disciplinaram os itens I e II da Portaria MF n°® 785/1977. Ela ndo
constituia qualquer acréscimo patrimonial, mas, sim, simples corre¢cdo das importancias nominais; nao
consistia, melhor dizendo, em qualquer mais-valia, porquanto servia, tdo-somente, a impedir o
descompasso entre os totais dos patrimonios sociais bolsistas, compulsoriamente “atualizados com base
nas demonstragoes financeiras correspondentes”, e os valores de fronde dos Titulos.

Nem mesmo a aliena¢ao dos TP-BOVESPA, como ativos, retiraria a natureza de “capital
social” das atualizagdes questionadas. Ditos ajustes, portanto, também nao poderiam ser classificados
como “realizacdo de reserva de atualizacdo de ativos”.

Importa ressaltar, em tal diapasdo, que o direito tributario pode e deve se valer das
normas monetarias para a pesquisa e a definicdo de seus proprios conceitos, em respeito ao que preconiza
o artigo 110 do Codigo Tributario Nacional. Assim, mais do que valido ¢ o recurso a Resolugdo
CMN/BACEN n° 1.656/1989.

Socorro-me, ainda aqui, dos fundamentos que embasaram a resposta do Processo de
Consulta n® 13/1997 — mais especificamente, os itens 6.8 a 6.14 (fls. 321 e 322), a seguir transcritos:
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“6.8 Dos textos transcritos [trechos dos Pareceres CST n° 2111/81,
911/93e 2867/83] fica evidente que o tratamento tributdrio dos
aumentos e das reducoes do valor dos Titulos Patrimoniais das
sociedades corretoras, membros da BOVESPA, em virtude de
acréscimos ao patrimonio desta, decorrente de suas operagoes, é
exatamente o dispensado aos acréscimos e redugcoes no valor do de
investimento avaliados pelo método de equivaléncia patrimonial,
praticada por qualquer pessoa juridica que tenha por finalidade o
lucro, ou seja: os acréscimos ndo constituem receita tributdvel,
devendo ser excluido do lucro liquido, para determinacdo do lucro
real, e as reducoes constituem despesa ndo dedutivel, devendo ser
adicionadas ao lucro liquido, para determinacdo do lucro real.

6.9 Esse tratamento foi também, objeto de diversos Pareceres
emitidos pela administragdo tributaria, dentre os quais, cita-se o
Parecer CST n° 2.254, de 8 de dezembro de 1981, do que se
transcreve o item 4.

“Os Pareceres Normativos CST n° 78/78 e 107/78 esclareceram,
também, que ndo obstante a generalidade das regras sobre avalia¢do
de investimentos contidas na Lei n° 6.404/76 e nos Decretos-leis n°
1.598/77 e 1.648/77, ressalva-se a possibilidade de legislacdo
especifica para setores econdémicos ou classes de empresas
estabelecer ouros critérios de avaliacdo pelo patrimonio liquido,
mas precisamente do Conselho Monetdirio Nacional, para as
institui¢oes financeiras, e da Comissao de Valores Mobilidarios, para
as companhias abertas.

Dado que tais normas devem ser interpretadas integradamente com
a legislacdo tributdria conforme ressaltado no subitem 7.1 do PN
CST n° 78/78, a imposicao, pelo Conselho Monetdrio Nacional ou
Comissdo de Valores Mobiliarios, de avaliacdo de investimentos por
valor do patriménio liquido, em situacoes que ndo as referidas nos
Decretos-lei n° 1.598/77 e 1.648/77 cria para as pessoas juridicas
obrigacdo de assim proceder nas demonstracoes financeiras, com
reflexos pertinentes no lucro real.”

6.10 Relativamente ao caso objeto de consulta, a Comissdo de
Valores Mobiliarios, determinou por meio do Oficio-Circular n° 325,
de 21 de janeiros de 1979, que os Titulos Patrimoniais das Bolsas de
Valores, de propriedade das sociedades corretoras, devem ter seu
valor ajustado anualmente com base no patrimoénio liquido apurado
nos Balancos Anuais das respectivas bolsas.

6.11 Por tudo isso, é pacifico o entendimento de que a avaliacio do
valor dos referidos Titulos patrimoniais deve ser efetuada pelo
método de equivaléncia patrimonial, com todas as conseqiiéncias de
natureza comercial e fiscal dai decorrentes.”

6.12 A legislagcdo-do.imposto.de renda, estabelecida nos artigos 31 a
33 do-Decreto-Lei n® 1.598; de 26-de dezembro de 1977 (...),prevé
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que a apuracdo do ganho ou perda de capital na alienacio ou
liquidacdo de investimento serd determinada com base no seu valor
contabil, valor este definido, no caso de investimento avaliado pela
equivaléncia patrimonial, como sendo a soma algébrica dos
seguinies valores:

a) valor de patrimonio liquido pelo qual o investimento estiver
registrado na contabilidade do contribuinte;

b) dagio ou desagio na aquisi¢cdo de investimento, ainda que tenha
sido amortizado na escrituragdo contabil do contribuinte;

¢) provisdao para perdas que estiver sido computada na determinagdo
do lucro real;

6.13 Antes os termos dos dispositivos legais em comento, resulta que
na apuracgdo do ganho ou perda de capital numa eventual alienagdo
ou liquidagdo dos Titulos patrimoniais em referéncias as corretoras
devem considerar como custo o seu valor contabil, o qual é
resultante, por definicdo legal, dos valores entregues a BOVESPA,
para a formacdo de seu patrimonio, ou o valor _de aquisicdo do
Titulo de outra corretora, a correcdo monetaria e_oS_acréscimos ou
reducoes decorrentes das variacoes ocorridas no patrimonio liquido
da bolsa. ’(destaquei)

6.14 Ante o exposto, pode-se concluir que o _acréscimo patrimonial
das _corretoras, em virtude de aumento no valor do patriméonio
liguido _da_bolsa, refletindo sua _equivaléncia, ainda_que realizado
mediante alienacdo do Titulo ou pela sua liquidagdo, até em virtude
da extin¢do da bolsa:

a) Nao se sujeitam a incidéncia do imposto de renda, ou seja, os
ganhos de capital decorrentes desses Titulos so serdo tributados na
parte da receita que exceder o valor contabil;(...)” (g.n.)

De maneira a rematar nossos argumentos, penso ser essencial recordar que a apuracao
de quaisquer ganhos de capital deve considerar, como custo de aquisi¢do do ativo, por explicita
disposi¢do normativa, aquele contabilmente declinado, na forma do artigo 31, § 1°, do Decreto-lei n°
1.598/1977, in verbis

“Art. 31. Omissis.

§ 1° Ressalvadas as disposi¢oes especiais, a determina¢do do ganho
ou perda de capital tera por base o valor contabil do bem, assim
entendido o que estiver registrado na escriturag¢do do contribuinte e
diminuido, se for o caso, da deprecia¢do, amortiza¢do ou exaustdo
acumuladar (11.)" (gin.)
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Ora, se as atualizagdes dos valores dos Titulos Patrimoniais t€ém indole especifica — a
medida que servem, em principio, a lastrear as corre¢des das cifras nominais dos patrimonios sociais das
entidades bolsistas, sem implicar adicao de riqueza para seus detentores —, € certo que o custo contabil de
aquisi¢do deveria ser aquele declinado contabilmente, ajustado pelos importes de atualizagdo registrados
em conta de “patrimonio liquido” (e nao de “resultado”). A tomada das importancias historicas, para fins
de mensura¢do do ganho de capital, contraria a propria natureza das corregdes engendradas, além de
ignorar, cabalinente, a sistematica propria aos ativos versados.

Acaso o custo contabil ajustado corresponda ao valor de alienag@o, ndo ha que se falar
em qualquer base de calculo positiva. Impde-se, pois, o cancelamento dos autos de infragao.

Diante destas ponderagdes, tomo partido da recorrente, no sentido de que o custo de
aquisicdo, para a apuragdo da perda ou do ganho de capital na alienagdo dos Titulos Patrimoniais, deve
considerar as atualizagdes ocorridas e registradas, nos termos do Resolugdo CMN/BACEN N°
1.656/1989 e do Oficio-Circular CVM n° 325/1979. Por essa razdo, insubsistente o langamento, por
desconsiderar tais parcelas como custo de aquisi¢ao dos mencionados Titulos.

(iv) Dos ganhos de capital auferidos em decorréncia da alienacdo de 01 TMC-BM&F

O segundo evento indigitado teria gerado, por seu lado, no entender fiscal, ganho de
capital equivalente a R$ 1.669.574,49 (um milhao, seiscentos e sessenta e nove mil, quinhentos e setenta
e quatro reais e quarenta e nove centavos), performado pela diferenga entre o “custo de aquisi¢do
historico”, igual a R$ 2.773.751,13 (dois milhdes, setecentos e setenta e trés mil, setecentos e cinquenta e
um reais e treze centavos), de um turno, e o respectivo prego de venda, somador de R$ 4.443.325,62
(quatro milhdes, quatrocentos e quarenta e trés mil, trezentos e vinte e cinco reais e sessenta e dois
centavos).

Os TMC-BM&F de propriedade da recorrente, no decorrer do tempo, foram adquiridos
da seguinte maneira:

DATA FOrRMA QUANTIDADE | CUSTO HISTORICO DE AQUISICAO (R$)
30.09.2003 Compra sob condigdes 01 2.539.583,13
desconhecidas, em data pretérita
Incorporagao da BCN Corretora de
30.07.2004 Titulos e Valores Mobiliarios S.A. 02 5.746.743,00
30.12.2004 | meorporacao ‘éo famo BANEB 01 2.808.678,39

TOTAL 11.095.004,52
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Um desses TMC-BM&F foi alienado em 2005. Outros deles, no que nos pertine, foi
vendido nos idos do ano-base de 2007. Os restantes foram convertidos em agdes, nos termos explicados
no proximo topico. Ilustrativamente:

DATA \ FormA QUANTIDADE VALOR DE ALIENACAO (R$)
17.03.2005 _Venda ao Banco J. Safra 01 3.266.012,62
10.04.2067 Venda ao Bradesco BBI 01 4.443.325,62
31.10.2007|  Conversio em agoes da BM&F 02 9.923.220,00

TOTAL 17.632.558,24

O custo de aquisicido do TMC-BM&F vendido, no ano-base de 2007, ao “Bradesco
BBI”, foi apurado, pelo Fisco, também com arrimo no critério do “custo médio”. Destarte, averiguou-se a
cifra relacionada de R$ 2.773.751,13 (dois milhdes, setecentos e setenta e trés mil, setecentos e cinquenta
e um reais e treze centavos) (R$ 11.095.004,52 / 4).

O presente topico ¢ idéntico ao anterior, em todas suas facetas. Por essa razdo, limitar-
nos-emos a nos reportar as ilagdes precedentes, no sentido do cancelamento dos autos de infracao
lavrados.

Passemos, pois, sem demora, ao estudo do ponto final da lide, respeitante a pretensa
apuracao de “rendimentos ndo-operacionais”, pelo contribuinte, derivados da conversdo de 02 (dois)
TMC-BM&F em agoes da BM&F S.A.

(v) Dos rendimentos ndo-operacionais decorrentes da conversao de 02 TMC-BM&F em 9.923.220 agoes
da BM&F S.A.

Segundo entendimento da Fiscalizacdo, a recorrente teria auferido “resultados nao-
operacionais” equivalentes a R$ 4.375.717,74 (quatro milhdes, trezentos e setenta e cinco mil, setecentos
e dezessete reais e setenta e quatro centavos), decorrentes da transformagdo de 02 (dois) TMC-BM&F,
adquiridos ao custo total de R$ 5.547.502,26 (cinco milhdes, quinhentos e quarenta e sete mil,
quinhentos e dois reais e vinte e seis centavos) (R$ 2.773.751,13 x 2), em 9.923.220 (nove milhdes,
novecentas e vinte e trés mil, duzentas e vinte) acdes da BM&F S.A., contabilizadas segundo importe de
R$ 9.923.220,00 (nove milhdes, novecentos e vinte e trés mil, duzentos e vinte reais).

Nos meandros do ano-calendario de 2007, a BM&F — associagdo civil sem fins
lucrativos — deu inicio a operagdes de transformacao societdria voltadas a instrumentalizar aquilo que se
convencionou denominar de ‘“desmutualizagdo” da entidade. Para tanto, intentou-se realizar,
formalmente, ; operagdo, de, .cisdo, desenhada consoante as condicdes elencadas em ‘“Protocolo e
Justificagdo da-CisdoParcial”, juntado @s fls.265/271:
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Em decorréncia desta reorganizacdo, os detentores de TMC-BM&F, tal como a
peticionaria, receberam, em lugar destes valores mobilidrios, acdes das novéis companhias constituidas —
substitui¢do esta que se operou em consondncia com os valores apurados em avaliacdo patrimonial
episodicamente feita.

O entendimento fazendéario — reproduzido pelo acérddo de primeira instancia, ora
guerreado — calcou {ulcio na Solugdo de Consulta Cosit n® 10, de 26.10.2007. Estes instrumentos
visualizaram suposta impossibilidade de as associagdes civis sem fins lucrativos se cindirem, por falta de
permissivo legislativo nesse sentido. Logo, pontificou a Administragao Tributaria que a operagao teria se
materializado mediante simples devolugdo de patrimonio, promovida por institui¢do isenta, com ulterior
emprego destes bens na integralizacao do capital social das novas companhias (dissolucdo seguida de
compra de papéis).

Em tal seara, aplicar-se-ia, ao caso, a regra resenhada pelo artigo 17 da Lei n°
9.532/1997, determinante de incidéncia de IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por cento), sobre a diferenca
entre os valores devolvidos e aqueles originalmente entregues:

“Art. 17. Sujeita-se a incidéncia do imposto de renda a aliquota de
quinze por cento a diferenca entre o valor em dinheiro ou o valor dos
bens e direitos recebidos de instituicdo isenta, por pessoa fisica, a
Titulo de devolugdo de patriménio, e o valor em dinheiro ou o valor
dos bens e direitos que houver entregue para a formagdo do referido
patrimonio.

§ 1° Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as
normas do inciso I do art. 17 da Lei n° 9.249, de 1995.

§ 2° O imposto de que trata este artigo serd:

a) considerado tributagdo exclusiva;

b) pago pelo beneficiario até o ultimo dia util do més subseqiiente ao
recebimento dos valores.

§ 3° Quando a destinataria dos valores em dinheiro ou dos bens e
direitos devolvidos for pessoa juridica, a diferenca a que se refere
o caput sera computada na determina¢do do lucro real ou adicionada
ao lucro presumido ou arbitrado, conforme seja a forma de
tributagdo a que estiver sujeita.

§ 4° Na hipotese do paragrafo anterior, para a determinag¢do da base
de calculo da contribui¢do social sobre o lucro liquido a pessoa
Jjuridica deverda computar:

a) a diferenca a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do
imposto de renda com base no lucro real;

b) o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos, se
tributada com base no lucro presumido ou arbitrado.”

Acontece que, em meu ver, a interpretacdo comentada carece de sustentagdo. A
complexa e extensa argumentacdo incrustada na Solucdo de Consulta citada tenta, de forma criativa e
artificiosa, obnubilar entendimento simplério e evidente, favoravel ao sujeito passivo.
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Conforme bem lembrou o contribuinte, a cisdo €, sim, operagdo societaria passivel de
adogao pelas associagdes civis sem fins lucrativos. Tanto ¢ assim que o proprio artigo 2.033 do Cdédigo
Civil estatuiu, in verbis, que:

“Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificagoes dos
aios constitutivos das pessoas juridicas referidas no art. 44, bem
como a sua transformagdo, incorporagdo, cisdo ou fusdo, regem-se
desde logo por este Codigo.” (g.n.)

O artigo 44 do Cdédigo, de seu lugar, expressamente arrolou as associagdes civis em um
de seus incisos, nos vindouros moldes:

“Art. 44. Sdo pessoas juridicas de direito privado:

I - as associacoes;

I - as sociedades;

111 - as fundagoes.

1V - as organizagoes religiosas,

V - os partidos politicos.

VI - as empresas individuais de responsabilidade limitada.

§ 1°Sao livres a criag¢do, a organiza¢do, a estrutura¢do interna e o
funcionamento das organizagoes religiosas, sendo vedado ao poder
publico negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos
e necessarios ao seu funcionamento.

§ 2°A4s disposi¢cées concernentes ds associagoes aplicam-se
subsidiariamente as sociedades que sdo objeto do Livro Il da Parte
Especial deste Codigo.

§ 3% Os partidos politicos serdo organizados e funcionardo conforme
o disposto em lei especifica.” (g.n.)

A propria legislagdo tributaria conhece da possibilidade de cisdo das associagdes civis
sem fins lucrativos. Alumie-se, nessa toada, o artigo 174, caput ¢ § 4°, do Decreto n° 3.000/1999,
outorgante de isen¢do de IRPJ as entidades desta espécie:

“Art. 174. Estdo isentas do imposto as instituicoes de cardter
filantropico, recreativo, cultural e cientifico e as associacoes civis
que prestem o0s servi¢os para os quais houverem sido instituidas e os
coloquem a disposicdo do grupo de pessoas a que se destinam, sem
fins lucrativos (Lei n® 9.532, de 1997, arts. 15 e 18).

()

§ 4° A transferéncia de bens e direitos do patrimonio das entidades
isentas para o patrimoénio de outra pessoa juridica, em virtude de
incorporagdo, fusdo ou cisdo, deverd ser efetuada pelo valor de sua
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aquisi¢do ou pelo valor atribuido, no caso de doagdo (Lei n©9.532,
de 1997, art. 16, paragrafo unico).” (g.n.)

De mais 2 mais, a cisdo de associacdes € comezinha, na pratica civil, conforme bem
sabem os operadores do direito atuantes no campo.

Por todo o explanado, entendo que a operacao de desmutualizacio da BM&F foi, sim,
operacionalizada inediante verdadeira cisdo parcial. Os 6rgdos publicos de registro civil e mercantil,
diga-se de¢ passagem, sequer questionaram a hermenéutica, quando do arquivamento dos competentes
atos sociais.

Sob tal panorama, ndo me parece que tenha havido devolugdo de patrimonio,
subsumivel ao artigo 17 da Lei n°® 9.532/1997. Nao cabe falar em solucdo de continuidade da BM&F,
capaz de servir de base a raciocinio dessa natureza. Ocorreu cisdo, € ndo extingao de uma associagao e
constitui¢do imediata de pessoas juridicas diferentes.

Tenho clara a verificagao de simples situacdo de transmutagdao de valores mobiliarios,
em estrita paridade patrimonial. Os TMC-BM&F, a época da substitui¢do, foram trocados, em perfeita
equivaléncia, pelas agdes da BM&F S.A., sem que tenham ocorrido quaisquer perdas ou ganhos, de parte
a parte.

Todo esse panorama esta informado de cabal e inquestiondvel neutralidade fiscal. Claro
que a diferenca entre o custo de aquisicao dos Titulos originais, de um lado, e a cifra de valia das agdes,
de outro, pode significar ganho de capital eventual. Este, entretanto, ndo se materializou com a
desmutualizacdo da BM&F, sendo, até o momento, meramente potencial.

Referido provento tributavel s6 se realizard quando, porventura, as acdes forem
alienadas, por exemplo. Até 14, ndo se poderd falar tenha se concretizado o fato gerador do IRPJ,
representado pela obtencdo de disponibilidade econdmica ou juridica de grandezas constitutivas de
acréscimos patrimoniais, ou da CSLL, correlata a aferi¢do de lucro.

Nao se cuida de distribuicao de lucro, até porque a BM&F e a Bovespa nao possuiam
fins lucrativos, mas de, no plano contdbil, mero fato permutativo, que implica a troca de elementos
patrimoniais (Titulos por agdes) sem, contudo, provocar a alteragdo do patrimonio liquido do
contribuinte. Somente se houvesse a ocorréncia de fatos modificativos positivos, que importassem o
aumento dos elementos do patrimonio liquido da impetrante, se poderia ter por caracterizado o acréscimo
patrimonial tributavel.

Como dito, o resultado positivo nao estd sujeito a tributagdo enquanto ndo se
implementar a alienacdo do investimento, pois € somente nesse momento que se dara a aquisi¢do
definitiva da disponibilidade do ganho auferido pela empresa investidora.

Se a valoragdo dos Titulos patrimoniais esta sujeita a incidéncia do IRPJ e da CSLL,
ndo serd a data da “desmutualiza¢do”, ou seja, da substituicdo destes pelas agdes, 0 momento do fato
gerador das referidas exacgdes. A reserva de atualizacdo de Titulos patrimoniais somente poderia vir a ser
tributado quando da venda das agoes.

Em suma, tenho para mim que a “desmutualizagcdo” ndo se trata de uma alienacao,
implicando na realizacao destas reseryas, mas sim mera substituicao de Titulos da BM&F e da Bovespa
por.acdes das novas companhias.
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Também ¢ mister salientar que a “desmutualizacao”, quando muito, uma reavaliagao
patrimonial. E, nos termos do artigo 4° da Lei 9.959/2000, a reavaliacdo somente serd computada para
efeitos de apuracao do lucro real quando da efetiva realizagao do bem reavaliado, portando, quando da
sua venda.

Ainda em outra medida, muito embora a Solugdo de Consulta Cosit n° 10, de
26.10.2007, tenna entendido em sentido contrario, convencido estou de que a orientagdo ali consagrada
ndo vincula este colegiado. De fato, para que os 6rgdos julgadores estejam compelidos a obedecer as
resposias tazendarias dadas aos sujeitos passivos consulentes, ¢ essencial o atendimento a precondicoes,
dispostas na legislagao.

No caso concreto ora analisado, a consulta foi formulada pela Comissdo Nacional de
Bolsas — entidade representativa de categoria econdmica, responsavel por congregar variadas institui¢des
bolsistas. Nessa situagdo, os efeitos da resposta apresentada pela Administracdo Fazendaria s6 tocam a
seus associados ou afiliados, e somente a partir do momento em que cientificada a consulente ou seus
representados, segundo a clara disposicao do artigo 51 do Decreto n°® 70.235/72:

“Art. 51. No caso de consulta formulada por entidade representativa
de categoria economica ou profissional, os efeitos referidos no artigo
48 s6 alcangam seus associados ou filiados depois de cientificado o
consulente da decisdo.”

Sucede, contudo, que ndo ha, nos autos, informacdo de que a recorrente seja associada
ou afiliada da Comissao Nacional de Bancos. A Solucao de Consulta Cosit n° 10, de 26.10.2007,
portanto, embora possa servir de norte para o julgamento, ndo tem qualquer for¢a vinculante.

Em dire¢do igual ja decidiu o CARF. Dentre extenso campo amostral, colacione-se a
seguinte ementa exemplificativa:

“PROCESSO DE CONSULTA. ENTIDADE REPRESENTATIVA DE
CATEGORIA ECONOMICA. EFEITOS Os efeitos da consulta,
apresentada por entidade representativa de categoria econéomica ou
profissional, so atinge seus associados ou filiados. Ausente a prova
de filiagdo ou associa¢do, ndo ha como estender sua aplicagdo.
Ademais, ainda que se comprove a associagdo ou filiagdo, tal decisdo
SO surtira efeitos apos a ciéncia da decisdo aos filiados ou
associados.” (Ac.n%3102-00.889/11)
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Isto posto, DOU PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.

Saia das Sessoes, em 08 de novembro de 2012

(assinado digitalmente)

BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR - Relator
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Voto Vencedor

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA — Redatora designada

A Resolucdo n° 1.656/89 do Conselho Monetario Nacional, ao disciplinar a

constituigdo, a organizagdo e o funcionamento das Bolsas de Valores, definiu sua natureza e
chjeto social nos seguintes termos:

Art. 1° As Bolsas de Valores sdo constituidas como associacées civis, sem
finalidade lucrativa, tendo por objeto social:

1 - manter local ou sistema adequado a realizagdo de operacoes de compra e venda
de titulos e valores mobiliarios, em mercado livre e aberto, especialmente
organizado e fiscalizado pela propria Bolsa, sociedades corretoras membros e pelas
autoridades competentes,

Il - dotar, permanentemente, o referido local ou sistema de todos os meios
necessarios a pronta e eficiente realizacdo e visibilidade das operagoes,

III - estabelecer sistemas de negocia¢do que propiciem continuidade de pregos e
liquidez ao mercado de titulos e valores mobiliarios;

1V - criar mecanismos regulamentares e operacionais que possibilitem o
atendimento, pelas sociedades corretoras membros, de quaisquer ordens de compra
e venda dos investidores, sem prejuizo de igual competéncia da Comissdo de
Valores Mobiliarios, que poderd, inclusive, estabelecer limites minimos
considerados razoaveis em relagdo ao valor monetario das referidas ordens;

V - efetuar registro das operagoes;

VI - preservar elevados padroes éticos de negociagdo, estabelecendo, para esse fim,
normas de comportamento para as sociedades corretoras e companhias abertas,
fiscalizando sua observincia e aplicando penalidades, no limite de sua competéncia,
aos infratores;

VII - divulgar as operagoes realizadas, com rapidez, amplitude e detalhes;

VIII - conceder, a sociedade corretora membro, crédito para assisténcia de liquidez,
com vistas a resolver situacdo transitoria, até o limite do valor de seu titulo
patrimonial, mediante apresenta¢do de garantias subsidiarias de pelo menos 120%
(cento e vinte por cento) do valor do crédito,

IX - exercer outras atividades expressamente autorizadas pela Comissdo de Valores
Mobiliarios.

Paragrafo unico. As Bolsas de Valores ndo podem distribuir a sociedades
corretoras membros parcela de patriménio ou resultado, exceto nos casos de

dissolucdo e na forma que a Comissdio de Valores Mobilidarios aprovar. (negrejou-
se)

O patrimdnio social das Bolsas de Valores era formado mediante realizagao

em dinheiro e dividido em titulos patrimoniais, colocados no mercado mediante leildo para
aquisicdo pelas sociedades corretoras membros (art. 7° c/c art. 25 da Resolugdo CMN n°
1656/89). O valor nominal destes titulos patrimoniais era atualizado anualmente com base nas
demonstracoes financeiras do exercicio social (art. 10 da Resolugdo CMN n° 1.656/89).
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Consoante observou o I. Relator no voto proferido na sessdao de 08/05/2012, a
conduta da recorrente teve em conta o disposto na Circular BACEN n°® 1.273/87, responsavel
por criar o Plano Contabil das Instituigdes do Sistema Financeiro Nacional — COSIF, in verbis:

CAPITULO: Normas Bdsicas — 1
SECAO: Ativo Permanente - 11

()

3 — Os titulos patrimoniais de bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, sdo
corrigidos mensalmente e atualizados, por ocasido dos balangos, pelo valor
informado pela respectiva bolsa, procedendo-se aos seguintes lancamentos de
ajustes.

a) se o novo valor informado pelas bolsas for superior ao saldo contabil corrigido
na data-base do balanco, debita-se TITULOS PATRIMONIAIS pela diferenca
apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZACAO DE TITULOS
PATRIMONIAIS;

b) se o novo valor informado pelas bolsas for inferior ao saldo contdbil corrigido na
data-base do balanco, credita-se TITULOS PATRIMONIAIS pela diferenca
apurada, em contrapartida com RESERVA DE ATUALIZACAO DE TITULOS
PATRIMONIAILS até o limite do seu saldo. A parcela excedente, se houver, é
debitada em LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS.”

O Capitulo 1, item 11, subitem 3, § 3° do Plano Contabil das Instituicdes do
Sistema Financeiro Nacional — Cosif estabelece que a conta utilizada para registro dos titulos
patrimoniais pertence ao grupo do Ativo Permanente — Investimentos (contas Cosif
2.1.4.10.10.0001-83, 2.1.4.10.20.0003-7 e 2.1.4.10.20.0004-0), e que a Reserva de Atualizagdo
de Titulos Patrimoniais ¢ registrada na conta Cosif 6.1.3.70-9, que integra o Patrimdnio
Liquido — Reserva de Capital.

Consoante explicita a Fiscalizagdo, este ganho obtido pela atualiza¢do dos
Titulos Patrimoniais estava sujeito a tributagcdo conforme definido pelo paragrafo unico do
art. 219 do RIR/99. Porém, estas operagdes contabeis foram objeto da Portaria MF n°® 785/77,
que assim classificou os resultados destas atualizacdes:

1. O acréscimo do valor nominal dos titulos patrimoniais das Bolsas de Valores, em
decorréncia de altera¢do do seu patrimonio social, ndo constitui receita nem ganho
de capital das sociedades corretoras associadas e, por isso, pode ser excluido do
lucro real destas desde que ndo seja distribuido e constitua reserva para oportuna
e compulsoria incorporag¢do ao capital.

1I. Aos aumentos de capital assim procedidos aplica-se o disposto no Decreto-lei n°
1.109/70, art. 3° § 3°(RIR, art. 237).

E possivel também interpretar, como disse o I. Relator em seu voto
apresentado na sessdo de 08/05/2012, que tais variagdes, por ndo transitarem em conta de
resultado, dependeriam de determinagao legal expressa para seu computo na apuracao do lucro
real, a teor de outra disposi¢ao do RIR/99:

34



Processo n° 16327.001306/2010-11 S1-C1T1
Acordado n.° 1101-000.833 Fl. 82

Art. 249. Na determinag¢do do lucro real, serdo adicionados ao lucro liquido do
periodo de apuragdo (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 2°):

I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisdes, participagdes e quaisquer
outros valores deduzidos na apuragdo do lucro liquido que, de acordo com este
Decreto, ndao sejam dedutiveis na determinagdo do lucro real;

Il - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores ndo incluidos
na apurag¢do do lucro liquido que, de acordo com este Decreto, devam ser
computados na determinacgdo do lucro real.

[.]

Ocorre que a alienacao destes titulos patrimoniais pelas sociedades corretoras
node se verificar por valor superior ao de aquisi¢do, e o debate, entdo, cinge-se a existéncia, ou
ndo, de ganho de capital suscetivel de tributagdo na forma estabelecida pelo Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n® 3.000/99 (RIR/99):

Art. 418. Serdo classificados como ganhos ou perdas de capital, e computados na
determinagdo do lucro real, os resultados na alienagdo, na desapropriagdo, na
baixa por perecimento, exting¢do, desgaste, obsolescéncia ou exaustdo, ou na
liquidacgado de bens do ativo permanente (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 31).

$ 1? Ressalvadas as disposi¢coes especiais, a determinac¢do do ganho ou perda de
capital terd por base o valor contdbil do bem, assim entendido o que estiver
registrado na escrituragdo do contribuinte ¢ diminuido, se for o caso, da
depreciag¢do, amortiza¢do ou exaustdo acumulada (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 31, § 19).

§ 2° O saldo das quotas de depreciagdo acelerada incentivada, registradas no
LALUR, sera adicionado ao lucro liquido do periodo de apura¢do em que ocorrer a
baixa.

[.]

Art. 425. O ganho ou perda de capital na alienacdo ou liquidacdo de investimento
serd determinado com base no valor contabil (art. 418, § 1°) (Decreto-Lei n° 1.598,
de 1977, art. 31, § 39).

Paragrafo unico. A provisdo para perdas constituidas até 31 de dezembro de 1995,
quando dedutivel na apuragdo do lucro real nos termos da legislagdo aplicavel,
devera ser considerada na determinagdo do ganho ou perda de capital. (negrejou-
se)

Defende a recorrente que o valor contabil do bem corresponderia aquele
atualizado, periodicamente, em sua contabilidade, para equivaléncia ao patrimoénio social da
Bovespa. Todavia, como bem apontou o I. Relator em seu voto proferido na sessao de
08/05/2012, o “custo contabil” a que alude a legisla¢do, obviamente, é aquele suportado na
ocasido da aquisicdo dos bens do ativo permanente, devidamente escriturado. As unicas
modificagoes permitidas, na conformagdo destes montantes, sdo condizentes a sua correg¢do
monetaria, banda uma, e a dedugdo de depreciacdo, amortiza¢do ou exaustdo acumulada,
banda distinta.

De fato, como aventa a recorrente, ha, aqui, semelhancas procedimentais com
o Método de Equivaléncia Patrimonial, que pode resultar em acréscimos peridodicos nao
tributaveis (art. 389 do RIR/99), e ainda assim representativos do valor contabil do
investimento, para fins de apuracdo do ganho de capital em eventual alienagdo. Mas o cendrio
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que autoriza este entendimento ¢ totalmente distinto daquele no qual a contribuinte busca sua
aplicagao.

Inicialmente deve-se observar que o Método da Equivaléncia Patrimonial ¢
critério contdhbil de avaliacdo de ativos, reconhecido pela Lei n° 6.404/76 e pela doutrina
contabil, diversamente da atualizacdo determinada pelas referidas Resolugdes do Banco
Central. Na seqiiéncia, ha que se considerar que este acréscimo nao € tributavel porque resulta
de operagdes de uma sociedade controlada ou coligada cujo acréscimo patrimonial estd sujeito
a tributacdo, diversamente da atualizagdo em referéncia, que tem por lastro os superavits de
ima associacdo civil sem fins lucrativos. Por fim, a investidora que é obrigada a atualizar o
valor contédbil de seu investimento pelo Método da Equivaléncia Patrimonial tem poderes para
influenciar nas decisoes da investida, em razdo da relevancia do investimento, diversamente da
sociedade corretora, que sO pode cogitar da realizagdo dos resultados auferidos por intermédio
do titulo patrimonial representativo de sua participagdo na BOVESPA em caso de sua
alienacao.

Outra nao poderia ser a conclusdo, em tais condigdes, sendo que os resultados
reconhecidos periodicamente, em razdo desta participacdo em associagdo civil sem fins
lucrativos, nao afetam o lucro tributavel das sociedades corretoras no momento de seu registro,
mas também nao podem afetar a apuragao do ganho de capital no momento de sua alienagao,
de modo que a tributacdo incida no momento da realizagdo efetiva dos resultados antes
contabilmente reconhecidos por determinagao do Banco Central do Brasil.

A interessada ainda invoca os efeitos dos Pareceres Normativos CST n°® 78/78
e 107/78, que trataram dos efeitos tributarios dos resultados de equivaléncia patrimonial
promovidos em razdo de determinacdes do Banco Central do Brasil.

O Parecer Normativo CST n°® 78/78 aborda o alcance das normas tributarias
acerca dos métodos de avalia¢dao de investimentos. De seu texto, extrai-se:

2. De acordo com a Lei das Sociedades Anonimas (Lei n. 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, artigo 247, pardgrafo unico) um investimento em sociedade coligada ou
controlada é relevante quando seu valor contabil é igual ou superior a 10% (dez por
cento) do valor do patrimoénio liquido da sociedade anonima investidora. Também o
¢, mesmo sem atingir os 10% (dez por cento) se o valor da participagdo, somado ao
das demais participagoes em coligadas ou controladas, alcanca pelo menos 15%
(quinze por cento) do valor do patrimonio liquido da investidora. Investimentos em
sociedades ndo coligadas nem controladas ndo sdo considerados relevantes, ndo
importa qudo importantes sejam para a empresa investidora. A mesma lei, no artigo
243, considera duas sociedades como coligadas quando uma participa com 10%
(dez por cento) ou mais do capital da outra, sem controld-la (§ 1°); e define
controlada como aquela sociedade na qual a controladora, diretamente ou atraveés
de outras controladas, é titular de direitos de socio que lhe assegurem, de modo
permanente, preponderancia nas deliberagoes sociais e o poder de eleger a maioria
dos administradores (§ 2°).

3. O artigo 248 da Lei das S/A. manda que a sociedade anonima apresente em seu
balanco, avaliado pelo valor de patriménio liquido, o investimento relevante (a) em
sociedade coligada sobre cuja administragdo tenha influéncia, ou (b) em sociedade
coligada de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, ou
ainda (c) em sociedade controlada. Assim sendo, as participacoes de capital de
cardter permanente, que a um so tempo sejam relevantes e determinem influéncia
(sob qualquer das formas (a), (b) ou (c) mencionadas neste item) nas coligadas ou
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controladas devem ser avaliadas em fung¢do do valor de patrimoénio liquido, método
também chamado de equivaléncia patrimonial:

3.1 A lei ndo manda avaliar indiscriminadamente segundo um (equivaléncia
patrimonial) ou outro (custo de aquisi¢cdo) critério; antes, discrimina o0s
investimentos segundo sua importdncia relativa. Importancia na capacidade de
Inversdo da investidora, originando o conceito de relevancia, e importdancia no
conjunto dos recursos aplicados no empreendimento, gerando o conceito de
influéncia.

4. O Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (artigo 20, § 4°), diz que essa
modalidade de avaliagdo de investimentos é obrigatoria nos casos determinados
pela Lei das S/A., e nas sociedades em que “a coligada ou controlada participe,
direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliagdo segundo o
mesmo critério seja necessaria para determinar o valor de patrimonio liquido da
coligada ou controlada”.

5. O Decreto-lei desta maneira exige que outras sociedades, além das anénimas,
avaliem investimentos por equivaléncia patrimonial. Na cadeia de participagoes
entre sociedades, iniciada por sociedade anonima, toda avalia¢do de investimento
no capital de outra sociedade, quando o investimento for permanente, relevante e
influente, deve ser feita por esse método, mesmo naquelas sociedades ndo
organizadas sob a forma de companhia. Ndo importa, convém lembrar, que a
participagdo seja direta ou indireta.

6. Em resumo, quando possuirem investimentos permanentes, relevantes e influentes
devem em relagdo a eles praticar avaliagdo por equivaléncia patrimonial: I - as
companhias, e Il - as demais sociedades, sempre que entre os detentores do seu
capital ou na cadeia ascendente e ininterrupta de participagoes relevantes e
influentes se encontre sociedade anonima.

7. Nao obstante a generalidade das regras acima discutidas, ressalve-se a
possibilidade de legislagdo especifica para setores econdmicos ou classes de
empresas estabelecer outros critérios de avaliagdo pelo patrimonio liquido.
Particularmente, a Lei da Reforma Bancaria (n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964,
artigo 49, item XII) atribui ao Conselho Monetdrio Nacional a fixa¢do de normas
contabeis para as instituicoes financeiras, assim como a Lei n. 6.385, de 7 de
dezembro de 1976 (artigo 22, §, 1V) deferiu a Comissdo de Valores Mobiliarios a
fixagdo de padroes de contabilidade para companhias abertas:

7.1 Dado que tais normas devem ser interpretadas integradamente com a legislagdo
tributaria, a imposi¢do pelo Banco Central ou CVM de avaliagdo de investimentos
por valor de patrimonio liquido, em situagoes que ndo as referidas no § 4° do artigo
20, do Decreto-lei n. 1.598/77, cria para as pessoas juridicas obrigagdo de assim
proceder nas demonstragdes financeiras, com os reflexos pertinentes na apura¢do
do lucro real.

8. Por fim, pessoas juridicas outras que ndo as acima referidas devem avaliar seus
investimentos permanentes em outras sociedades de conformidade com o principio
do custo de aquisi¢cdo de que trata o artigo 183, item Ill, da Lei das S/A., sendo-lhes
vedado avalia-los pelo valor de patrimonio liquido.

Como se vé, referido ato normativo apenas esclarece que, nas hipoteses em
que o Banco Central do Brasil ou a Comissdo de Valores Mobilidrios determinar que
investimentos outros, que nao aqueles previstos no Decreto-lei n° 1.598/77, sejam avaliados
pelo método da equivaléncia patrimonial, o Fisco ndo podera desqualificar esta operagdo, e
deve atribuir ao resultado os efeitos que a legislagdo prevé no ambito da equivaléncia
patrimonial. Se nao for ‘este 0 caso, orienta o Parecer Normativo CST n°® 107/78:
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5. Inexistindo relevancia ou influéncia na participagdo societdria, o investimento se
refletira no balango da investidora a custo contabil, é dizer, a custo de aquisi¢do
corrigido monetariamente, por forca do art. 183, item IlIl, da Lei n.°6.404/76. A
eventual avalia¢do desses investimentos acima dos custo de aquisicdo corrigido
serd considerada reavaliagdo tributavel, observado quando for o caso o disposto no
aritigo 35 do Decreto-lei n.°1.598/77. Todavia, a perda patrimonial registrada por
esse processo ndo serd dedutivel na apuragdo do lucro real, excetuado o caso de
provisdo admitida nos termos do artigo 32 do Decreto n.° 1.598.

Contudo, nenhuma razdo existe para se cogitar, aqui, que a determinagao
fixada pelo Banco Central do Brasil, no sentido de que os titulos patrimoniais detidos pelas
sociedades corretoras sejam atualizados periodicamente em razdo do patrimonio da Bovespa,
represente hipotese de avaliagdo de investimentos por valor de patriménio liquido, em situagdes que
ndo as referidas no § 4°do artigo 20, do Decreto-lei n. 1.598/77, mencionada no Parecer Normativo
CST n® 78/78. Inadmissivel cogitar de avaliagdo de investimento por valor de patrimdnio
liquido se ndo ha nem investimento, no sentido de participagdo societdria, nem patrimdnio
liquido, na medida em que se estd tratando de um titulo patrimonial representativo do
patrimonio social de uma associagao civil sem fins lucrativos.

A interpretacdo integrada, orientada pelo Parecer Normativo CST n° 78/78,
diante das circunstancias especificas da situacao presente, ¢ aquela expressa na Portaria MF n°
785/77, que afasta qualquer incidéncia sobre atualizagdo patrimonial reconhecida
contabilmente por determinagao do Banco Central do Brasil, mas sem qualquer disponibilidade
econdmica ou juridica, e que tem por reverso a inadmissibilidade destas parcelas como
redutoras do ganho de capital na alienacdo, caso o valor da alienacao disponibilize, a sociedade
corretora, a atualizagdo antes reconhecida contabilmente.

De toda sorte, ainda que se interprete literalmente o §1° do art. 418 do
RIR/99, de modo a adotar como valor contabil do bem o montante pelo qual ele estiver
registrado na escrituragdo do contribuinte, independentemente das operagdes que ensejaram
aquele resultado, ndo se pode olvidar que contabilmente também esta registrado, no patriménio
liquido da sociedade corretora, o total das atualizagdes promovidas desde a aquisi¢do do titulo
patrimonial, em conta de reserva de capital. E tal reserva deve ser baixada no momento em que
o ativo que a justifica também o é. Em conseqiiéncia, se a apuragdo do ganho de capital deve
ter em conta o valor contabil do bem, no montante defendido pela recorrente, a reserva assim
baixada deve necessariamente integrar o resultado tributavel, o que mantém inalterada a
presente exigéncia, no que tange ao primeiro grupo de infragdes apreciado pelo 1. Relator.

Por fim, apenas acrescente-se que ndo héd qualquer incidéncia tributaria
prevista para os resultados auferidos por parte da Bovespa, enquanto associagao civil sem fins
lucrativos. A referéncia feita pela recorrente, em memoriais, ao art. 15, §2° da Lei n® 9.532/97 é
impropria, pois tal dispositivo diz respeito a pretendida incidéncia tributaria sobre rendimentos
e ganhos de capital auferidos, por institui¢des isentas, em aplicagdes financeiras, quando esta
ndo integra o proprio objeto da instituicdo. Cogitar deste tipo de incidéncia sobre a associacao
civil aqui em comento significaria, simplesmente, negar a isenc¢ao que lhe ¢ conferida.

Estas as razodes, portanto, para divergir do 1. Relator, que na forma final de
seu voto concluiu pela insubsisténcia do langamento relativamente a tributagdo dos ganhos de
capital auferidos na alienagdao do que denominou “22 TP-Bovespa” e “01 TMC-BM&F'”.
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O segundo grupo de infracdes tratado pelo I. Relator refere-se ao resultado
tributado em razao da substituicdo, no patrimdnio da autuada, de titulos patrimoniais por acdes
representativas do capital de Bolsa de Valores, em seu voto denominada “conversdo de 02
TMC-BM&F em 9.923.220 acoes da BM&F S.A.”. Isto em razdo da alteracdo da
regulamentacio da constituicdo, da organizacdo e do funcionamento das Bolsas de Valores,
veiculada por meio da Resolugao CMN n° 2.690/2000, que assim permitiu:

Art. 1° As bolsas de valores poderdo ser constituidas como associagdes civis ou
sociedades andnimas, tendo por objeto social:

[.]

Paragrafo unico. As bolsas de valores que se constituirem como associagoes civis,
sem finalidade lucrativa, ndo podem distribuir a sociedades membros parcela de
patriménio ou resultado, exceto se houver expressa autorizagdo da Comissdo de
Valores Mobiliarios. (negrejou-se)

No ambito da incidéncia do IRPJ e da CSLL, a Lei n® 9.532/97, ao revogar o
art. 28 do Decreto-lei n® 5.844/43, e o art. 30 da Lei n°® 4.506/64, consolidou as regras para
reconhecimento de isenc¢do as associagdes civis sem fins lucrativos:

Art. 15. Consideram-se isentas as instituicoes de carater filantropico, recreativo,
cultural e cientifico e as associagoes civis que prestem oS Servigos para oS quais
houverem sido instituidas e os coloquem a disposi¢do do grupo de pessoas a que se
destinam, sem fins lucrativos.

$ 1° 4 isengdo a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relagdo ao
imposto de renda da pessoa juridica e a contribuicdo social sobre o lucro liquido,
observado o disposto no pardagrafo subseqiiente.

$ 2° Ndo estdo abrangidos pela isen¢do do imposto de renda os rendimentos e

ganhos de capital auferidos em aplicagoes financeiras de renda fixa ou de renda
variavel.

§ 3° As instituicées isentas aplicam-se as disposicées do art. 12, § 2°, alineas "a"
a'e"e§3°edos arts. 13 e 14.

[.]

Art. 16. Aplicam-se a entrega de bens e direitos para a formagdo do patriménio das
instituicoes isentas as disposi¢oes do art. 23 da Lei n° 9.249, de 1995.

Paragrafo unico. A transferéncia de bens e direitos do patriménio das entidades
isentas para o patrimoénio de outra pessoa juridica, em virtude de incorporagao,
fusdo ou cisdo, devera ser efetuada pelo valor de sua aquisi¢do ou pelo valor
atribuido, no caso de doacdo.

Art. 17. Sujeita-se a incidéncia do imposto de renda a aliquota de quinze por
cento a diferenca entre o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos
recebidos de instituicdo isenta, por pessoa fisica, a titulo de devolugcdo de
patrimonio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos que houver
entregue para a formacdo do referido patrimonio.

$ 1° Aos valores entregues até o final do ano de 1995 aplicam-se as normas do
inciso I do art. 17 da Lei n°9.249, de 1995.

$ 220 imposto de que trata este artigo sera:
a) considerado tributacdo exclusiva;
b) pago-pelo. beneficiario até o ultimo dia util do més subseqiiente ao recebimento

dos valores:.
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$ 3° Quando a destinataria dos valores em dinheiro ou dos bens e direitos
devolvidos for pessoa juridica, a diferenca a que se refere o caput sera computada
na determina¢do do lucro real ou adicionada ao lucro presumido ou arbitrado,
conforme seja a forma de tributacdo a que estiver sujeita.

§ 4° Na hipotese do paragrafo anterior, para a determinagdo da base de calculo da
contribui¢do social sobre o lucro liquido a pessoa juridica devera computar:

a) a diferenca a que se refere o caput, se sujeita ao pagamento do imposto de renda
com base no lucro real;

b) o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos recebidos, se tributada com
base no lucro presumido ou arbitrado. (negrejou-se)

O art. 15, §3° da Lei n° 9.532/97 vinculou a isen¢do concedida a observancia
dos seguintes dispositivos da mesma lei:

Art. 12.1..]
[.]

$ 2? Para o gozo da imunidade, as instituicdes a que se refere este artigo, estdo
obrigadas a atender aos seguintes requisitos:

a) ndo remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos servigos prestados;

b) aplicar integralmente seus recursos na manutengdo e desenvolvimento dos seus
objetivos sociais;

¢) manter escrituragdo completa de suas receitas e despesas em livros revestidos
das formalidades que assegurem a respectiva exatiddo,

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissdo,
os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivagdo de suas
despesas, bem assim a realizacdo de quaisquer outros atos ou operagoes que
venham a modificar sua situacdo patrimonial;

e) apresentar, anualmente, Declaracdo de Rendimentos, em conformidade com o
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal,

]

$3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que ndo apresente superdvit em
suas contas ou, caso o apresente em determinado exercicio, destine referido
resultado, integralmente, a manutencdo e ao desenvolvimento dos seus objetivos
sociais. (Redagdo dada pela Lei n®9.718, de 1998)

Art. 13. Sem prejuizo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da
Receita Federal suspenderd o gozo da imunidade a que se refere o artigo anterior,
relativamente aos anos-calenddrios em que a pessoa juridica houver praticado ou,
por qualquer forma, houver contribuido para a pratica de ato que constitua infra¢do
a dispositivo da legislacdo tributaria, especialmente no caso de informar ou
declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de doac¢oes em bens ou em
dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para que terceiro sonegue tributos ou
pratique ilicitos fiscais.

Paragrafo unico. Considera-se, também, infracdo a dispositivo da legislagdo
tributaria o pagamento, pela instituicdo imune, em favor de seus associados ou
dirigentes, ou, ainda, em favor de socios, acionistas ou dirigentes de pessoa juridica
a ela associada por qualquer forma, de despesas consideradas indedutiveis na
determinagdo da base de calculo do imposto sobre a renda ou da contribui¢do
social sobre o lucro liquido.
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Art. 14. A suspensdo do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei n°
9.430, de 1996.

Nestes termos, a associac¢do civil que atende aos requisitos legais e destina
seu superavit, integralmente, a manuten¢do e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais,
esta isenta dos trioutos incidentes sobre o lucro. Caso esta associacao devolva bens e direitos a
pessoa juridica que contribuiu para a formacdo de seu patrimdnio, a diferenca entre o valor
recebido ¢ o valor antes entregue a associacdo devera ser adicionada a base de célculo do IRPJ
¢ da CSLL (art. 17, caput c/c §§ 3° e 4° da Lei n® 9.532/97).

O Cédigo Civil de 2002 somente cogita da destinagdo do patriménio de uma
associagao em caso de dissolucdo, fixando que ela deve beneficiar entidade de fins ndo
¢ccondmicos ou os associados que contribuiram para a formagao daquele patriménio:

TITULO 1T
DAS PESSOAS JURIDICAS
CAPITULO I
DISPOSICOES GERAIS

Art. 44. Sdo pessoas juridicas de direito privado:
I - as associacoes;
1I - as sociedades,
1l - as fundagaes.
1V - as organizagées religiosas, (Incluido pela Lei n°10.825, de 22.12.2003)
V - os partidos politicos. (Incluido pela Lei n® 10.825, de 22.12.2003)

§ 1% Sdo livres a criagdo, a organiza¢do, a estruturagdo interna e o funcionamento
das organizacoes religiosas, sendo vedado ao poder publico negar-lhes
reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessarios ao seu
funcionamento. (Incluido pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)

§ 2° As disposi¢cdes concernentes as associagoes aplicam-se subsidiariamente ds
sociedades que sdo objeto do Livro Il da Parte Especial deste Codigo. (Incluido
pela Lei n®10.825, de 22.12.2003)

§ 3% Os partidos politicos serdo organizados e funcionardo conforme o disposto em
lei especifica. (Incluido pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003)

[...]
CAPITULO 11
DAS ASSOCIACOES

Art. 53. Constituem-se as associagoes pela unido de pessoas que se organizem para
fins ndo economicos.

Paragrafo unico. Nao ha, entre os associados, direitos e obrigacoes reciprocos.
Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associagoes contera:

1 - a denominacgao, os fins e a sede da associagdo,

11 - os requisitos para a admissdo, demissdo e exclusdo dos associados;

111 - os direitos e deveres dos associados;

1V - as fontes de recursos para sua manutengdo;
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V — 0 modo de constituicdo e de funcionamento dos orgdos deliberativos; (Redag¢do
dada pela Lei n°11.127, de 2005)

VI - as condi¢oes para a alteragdo das disposicoes estatutarias e para a dissolugdo.

VII — a forma de gestdo administrativa e de aprovagdo das respectivas contas.
(incluido pela Lei n® 11.127, de 2005)

Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderd instituir
categorias com vantagens especiais.

Art. 56. A qualidade de associado é intransmissivel, se o estatuto ndo dispuser o
contrario.

Paragrafo unico. Se o associado for titular de quota ou fragdo ideal do patriménio
da associagdo, a transferéncia daquela ndo importard, de per si, na atribui¢do da
qualidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo disposi¢do diversa do
estatuto.

Art. 57. A exclusdo do associado so é admissivel havendo justa causa, assim
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos
termos previstos no estatuto. (Redagdo dada pela Lei n° 11.127, de 2005)

Art. 58. Nenhum associado podera ser impedido de exercer direito ou fung¢do que
lhe tenha sido legitimamente conferido, a ndo ser nos casos e pela forma previstos
na lei ou no estatuto.

Art. 59. Compete privativamente a assembléia geral: (Redagdo dada pela Lei n°
11.127, de 2005)

1 — destituir os administradores, (Redagdo dada pela Lei n°11.127, de 2005)
Il — alterar o estatuto. (Redagdo dada pela Lei n®11.127, de 2005)

Paragrafo unico. Para as deliberagoes a que se referem os incisos I e Il deste
artigo é exigido delibera¢do da assembléia especialmente convocada para esse fim,
cujo quorum sera o estabelecido no estatuto, bem como os critérios de elei¢do dos
administradores. (Redagdo dada pela Lei n°11.127, de 2005)

Art. 60. A convocagdo dos orgdos deliberativos far-se-d na forma do estatuto,
garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promové-la. (Redagdo
dada pela Lei n®11.127, de 2005)

Art. 61. Dissolvida a associagdo, o remanescente do seu patriménio liquido,
depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou fragoes ideais referidas no
paragrafo unico do art. 56, serd destinado a entidade de fins ndo econdémicos
designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberacdo dos associados, a
institui¢do municipal, estadual ou federal, de fins idénticos ou semelhantes.

§ 1° Por clausula do estatuto ou, no seu siléncio, por deliberagio dos associados,
podem estes, antes da destinacdo do remanescente referida neste artigo, receber
em restituicdo, atualizado o respectivo valor, as contribuicoes que tiverem
prestado ao patrimoénio da associacdo.

§ 2% Ndo existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no Territorio,
em que a associagdo tiver sede, institui¢do nas condigoes indicadas neste artigo, o
que remanescer do seu patrimonio se devolvera a Fazenda do Estado, do Distrito
Federal ou da Unido. (negrejou-se)

Ao ser editado, o referido Codigo ainda trouxe algumas disposi¢des

transitorias para adaptacdo de todas as pessoas juridicas, inclusive as associagdes, a0 novo
regime, estipulando prazo que foi prorrogado pela Lei n® 10.838/2004 e pela Lei n°

11°127/2005:
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Art. 2.031. As associagoes, sociedades e fundagoes, constituidas na forma das leis
anteriores, bem como os empresdrios, deverdo se adaptar as disposi¢oes deste
Codigo até 11 de janeiro de 2007. (Redagdo dada pela Lei n° 11.127, de 2005)

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica as organizagoes religiosas
niem aos partidos politicos. (Incluido pela Lei n® 10.825, de 22.12.2003)

[.]

Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificacéoes dos atos constitutivos
das pessoas juridicas referidas no art. 44, bem como a sua transformacdao,
incorporagdo, cisdo ou fusdo, regem-se desde logo por este Codigo.

Art. 2.034. A dissolucdo e a liquidag¢do das pessoas juridicas referidas no artigo
antecedente, quando iniciadas antes da vigéncia deste Codigo, obedecerdo ao
disposto nas leis anteriores. (negrejou-se)

Observa-se no referido diploma legal que as hipodteses de transformacao,
incorporagdo, cisdao ou fusdo somente foram previstas para sociedades, nos termos dos arts.
1.113 a 1.122, integrantes do Capitulo X (Da Transformacdo, da Incorporagdo, da Fusdo e da
Cisdo das Sociedades) do Subtitulo II (Da Sociedade Personificada). Quando quis compartilhar
as normas aplicaveis as sociedades com as demais pessoas juridicas privadas, o legislador foi
expresso:

Art. 517..]
[.]

§ 2% As disposicées para a liguidacdo das sociedades aplicam-se, no que couber, ds
demais pessoas juridicas de direito privado.

§ 3% Encerrada a liguidacdo, promover-se-a o cancelamento da inscricdo da
pessoa juridica.

[.]

Neste cenario juridico, a dissolugdo da associacdo civil sem fins lucrativos
deve resultar na destinacdo de seu patrimonio a entidade de fins ndo econdmicos, idénticos ou
semelhantes aos seus, ou favorecer os associados que contribuiram para a formagdo de seu
patrimonio. E, caso bens e direitos sejam devolvidos a pessoa que contribuiu para formacao do
patrimonio da associagdo civil, havera a incidéncia tributdria prevista no art. 17 da Lei n°
9.532/97.

Estas regras aplicam-se, inclusive, em caso de dissolucdo parcial da
associacao civil, devendo o paragrafo inico do art. 16 da Lei n°® 9.532/97 ser interpretado a luz
do Cédigo Civil de 2002, que somente permite a transferéncia de bens e direitos do patrimonio
das entidades isentas para o patrimonio de outra pessoa juridica de fins ndo econémicos.

Inexistindo a possibilidade de cisdo da associagao civil, ou mesmo de
destinagdo de seu patrimonio a entidade de fins econdmicos, o fato juridico que converteu os
titulos patrimoniais que a recorrente possuia em Bolsa de Valores em acdes de Bolsa de
Valores somente pode ser caracterizado como dissolu¢do parcial da associagdo sem fins
lucrativos, com devolugdao de patrimonio a associado, que utiliza este valor para aporte de
capital na sociedade anonima referida. Em tais circunstincias, a diferenca entre o valor
recebido e o valor antes entregue a associagcdo devera ser adicionada a base de calculo do IRPJ
e da CSLL (art. 17, caput c/c §§ 3° e 4° da Lei n® 9.532/97).
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Alias, recente decisdo do Tribunal Regional Federal da 3" Regido orienta-se
neste mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ACA0 MANDAMENTAL. IRPJ. CSSL. BU&F - BOLSA DE
MERCADORIAS E FUTURO DE SAO PAULO. OPERACAO DE
DESMUTUALIZACAO. TITULOS CONVERTIDOS EM ACOES DE S/A. LEI
9.532/97, ART. 17. INCIDENCIA NA ESPECIE.

1. O processo de desmutualiza¢do trouxe ganhos patrimoniais a impetrante que
passou de simples associada da BM&F a detentora de agdes na nova holding,
acrescendo ao seu patrimonio as novas agoes adquiridas com os valores que havia
despendido para a formagdo da associagdo e que lhe fora devolvido.

2. A devolu¢do implicou em aplicagdo de parte dos valores que compunha o
patrimonio da associagdo em agoes de empresa com fins lucrativos, o que desnatura
o0 processo de sucessdo legal das associagoes e autoriza a incidéncia de tributos em
razdo do acréscimo patrimonial experimentado pela impetrante.

3. Ndo hd que se falar em avaliagdo pelo método de equivaléncia patrimonial
porquanto o Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), autoriza a
utilizagdo de tal método apenas na hipotese de investimentos em controladas e
coligadas, ndo sendo este o caso dos autos.

4. Também ndo socorre a impetrante a Solugdo de Consulta n° 13 de 10/11/97,
proferida antes da vigéncia da Lei 9.532/97. O mesmo vale para a aplicagdo da
Portaria n° MF n° 785/77, ja que esta cuidava de "constitui¢do de reserva com os
acréscimos no valor nominal dos titulos" e a exclusdo de tais acréscimos ao lucro
real, ndo sendo este o caso dos autos.

5. O processo de desmutualizagdo autoriza a incidéncia do imposto de renda e da
CSLL, como pretendido pelo Fisco, nos exatos termos do quanto disposto no artigo
17 da Lei n°9.532/97.

6. Apelacido que se nega provimento. (Apelagdo Civel n° 0035179-
62.2007.4.03.6100/SP,  processo  n°  2007.61.00.035179-5/SP, Relator
Desembargador Federal Marcio Moraes, sessdo de 19 de julho de 2012).

Discordo, portanto, do 1. Relator quando:

e Admite a possibilidade de cisdo de associacdo civil sem fins
lucrativos com fundamento:

o no art. 2.033 do Coddigo Civil de 2002, pois embora tais
associacdes sejam uma das pessoas juridicas de direito privado
mencionadas no art. 44 do mesmo diploma legal (inciso I), a
possibilidade de cisdo destas pessoas juridicas foi submetida a
regéncia do Codigo, e este somente disciplinou tal
procedimento relativamente as sociedades, pessoas juridicas
de direito privado referidas no inciso Il do art. 44 de seu texto;

o no art. 174 do RIR/99, pois a base legal deste dispositivo ¢ a
Lei n® 9.532/97, anterior ao Codigo Civil de 2002, que
estabeleceu o cenario juridico antes mencionado;

o na pratica civil, pois ainda que tal ocorra, € nao ha
demonstracdo neste sentido, € necessario distinguir hipdteses
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como a presente, na qual a destinagdo do patrimdnio ocorre
em favor de uma entidade de fins econdmicos;

o no arquivamento dos competentes atos sociais, sem objecao
pelos orgdos publicos de registro, na medida em que os
registros de dissolucdo parcial da associacdo civil e de
constituicdo da sociedade andnima sdao independentes, em
orgdos distintos.

e Nao vislumbra a devolugdo de patrimdnio sujeita a tributagao porque:

o Nao haveria solugdo de continuidade da BM&F, nem mesmo
extingdo de uma associagdo e constituicao imediata de pessoas
juridicas diferentes, apesar de evidenciado que, na parte aqui
tributada, o patrimonio antes administrado por uma associa¢ao
sem fins lucrativos, obrigada a destinar seu resultado,
integralmente, a manuten¢do e ao desenvolvimento dos seus
objetivos sociais, passou a ser administrado por uma
sociedade andénima, com evidente finalidade econ6mica e sem
qualquer vinculacao as regras impostas as entidades sem fins
lucrativos;

o Houve mera transmutacdo de valores mobiliarios, em estrita
paridade patrimonial, sem que tenham ocorrido quaisquer
perdas ou ganhos, apesar desta transmutagdo ter transferido a
sociedade anonima destinataria a disponibilidade sobre os
resultados auferidos durante todo o periodo no qual a
associacdo se beneficiou da isengdo tributaria, os quais, apos
esta operacdo, sdo passiveis de qualquer destinagdo sem as
restri¢des legais anteriores;

o A hipotese de incidéncia somente se verificaria quando, por
ventura, as agoes fossem alienadas, pois neste momento, para
afastar o lancamento, bastaria a alienante demonstrar que,
juridicamente, o fato gerador previsto em lei ocorrera no
momento em que a associagdo civil sem fins lucrativos foi
dissolvida, ainda que parcialmente. Demais disso,
considerando que a sociedade anOnima entdo constituida
sofrerd mutagdes patrimoniais em razdo de suas atividades nao
mais isentas, seria necessario um controle especifico das agdes
gravadas com o passado de atividade isenta para aferir, em
eventual alienagdo, qual parcela daqueles resultados antes
beneficiados foram realizados segundo o conceito pretendido,
em total afronta a disciplina legal fixada.

Adicionalmente cabe também refutar outras alegacdes que a recorrente
apresentou em sua defesa:

e Nao teria havido devolugdo patrimonial pela BM&F, mas sim
transformagdo, na modalidade cisdo, o que resultou na destinacdo de
parte derseu patrimonio jpara .o.aumento-de capital de uma sociedade
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anonima: os titulares das ac¢des decorrentes deste aumento de capital
sao as sociedades corretoras de valores que antes integravam a
associagdo, e ndo havendo previsao legal para a cisdo desta, e quanto
menos de destinagdo de seu patriménio a entidade com fins
econdmicos, a disponibilizacdo destes valores somente se efetiva
mediante devolucdo do patrimdnio aos associados e destinagdo, por
estes, a sociedade an6nima;

A cisao foi parcial e a BM&F continuou existindo, reunindo o
patrimonio nao operacional: inexistindo a previsao legal de cisdo de
associagdo civil, e somente podendo se cogitar de transferéncia de
patrimonio de uma associac¢do civil em favor de uma entidade de fins
ndo econdmicos, o ato praticado caracteriza-se como devolugdo
parcial do patriménio aos associados;

Hé4 solucdo de consulta anterior no qual operacdo semelhante
realizada por outra associacdo, ha cerca de dez anos, ndo ensejou a
apuracdo de ganho de capital em favor dos associados: a hipdtese
legal de incidéncia em razdo da caracterizacdo de ganho de capital
surgiu com a Lei n® 9.532/97, e as associagdes civis submeteram-se a
novo regramento com a edicdo do novo Codigo Civil, em 2002, de
modo que operagcdo ocorrida em contexto legal anterior ndo serve
como paradigma para validar a operagdo aqui questionada;

A Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo seria a autoridade
competente para avaliar o procedimento societario: a pretendida cisdo
de uma associagdo civil, correspondente a sua extingdo parcial, ndo
esta sujeita a registro na Junta Comercial, mas sim no Registro Civil
das Pessoas Juridicas. A Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo
coube, apenas, registrar os estatutos da nova sociedade andnima,
inexistindo qualquer prova de que neste procedimento tenha sido
convalidado o aporte de patriménio vertido de associacao civil;

Nao haveria obice legal a transformacdo, na modalidade cisdo, de
qualquer sociedade ou associagdo: a cisdo ¢ procedimento que
somente passou a existir com a Lei n® 6.404/76, e sem esta previsao
legal, era necessario que a sociedade devolvesse capital a seus socios
para que estes utilizassem tal parcela para integralizagdo em outra
sociedade. Nao basta inexistir Obice legal, ¢ preciso que haja previsdo
legal para que a forma juridica “cisdo” possa ser adotada. Inexistindo
previsdo legal para cisdo de associagdo civil, o ato praticado somente
pode ser caracterizado como devolug¢dao parcial do patriménio aos
associados, e assim ensejar a aplicagdo do art. 17 da Lei n® 9.532/97,

Os ativos patrimoniais teriam sido vertidos do patriménio da
associacdo BM&F para o patrimonio da sociedade andénima que
surgiu pela cisdo, pelo valor contabil: a sociedade andnima foi
constituida com um capital equivalente ao valor do patrimonio
devolvido pela associacdo aos seus associados. Em que pese a
equivaléncia’“'de valores, ndo era possivel a versao direta de
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patrimdnio da associag@o civil para a sociedade andénima, nem ha
evidéncias de que assim se fez na proposta de Estatuto das sociedades
andnimas constituidas (fls. 272/306). Portanto, necessariamente
ocorreu a devolucdo de patrimonio aos associados antes destes
subscreverem as agdes da nova sociedade com estes mesmos valores.
E, mesmo na visdao da recorrente, ndo se pode olvidar que a
associagdo civil teria destinado patrimonio a entidade de fins
econdmicos, transmitindo-lhe os resultados beneficiados com isen¢ao
de IRPJ e CSLL, em afronta as condi¢des legais deste beneficio,
especialmente a necessaria destinacao de seus resultados as atividades
sem fins lucrativos. Em tais condig¢des, a lei ndo cogita da suspensdo
da iseng¢do, mas sim da tributagdo dos beneficidrios daqueles
rendimentos;

Em termos de valor absoluto nada teria mudado na contabilidade dos
associados: isto porque foi dado indevidamente o tratamento de cisao,
que tem como caracteristica a permuta de acdes/quotas no patrimonio
do investidor. Nao sendo possivel a cisdo da associacdo civil, a
devolugdo do patrimonio com os rendimentos por ele produzidos
durante o periodo que permaneceu sob a administragdo da entidade
isenta, em confronto com o custo contabilizado deste aporte antes
feito pelo associado, revela riqueza tributavel segundo o disposto no
art. 17 da Lei n® 9.532/97;

O custo para fins de apuragdo do resultado tributavel seria aquele
contabilizado no momento da cisdo, pois ha regras do BACEN e da
CVM, além do art. 3° do Decreto Lei n° 1.109/70 e da Lei n°
8.849/94, e suas alteragdes, que determinam o registro em Patrimonio
Liquido da contrapartida da diferenga resultante entre o valor
inicialmente contabilizado e o valor do patriménio da Bolsa
proporcional ao titulo detido pelo associado: as leis referidas afastam
a incidéncia tributaria sobre distribuicdo de lucros quando estes,
mantidos em contas de reservas, sem distribui¢do, sdo utilizados para
aumento de capital, bem como estabelecem presungdes de
distribuicdo se a incorporacao ¢ seguida ou precedida de reducdo do
capital com devolucao aos socios. A Portaria MF n° 785/77 declarou
que o acréscimo do valor nominal dos titulos patrimoniais das Bolsas
de Valores, em decorréncia de alteragdo de seu patrimonio social nao
constitui receita nem ganho de capital, desde que mantido em reserva,
providéncia, inclusive, determinada pelo BACEN. Nestes termos,
enquanto ndo alienado ou baixado o investimento que gerou aquele
rendimento, ndo ha incidéncia de IRPJ e CSLL como extensamente
justificado no inicio deste voto. A devolu¢do de patrimdnio pela
associacdo isenta nada mais ¢ do que a baixa deste investimento, € a
apuracdo do ganho de capital deve observar o diz a legislagdo,
consoante ja expresso neste voto, integrando a hipotese de incidéncia
expressa no art. 17 da Lei n® 9.532/97, que expressamente alcanca
todo o acréscimo auferido entre o aporte inicial e a devolucao do
patriménio. Em suma, inexiste tributacdo se o patriménio da
associacao isenta com ela permanece ou ¢ destinado a outra entidade
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sem fins econdmicos, consoante permite o Codigo Civil. Se o
patrimoénio ¢ destinado a entidade com fins econdmicos, o que
pressupde, necessariamente, a sua devolu¢do aos associados, ha
realizagdo dos resultados segundo a determinagao legal e, por
conseqiiéncia, incidéncia de IRPJ e CSLL quando o beneficiario deste
ganho ¢ pessoa juridica;

e O entendimento da Solugdo de Consulta COSIT n° 10/2007
estabeleceria nova regra de tributacdo, desqualificaria a escrituragdo
contabil dos associados e arbitraria o lucro: a regra de tributacao foi
fixada pela Lei n® 9.532/97 e a hipotese de incidéncia ocorreu tal qual
interpretado na Solu¢do de Consulta referida, na medida em que nao
houve cisdo parcial da associacdo civil, mas sim devolucdo parcial de
seu patrimdnio aos associados, que o destinaram a constituicdo de
uma entidade com fins econdmicos, em total afronta as exigéncias
fixadas em lei para manuten¢do dos efeitos da isencao dos resultados

de entidades sem fins lucrativos;

e Nao ha previsao de ajuste do lucro liquido na lei para refletir a
valorizacao dos titulos, e, por conseqiiéncia, ndo ha incidéncia de
CSLL sobre estes valores: o art. 17, §4° da Lei n® 9.532/97 estabelece
que a base de calculo expressa no caput do dispositivo presta-se, nao
sO a adi¢do ao lucro real, como também para determinagdo da base de
calculo da CSLL. Assim, caracterizada a devolucdo parcial de
patriménio aos associados, ha fundamento legal para exigéncia,
também, da CSLL.

Por fim, cabem algumas consideragdes acerca do Parecer do Professor
Calixto Salomao Filho, apresentado a esta Conselheira durante sessao de julgamento passada.
Apesar de suas conclusdes divergirem daquelas aqui adotadas, algumas referéncias ali contidas
acabam por reforgar o entendimento ora firmado.

Isto porque observa-se, ali, que o objeto da associag¢do pode ser igual ao de
uma sociedade empresaria, diferenciando-se o objetivo, que, no caso das associagoes, deve ser
distinto da divisdo dos rendimentos. E, considerando-se esta semelhanga, bem como outros
aspectos, reputa-se possivel ndo sé a cisdo de associagdo sem fins lucrativos, mas também a
versao de seu patrimoOnio para uma sociedade andnima. Mais a frente, porém, abordando as
vantagens vislumbradas com a desmutualizacdo, menciona-se o incremento das vias de
financiamento e da capacidade competitiva, a redugdo das situacoes de conflito de interesses
mediante o afastamento dos corretores como unicos participantes do processo decisorio das
bolsas, a evidenciar a futura confusdo dos resultados antes auferidos pela associagdo sem fins
lucrativos com as vantagens almejadas.

Evidencia-se, dai, a falta de relevo dado a caracteristica distintiva das
associagdes sem fins lucrativos, consistente na impossibilidade de distribuicdo de seus
resultados, bem como a importancia deste aspecto no ambito tributario, como causa da isen¢ao
que lhe ¢ concedida sobre estes resultados. Admitir a cisdo realizada, com versdo do
patrimdnio para uma entidade com fins econdmicos claramente afronta a legisla¢do civil e a
legislagdo tributaria, que tém como premissas a impossibilidade destas associagdes
distribuirem lucros:
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Por estas razdes, rejeitada a argui¢do de nulidade da decisdo recorrida nos

termos do voto do I. Relator, o presente voto ¢ no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao
recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

EDELI PEREIRA BESSA
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